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A presente publicação é fruto de um extenso trabalho de estudos e debates 
envolvendo diversos setores técnicos da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social 
(SEDS) e das Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS), com 
representantes por macro região. O grupo iniciou seus trabalhos em 2012, em resposta a 
demandas trazidas pelas equipes técnicas da SEDS e encerrou suas atividades ao final de 
2014.  

O GT Supervisão tratou da padronização de procedimentos do acompanhamento 
técnico e da supervisão realizados pela SEDS junto aos órgãos gestores municipais e a 
rede de serviços socioassistencial.  

Para tanto, foram realizadas pesquisas quantitativas/qualitativas, estudou-se 
normativas e conceitos, promoveu-se um amplo debate entre as áreas técnicas, 
estabelecendo consensos sobre atuação do Estado nos trabalhos de acompanhamento e 
supervisão.  

Não poderia deixar de enaltecer o fato da presente publicação tratar-se de um 
documento consensual, produzido com base em diálogos e reflexões norteados pelas 
normativas e princípios do SUAS.  

A presente publicação, portanto, consolida o trabalho empreendido pelo GT. 
Constitui-se em fonte de consulta aos estudos desenvolvidos e as diretrizes pactuadas para 
as ações de supervisão e acompanhamento técnico.   

Assim, considero que a assertividade do produto final apresentado se fundamentou 
no compromisso de seus atores na sistematização das atribuições e principalmente, na 
compreensão de inter-dependência e intersetorialidade de cada setor da SEDS.  

Destaco que o conteúdo aqui publicado serviu como subsídio para ações de grande 
relevância para a SEDS. Cito como exemplos as seguintes ações: o desenvolvimento do 
protótipo de sistema web para gestão da assistência social (SIGEAS), a elaboração do 
Plano Estadual de Assistência Social (PEAS 2016/2019) e, por fim, a reorganização da 
estrutura da pasta. 

Tenho certeza que esta publicação ainda tem muito a contribuir.  

 

Boa Leitura!  

 

Floriano Pesaro 
Secretário de Estado de Desenvolvimento Social 
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HISTÓRICO   
Em março de 2012, formava-se o Grupo de Trabalho para Reestruturação dos 
Procedimentos de Acompanhamento Técnico Socioassistencial (GT Supervisão). Fruto de 
uma demanda das Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS) 
e do conjunto do corpo técnico da sede da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social 
(SEDS).  
 
Na ocasião, as DRADS alegavam dificuldades em fazer o acompanhamento técnico, devido 
à ausência de procedimentos e instrumentos técnicos padronizados. A partir daí, a 
Coordenadoria de Ação Social (CAS) convidou, para compor o GT Supervisão, 
representantes das equipes de Proteção Social Básica e Especial, do Grupo Estadual de 
Gestão do SUAS (GSUAS) e das próprias DRADS, assim como integrantes da 
Coordenadoria de Gestão Estratégica (CGE) e da Coordenadoria de Desenvolvimento Social 
(CDS).  
 
O primeiro trabalho do grupo foi uma pesquisa minuciosa denominada: Relatório de 

Pesquisa sobre as Práticas de Supervisão na Secretaria Estadual de 

Desenvolvimento Social, um diagnóstico sobre as demandas de trabalho das DRADS e 
da sede, assim como os principais entraves para o acompanhamento técnico. Este 
documento serviu como ponto de partida à reestruturação dos procedimentos de 
supervisão e acompanhamento regional. A pesquisa foi divulgada, em 2012, entre os 
técnicos da SEDS e possui registro no ISBN (International Standard Book Number)1, cedido 
pela Biblioteca Nacional, disponível no Centro de Documentação, Biblioteca e Arquivo da 
Secretaria. 
 
Em 2013, o GT Supervisão elaborou um estudo de toda a legislação e conceituação teórica 
para estabelecer diretrizes de ação e modelos possíveis para organização dos trabalhos de 
vigilância socioassistencial e acompanhamento técnico da SEDS. Os estudos feitos pelo 
grupo deram origem ao documento Diretrizes das Práticas de Supervisão e 

Acompanhamento da Gestão Municipal da Assistência e Desenvolvimento Social 

no Estado de São Paulo, que foi levado a consulta intersetorial, dentro da SEDS, no final 
daquele ano. O documento buscou estabelecer alguns procedimentos e a divisão de papéis 
para os seguintes trabalhos: 

 
1. Vigilância socioassistencial;  
2. Monitoramento e avaliação; 
3. Acompanhamento técnico; 
4. Assessoria, consultoria e apoio técnico; 
5. Diagnóstico socioterritorial. 

 
O terceiro e último documento - Guia de Orientações Técnicas ao Acompanhamento 

Socioassistencial – dá continuidade a estes trabalhos preliminares, propondo 
procedimentos intersetoriais e orientações para uma gestão estratégica e eficiente por 
meio de: 

                                                           
1 São Paulo (Estado). Secretaria de Desenvolvimento Social, 2012. Relatório de Pesquisa [texto eletrônico]: 
Práticas de Supervisão na Secretaria de Desenvolvimento Social / Secretaria de Desenvolvimento Social. 34 p.  
ISBN 978.85.7299.005.9.  
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1. Fluxos e responsabilidades intersetoriais do acompanhamento técnico, 
monitoramento, avaliação e vigilância socioassistencial no órgão gestor estadual; 

2. Padrões de procedimentos para as ações de acompanhamento; 
3. Articulações entre equipes das DRADS, gestores municipais e rede 

socioassistencial;  
4. Alternativas para lidar com as diferenças territoriais;  
5. Instrumentos para o trabalho em campo;  
6. Recomendações e boas práticas;  
7. Procedimentos de acompanhamento técnico, planos de providências e apoio (e 

articulação entre estes); 
8. Informações complementares.  

 
Esta publicação procura finalizar os trabalhos desenvolvidos pelo GT Supervisão, 
registrando as discussões, recomendações e conclusões às quais este grupo chegou, 
procurando com isso fixar eixos que possam servir de base para vários outros trabalhos, 
inclusive, e principalmente, para a continuidade na discussão dos padrões técnicos do 
acompanhamento realizado pela SEDS. 
 
  
SUMÁRIO DESTA PUBLICAÇÃO 
1 - Relatório de Pesquisa sobre as Práticas de Supervisão na Secretaria Estadual de 
Desenvolvimento Social 
páginas 04 a 32 
 
2 - Diretrizes das Práticas de Supervisão e Acompanhamento da Gestão Municipal da 
Assistência e Desenvolvimento Social no Estado de São Paulo 
páginas 33 a 68 
 
3 - Guia de Orientações Técnicas ao Acompanhamento Socioassistencial 
páginas 69 a 130 
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COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA DO GRUPO DE TRABALHO DE REESTRUTURAÇÃO DOS 
PROCEDIMENTOS DE MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E SUPERVISÃO - GT SUPERVISÃO: 
 
Diretorias Regionais de Assistência Desenvolvimento Social: 

• Macrorregião I – DRADS Sorocaba: Sonia Maria de Carvalho 
• Macrorregião II – DRADS Alta Sorocabana: Rosana Maria da Fonseca 
• Macrorregião III – DRADS Ribeirão Preto: Alcimar Amaro Dias 
• Macrorregião IV – DRADS Botucatu: Amélia Maria Sibar 
• Macrorregião V – DRADS Vale Paraíba 
• Macrorregião VI – DRADS Grande São Paulo Leste: Cláudia Braz Marzagão 

 
Coordenadoria de Ação Social: 

• Grupo Estadual de Gestão do SUAS: Guilherme Guimarães Pallerosi (coordenação 
do GT) / Tatiane Souza Magalhães / João Jorge Dér Filho 

• Proteção Social Básica: Cristiane Lamin Aguiar / Adriana Scateno Raposo 
• Proteção Social Especial: Luciana Bolognini 

 
Coordenadoria de Desenvolvimento Social: 

• Héder Cláudio de Souza / Paola Apolinário Pastrello / Yara Savine 
 
Coordenadoria de Gestão Estratégica: 

• Grupo de Avaliação e Monitoramento: Priscila de Souza / Milton de Freitas Nunes 
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DICIONÁRIO DE SIGLAS 

CadSUAS - Sistema de Cadastro do SUAS - Sistema Único de Assistência Social  

CadÚnico - Cadastro Único para Programas Sociais 

CAF – Coordenadoria de Administração de Fundos e Convênios 

CAS - Coordenadoria de Ação Social 

CDS - Coordenadoria de Desenvolvimento Social 

CGE - Coordenadoria de Gestão Estratégica 

CIB - Comissão Intergestores Bipartite 

CIT – Comissão Intergestores Tripartite 

CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social 

CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social 

CRAS – Centro de Referência de Assistência Social 

CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

DRADS - Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social 

FCASA – Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente 

GT – Grupo de Trabalho 

IDCRAS - Índice de Desenvolvimento do CRAS  

LA - Liberdade Assistida 

LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social 

MDS – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

MSE – Medidas Socioeducativas 

NA – Núcleo Administrativo 

NOB – Norma Operacional Básica  

NOB RH – Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 

NUASU - Núcleo de Avaliação e Supervisão 

NUCON – Núcleo de Convênios 

ONG – Organização não governamental 

PAEFI – Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

PAIF – Serviço de Proteção e Atendimento à Família 

PCD – Pessoa com Deficiência 

PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

PMAS – Plano Municipal de Assistência Social 

PNAS - Política Nacional de Assistência Social 
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PSB - Proteção Social Básica 

PSE - Proteção Social Especial 

PTR - Programas de Transferência de Renda 

RH – Recursos Humanos 

SAGI – Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 

SEDS - Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social 

SIGEAS – Sistema Estadual para Gestão da Assistência Social 

SINASE - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo   

SJDC - Serviços da Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania 

SNAS - Secretaria Nacional de Assistência Social 

SPA – Substância Psicoativa 
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1- INTRODUÇÃO  

 
Este relatório é resultado da pesquisa realizada no mês de julho de 2012 pelo Grupo 

de Trabalho da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social (SEDS) para estudo e 
elaboração de propostas de reestruturação dos procedimentos de monitoramento, 
avaliação e supervisão, assim como atividades de acompanhamento, suporte e orientação 
da rede socioassistencial do Estado de São Paulo. O grupo de trabalho é aqui denominado 
de “GT Supervisão”. 

 
A pesquisa ora relatada, uma das primeiras ações do GT Supervisão, teve o objetivo 

de detectar os atuais procedimentos de supervisão empregados pelas DRADS (Diretorias 
Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social) e pelas Coordenadorias da sede da 
Pasta, ou seja, seu produto mostra o estágio atual da supervisão na Pasta. 

 
Para a coleta dos dados foram utilizados questionários elaborados pelos membros 

do GT e, a partir da análise dos resultados da pesquisa, foi possível evidenciar os gargalos 
da supervisão, promover o debate de conceitos para embasar propostas de soluções às 
demandas e sistemas integrados de supervisão, monitoramento e vigilância 
socioassistencial. 

 
O relatório sistematiza e analisa os dados obtidos nos questionários. Tal análise é 

fruto de intenso debate feito nas reuniões do GT, que aponta para a necessidade de agregar 
discussões teóricas, a fim de construirmos propostas visando o aprimoramento da prática 
da supervisão integrada ao processo de monitoramento e de avaliação da política de 
assistência social no Estado. 
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2 – METODOLOGIA 

 
A pesquisa foi feita por meio de questionários elaborados para dois tipos de 

entrevistados. Um questionário foi elaborado para alguns setores da sede (setores da 
Coordenadoria de Ação Social - CAS, Coordenadoria de Desenvolvimento Social – CDS e 
Coordenadoria de Gestão Estratégica - CGE) e outro para as DRADS (Núcleo de Avaliação 
e Supervisão – NUASU, e Núcleo de Convênios - NUCON), levando-se em consideração que 
alguns dos setores alocados na sede possuem atividades de supervisão ou monitoramento 
diferente das diretorias regionais. Os questionários utilizados para a pesquisa se encontram 
anexados ao final do relatório. 

 
Cada representante das seis macrorregiões2 que participaram do GT ficou 

responsável por enviar os questionários e sistematizar as respostas dos núcleos. Os demais 
participantes do GT formaram subgrupo semelhante para os questionários dos setores da 
sede entrevistados. 

 
Tal sistematização deu origem a um relatório preliminar do “estado da arte” da 

supervisão na SEDS. As análises preliminares foram complementadas com outros dados 
quantitativos e debatidos entre membros do GT para, enfim, elaborar este relatório final. 

  
Relatamos, a seguir, os setores da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social 

que responderam aos questionários: 
• Coordenadoria de Assistência Social (CAS) - Proteção Social Básica e Especial, Grupo 

Estadual de Gestão do SUAS, e 25 Diretorias Regionais de Assistência e 
Desenvolvimento Social (DRADS); 

• Coordenadoria de Desenvolvimento Social (CDS) - Ação Jovem, Renda Cidadã, Bolsa 
Família, PETI, PROJOVEM e BPC; 

• Coordenadoria de Gestão Estratégica (CGE) - Grupo de Gestão de Cadastros. 
• Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS) – Núcleo de 

Convênios (NUCON), e Núcleo de Avaliação e Supervisão (NUASU). 
 

Quanto à participação das DRADS, houve empenho da maioria delas em responder 
aos questionários dentro do prazo estipulado. Das 26 DRADS, 25 responderam ao 
questionário, com exceção de alguns Núcleos, entre eles, NUCON (7) e NUASU (2). 

 
Cabe ressaltar que mesmo diante das ausências acima relatadas, os membros do 

GT consideraram satisfatório o resultado da pesquisa.  

 

 

                                                           
2 As seis macrorregiões são compostas pelas seguintes Diretorias Regionais: Macro I: Campinas, Mogiana, 
Piracicaba e Sorocaba; Macro II: Alta Noroeste, Alta Paulista, Alta Sorocabana, Fernandópolis e São José do Rio 
Preto; Macro III: Araraquara, Barretos, Franca e Ribeirão Preto; Macro IV: Avaré, Bauru, Botucatu, Itapeva e 
Marília; Macro V: Baixada Santista, Vale do Paraíba e Vale do Ribeira; Macro VI: Capital, Grande São Paulo ABC, 
Grande São Paulo Leste, Grande São Paulo Oeste e Grande São Paulo Norte. 
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3 - APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

 
3.1 – Práticas de supervisão na sede 

Ao todo, 10 equipes responderam ao questionário, o qual foi estruturado com 13 
perguntas abertas (Anexo 1) e os dados obtidos serão apresentados a seguir. 
 

Objeto de supervisão: 
• CAS  

� PSE - Equipamentos que ofertam serviços de proteção social especial de média 
e alta complexidade;  

� PSB - Implantação de CRAS, Metas de Desenvolvimento Social, Mudanças de 
Gestão, Serviços de Proteção Social Básica (PAIF e Serviço de Convivência);  

� Gestão do SUAS - Sistemas on line PMAS (SEDS), sistemas on line MDS: 
Demonstrativo de Execução Físico-Financeira, Plano de Ação e Sistema de 
Registro de Atendimentos (SAGI) do MDS. 

• CDS  
� Programas: Ação Jovem, Renda Cidadã, Bolsa Família, PETI, 
� PROJOVEM; 
� BPC. 

• CGE - Grupo de Gestão de Cadastros: 
� Sistema Pró-Social/Módulo Instituições,  
� Sistema Pró-Social/Módulo Beneficiários. 
 

Leis, normativas e instruções operacionais que embasam demandas de supervisão por 
parte desses setores: 

• Política Nacional de Assistência Social; 
• NOB-SUAS; 
• NOB RH; 
• Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais; 
• Resoluções CNAS / CIT; 
• Legislações/Resoluções de Supervisão PSE / PSB; 
• Orientações técnicas (CRAS-PAIF, Serviço de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes, Centro de Referência Especializado de Assistência Social; Centro de 
Referência Especializado para População em Situação de Rua; Inclusão para 
pessoas em situação de rua no CadÚnico, Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo - SINASE e Planos Nacionais e Estaduais das diversas temáticas). 

 
Métodos e instrumentos utilizados para obter informações para supervisão ou 

monitoramento:  
• PSB: Instrumental de Monitoramento Federal, referente aos serviços de PAIF e 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 
• PSE: Para CREAS existe o questionário de gestão do equipamento e a oferta de 

serviços; para acolhimento institucional foram elaborados dois instrumentais, um 
para PCD e outro focado no acolhimento de adultos e famílias (situação de rua; 
usuário de SPA); para MSE foi desenvolvido um demonstrativo mensal para registro 
dos dados de execução, a quantidade de adolescentes atendidos, faixa etária, 
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atividades desenvolvidas (em processo de informatização, com preenchimento on-
line por cada município). 

• CDS: A CDS disponibiliza para as DRADS um único instrumental, denominado 
Instrumento de Apoio Técnico, com o intuito de auxiliá-las no acompanhamento das 
ações relacionadas aos programas de transferência de renda nos municípios. O 
instrumental é padrão para todos os programas. 

• Gestão de Cadastros e Grupo Estadual de Gestão do SUAS: O Grupo Estadual 
de Gestão do SUAS (CAS) e o Grupo de Gestão de Cadastros (CGE), setores 
investigados responsáveis pela gestão de sistemas de informação da SEDS e MDS, 
afirmaram ter a função de acompanhar o preenchimento, orientar, capacitar e 
prestar suporte aos usuários dos sistemas, identificar problemas e encaminhar 
providências, cobrar prazos e distribuir informações conforme demanda. A avaliação 
destes setores é de que não realizam supervisão propriamente, mas apoio às 
Coordenadorias, às DRADS e gestores locais.  

 
Observamos que a CDS respondeu conjuntamente ao questionário, uma vez que 

possui instrumental e procedimentos únicos para todos os programas os quais acompanha 
a execução. O entendimento dessas equipes ligadas à área de transferência de renda é de 
que não realizam supervisão, mas apoio técnico, orientação, monitoramento (conforme 
incisos IV e VI, art.13/LOAS), coordenação da implantação dos programas e a sua interface 
com a política socioassistencial no Estado. 

 
Dentre os setores investigados na sede, as Proteções Sociais foram os núcleos que 

mais se identificaram com as atividades de supervisão, principalmente por sua proximidade 
com as DRADS. Esses setores desempenham o papel de conhecer os serviços ofertados 
pelos municípios nas diversas regiões do Estado, acompanhar metas, implantação de 
unidades executoras, mudanças de gestão, responder demandas (MDS, CIB, etc.) e 
orientar as DRADS. No entanto, os técnicos que responderam aos questionários disseram 
ter dificuldade em definir quais procedimentos envolviam suas atividades de supervisão ou 
monitoramento, evidenciando pouca clareza dos papéis e dificuldades de articulação com 
as DRADS. 

 

3.2 – Práticas de supervisão nas DRADS  

De forma geral, avalia-se que houve empenho em responder aos questionários (vide 
Anexo 2), não se encontrando resistências ou dificuldades para fazê-lo. 

 
Na tabulação dos dados do questionário respondido pelas DRADS obtivemos os 

dados referentes à quantidade de técnicos por núcleo, conforme segue: 
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QUESTÃO RESPOSTAS 

Número de técnicos do NUCON 
menor que do NUASU  19 DRADS 

Mesmo número de técnicos em 
NUCON e NUASU 

 6 DRADS: Alta Sorocabana (4), Avaré 
(5), Barretos (3), Guarulhos (2), Osasco 
(5), Itapeva (3) 

Número de técnicos do NUASU 
menor que NUCON 

 Bauru: 2 Técnicos no NUASU e 3 
Técnicos no NUCON 

Número de técnicos - Menor no 
NUCON 

 Araraquara, Santo André e Mogi das 
Cruzes =1 

Número de técnicos - Maior no 
NUCON 

 Avaré, São Paulo e Osasco = 05 
Técnicos 

Número de técnicos - Menor no 
NUASU  Bauru e Guarulhos = 2 técnicos 

Número de técnicos - Maior no 
NUASU 

 Sorocaba e Ribeirão Preto = 08 Técnicos 

 São Paulo, Fernandópolis e Vale do 
Paraíba = 07 Técnicos 

Média de técnicos por núcleo 
 3 NUCON ; 4 NUASU 

Maior número de técnicos por 
DRADS*  

 São Paulo (23), Osasco (20) e Avaré e 
São José do Rio Preto (17) 

Menor número de técnicos por 
DRADS* 

 Araraquara, Santos, Bauru, Botucatu, 
Franca, Mogiana (10) 

*Considerando também técnicos do Núcleo Administrativo 

 

As demandas de supervisão 
Observa-se que muitos são os objetos a serem supervisionados/ 

monitorados/avaliados através da assessoria técnica que deve ser prestada pela SEDS, 
regionalizada através de suas 26 DRADS: equipamentos, programas, projetos, serviços, 
benefícios, documentações e aspectos gerais da gestão municipal. 

 
Desta forma, apresentamos a seguir os resultados verificados nas DRADS, 

separados por atuação do NUCON e do NUASU. 
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NUCON 
O monitoramento do sistema de transferência de recursos financeiros fundo a fundo 

é uma das principais funções do NUCON. Consiste em supervisões junto aos órgãos 
gestores municipais de Assistência Social, aos gestores do Fundo Municipal de Assistência 
Social, departamentos contábeis/financeiros das Prefeituras, etc. Efetiva-se através de 
visitas, reuniões, transmissão e coleta de informações, conferência e análise de uma gama 
de documentações exigidas, além de documentos fiscais de prestação de contas, 
encaminhamentos de processos à Consultoria Jurídica, quando necessário, emissão de 
pareceres, bem como solicitação de providências para devolução ao erário de valores 
aplicados indevidamente ou não utilizados.  

 
Além disso, o NUCON efetua monitoramento e avaliação bem como presta 

assessoria técnica no tocante à inserção dos dados no Sistema PMASweb, notadamente no 
que tange aos recursos financeiros e sua alocação. 

 
Também foram citados, como atribuições do NUCON, o monitoramento e assessoria 

técnica referentes ao Sistema Pró-Social (cadastro de entidades sociais; Programas Renda 
Cidadã e Ação Jovem). Consiste também em instrução de processos referentes a 
solicitações de inscrições de entidades nesse sistema, visto ser condição necessária, entre 
outras, para que as entidades possam receber recursos financeiros do Programa Nota Fiscal 
Paulista ou de indicações parlamentares. 

 
Competem igualmente ao NUCON o diálogo e análise das normativas emanadas 

pelo Tribunal de Contas do Estado e pela Secretaria de Estado da Fazenda (Contadoria). 
 
As indicações parlamentares foram citadas, em vários questionários, como a 

principal demanda de trabalho do NUCON em termos quantitativos. É inerente a esse 
trabalho: formalização e instrução processual para assinatura, elaboração de termos 
aditivos de prorrogação de prazos e alterações de valores; análise de prestação de contas, 
análise de documentos apresentados, análise de especificações técnicas de equipamentos 
solicitados; avaliação do pertencimento à pasta da Secretaria dos materiais permanentes 
solicitados; conferência da compra, alocação e uso dos equipamentos e materiais 
solicitados; formalização, instrução e acompanhamento de processos referentes a recursos 
financeiros para obras; análise dos orçamentos; análise dos planos de trabalho.  

 
Sobre os planos de trabalho, a visita à entidade é necessária para a elaboração do 

parecer técnico, no qual se referenda a entidade como pertencente a Política Pública de 
Assistência Social, se ela cumpre as condições mínimas de infraestrutura, recursos 
humanos e se os programas, projetos e serviços ofertados estão conforme as normativas 
do SUAS (LOAS, NOB, PNAS, Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, etc.). 

 
Em algumas DRADS, o NUCON, através de sua equipe técnica, realiza todo o 

processo de cadastro da entidade no Sistema Pró-Social, e também dos processos de 
indicações parlamentares, da formalização e instrução até a conferência dos equipamentos 
e prestação final de contas, como o acima descrito. Em outras DRADS parte dessa tarefa 
é dividida com o NUASU. Nesses casos, fica também como atribuição do NUASU a análise 
do plano de trabalho da entidade, bem como a visita para avaliar se a entidade está dentro 



 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social 

 

20 
 

 

do campo funcional da Pasta, especialmente se cumpre a contento as normativas do SUAS 
já citadas. 

 
Pelo exposto, pode-se observar que o NUCON tem entre suas funções, quase em 

sua totalidade, atribuições advindas de demandas do próprio Estado/SEDS. 
 
 

NUASU 
Algumas demandas são comuns e rotineiras dentro dos Núcleos de Avaliação e 

Supervisão das 25 DRADS pesquisadas. O acompanhamento, monitoramento e/ou 
supervisão junto aos órgãos gestores municipais, CRAS e CREAS são considerados 
inerentes à supervisão. De acordo com as respostas dadas, esses equipamentos são alvo 
de algum tipo de supervisão, mais ou menos frequente ou sistemática, em todas as DRADS. 
Também são objeto de supervisão pelo NUASU instituições públicas ou privadas que 
desenvolvem serviços socioassistenciais, programas e projetos, bem como os diversos 
programas de transferência de renda, estaduais e federais. Esses últimos têm tido sua 
supervisão mais sistematizada, em virtude do recente questionário de monitoramento e 
sistema de dados introduzido pela CDS, que determina uma frequência de supervisão 
mínima a ser realizada. 

 
Outra demanda fortemente destacada são os Serviços de Medidas Socioeducativas 

– (MSE), principalmente aqueles de Liberdade Assistida (LA). Após a transferência desses 
Serviços da Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania (SJDC) para a SEDS, em 2009, a 
atenção dada a eles foi bastante pormenorizada, trazendo grande demanda de supervisão 
em muitas DRADS, em virtude da frequência da coleta de informações que os instrumentais 
para supervisão desse serviço exigem. No início desta transição, a organização da agenda 
de visitas de muitas DRADS foi particularmente norteada pelas demandas das MSE. 

 
Atualmente, observa-se que a principal fonte de trabalho dos Núcleos de Avaliação 

e Supervisão tem sido as indicações parlamentares, constatando-se diferentes 
entendimentos sobre essa demanda. Em algumas DRADS a realização de visitas, 
elaboração de pareceres técnicos e análise dos planos de trabalho competem apenas aos 
Núcleos de Convênios. Em outras, no entanto, há uma divisão dessa tarefa com o NUASU, 
como já foi mencionado anteriormente. 

 
Em número menor, foi citada a atenção dada aos Conselhos Municipais de 

Assistência Social e a aos serviços que possuem cofinanciamento estadual fundo a fundo. 
No tocante ao controle social, algumas citações apontam a atuação e preocupação dos 
técnicos das DRADS com sua efetividade, e apontamentos à incipiente atuação de alguns 
conselhos, que ainda não estariam estruturados e capacitados para realizar esse papel. 

 
Já o Programa São Paulo Solidário começa, ainda que timidamente, a ser 

progressivamente incorporado como matéria de supervisão pelas DRADS, conforme 
execução do programa pelas administrações municipais. Acredita-se que, após o aumento 
previsto do número de municípios, a demanda de trabalho exigida por este programa irá 
refletir nas supervisões. 

 



 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social 

 

21 
 

 

Cabe, ainda, destacar temáticas que foram pouco, ou uma única vez, citadas como 
matéria de supervisão: Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, Segurança 
Alimentar, Idoso e Pessoa com Deficiência, Conselhos Tutelares, Programa Viva Leite, rede 
estadualizada, Comitês de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, atendimento 
de denúncias (ouvidoria da SEDS) ou demandas do Sistema Judiciário. 

 
Planejamento 

Em relação à frequência de supervisão, foi possível constatar que não há um 
consenso nem uma organização efetivada. 

 
A frequência pode ser mensal, bimestral, trimestral, quadrimestral ou semestral. 

Há relatos dos mais diversos, tanto de diretorias que não conseguem planejar ou realizar 
o número adequado de visitas, quanto daquelas que ao menos uma vez ao ano fazem 
supervisão em todas as unidades públicas e privadas. Certos tipos de supervisão são feitos 
apenas de acordo com o surgimento das demandas. 

 
Observa-se que os técnicos reconhecem quais são as necessidades de suas 

supervisões e qual frequência seria ideal para cada demanda. Entretanto, embora consiga 
estabelecer alguns critérios para nortear o planejamento e a frequência da supervisão, ela 
não se efetua completamente. Assim, quando perguntadas sobre os motivos de não 
conseguirem supervisionar (ou efetivar as supervisões a contento), as respostas foram 
muito parecidas: 

• Falta de infraestrutura (em especial de recursos humanos);  
• Alta demanda de trabalho nas DRADS;  
• Maior atenção dada às capacitações; 
• Insuficiência de recursos para pagamento de diárias; 
• Volume significativo de atividades burocráticas; 
• Distância dos municípios; 
• Insuficiência de quilometragem do veículo disponibilizado; 
• Um só veículo disponível para a DRADS com grande número de municípios; 
• Municípios com grande rede socioassistencial. 

 
No tocante a recursos humanos, a falta de funcionários é apontada como importante 

fator impeditivo da adequada execução das supervisões. Combina-se a isso a referência a 
um gradativo aumento da demanda de trabalho nas DRADS, com alguns destaques para 
implantação de programas, capacitações, além da necessidade de funcionários terem que 
cumprir "diferentes tarefas/serviços/funções". Outro fator igualmente importante é a 
infraestrutura (uso do carro e quilometragem, etc.). Dessa forma, as principais dificuldades 
apontam para fatores que impedem a organização e planejamento de supervisões 
adequadas ao proposto pela Política de Assistência Social, com situações de recursos 
humanos e infraestrutura prejudicando seriamente a qualidade dos trabalhos nas DRADS. 

 
Procedimentos e instrumentos 

Os métodos utilizados na supervisão são:  
• Visitas 
• Orientação via fone e e-mail  
• Reuniões ampliadas  
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• Supervisões na sede da DRADS  
• Fórum de debates  
• Reuniões de capacitação  
• Orientação individual e  
• Reuniões técnicas.  

 
Dentre todos os métodos, o que se destaca é a visita, ainda que nem sempre seja 

possível realizar com a frequência adequada, ou não seja agendada com a antecedência 
necessária (há relatos de DRADS que realizam visitas sem aviso, em alguns casos). 

 
Surgem novas propostas dentro das DRADS para tentar aperfeiçoar e ampliar a 

eficácia do trabalho: uma das DRADS relatou que iniciou, em 2012, reuniões bimestrais 
com os gestores (cada técnico realiza reuniões com o grupo de gestores dos municípios 
que acompanha), objetivando o fortalecimento da gestão. Há também relatos de criação 
de grupos de estudo e grupo virtual de troca de informações. 

 
A maior parte das DRADS utiliza roteiros planejados pelas equipes e organizados a 

partir de instrumentais, Censo SUAS, CadSUAS, PMAS, relatórios, tipificação e outras 
normativas, planos de providências, etc. Há uma gama de roteiros e instrumentais sendo 
utilizados, de acordo com o interesse e objetivos de cada equipe. Para o planejamento, 
considera-se ainda: demandas, prestação de contas, prioridades, prazos estabelecidos, 
agendas federal, estadual e municipal. Há macrorregiões que informaram que também 
elaboraram instrumentais comuns para as DRADS, e algumas DRADS relataram a produção 
de instrumentais próprios, para orientar sua supervisão. 

 
O cronograma mensal de visitas, roteiro e utilização do veículo é direcionado pelas 

demandas do NUASU, em sua maioria, e, em algumas situações, conjuntamente com o 
NUCON. 

 
Diversos fatores foram apontados e intervém nos agendamentos e planejamentos 

das supervisões realizadas. Podemos separá-los por fatores externos e fatores internos. 
Consideram-se fatores externos: 

• Demandas do MDS;  
• Demandas e solicitações dos municípios; 
• Porte do município; 
• Tamanho/extensão da rede de serviços socioassistenciais, com diversas instituições a 

serem visitadas; 
• Nível de habilitação da gestão do SUAS; 
• Inadequações na execução da Política de Assistência Social; 
• Situações mais complexas, que demandam acompanhamento mais sistematizado, 

contatos mais frequentes (como a troca de documentos e informações, telefonemas, 
visitas e reuniões); 

• Dificuldades de agendamento com representantes do órgão gestor para acompanhar 
as visitas (ocorre mais com municípios de grande porte); 

• Falta de recursos humanos no município; 
• Distância geográfica; 
• Número elevado de municípios; 
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• Necessidade de supervisionar mais de um município por dia. 
 
Por outro lado, podemos considerar como fatores internos: 

• Demandas dos demais órgãos da própria SEDS; 
• Urgência de demandas e excesso de burocracia; 
• Equipe insuficiente para atender todas as demandas e conseguir cobrir toda a rede dos 

municípios da região; 
• Excesso de atribuições e tarefas;  
• Conciliar as necessidades do NUCON com as necessidades do NUASU; 
• Apenas um veículo à disposição da DRADS; 
• Falta de quilometragem do(s) veículo(s) à disposição da DRADS; 
• Falta de recursos para pagamento de diárias; 
• Falta de itinerário de linhas de ônibus para municípios de pequeno porte; 
• Número de técnicos desproporcional ao volume de trabalho (impossibilidade de 

supervisionar todos os serviços cofinanciados pelo Estado); 
• Demandas burocráticas são prioritárias à supervisão. 

 
Em termos gerais, as DRADS enumeraram como instrumentais aplicados: 

• IDCRAS; 
• Instrumentais da Proteção Social Básica e Especial, definidos pela CAS-SEDS (SIGEAS) 

e adaptados pela DRADS de acordo com a rede executora com cofinanciamento 
estadual; 

• Instrumentais para acompanhamento e controle do Sistema de Transferência de 
Recursos Financeiros do Fundo Estadual de Assistência Social aos Fundos Municipais 
de Assistência Social (Anexos I a V da Portaria Conjunta CAF-CAS nº 01, de 10 de 
janeiro de 2012); 

• Instrumentais de Apoio Técnico – Programas de Transferência de Renda (PTR): 
Instrumentais disponibilizados pela CDS para supervisão dos programas de 
transferência de renda estadual e federal (uma macrorregião entendeu que tais 
instrumentais são definidos pela CGE); 

• Instrumentais estabelecidos pela CAS (MSE LA/PSC, PSE), supervisão CRAS/PAIF e 
CREAS/PAEFI, serviços de convivência e fortalecimento de vínculos; 

• Instrumentais padronizados pelo MDS quanto a CRAS e CREAS (plano de apoio e plano 
de providências); 

• Instrumental de visita de monitoramento onde são relatadas as informações obtidas; 
• Instrumental semestral de monitoramento; 
• Modelos de quadro de preenchimento para formalização de Indicações Parlamentares; 
• NUASU: Demonstrativo FUNDAÇÃO CASA; Instrumentais SIGEAS; Planilha de Controle 

de Supervisões; Instrumentais da SEDS-SP; Instrumental de coleta de dados do Órgão 
Gestor; Relatório de Assessoria Técnica; Relatório de Visita Técnica; 

• NUCON: Relatórios de Visitas; Relatórios Fotográficos; Pareceres Técnicos; 
• PMAS3; 
• Quadro padrão do Piso Social; 
• Questionários do Sistema Pró-Social; 

                                                           
3 Citado apenas de forma geral. 
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• Relatórios de acompanhamento da supervisão. 
 

Foram citados, também, os elementos a seguir que, aparentemente, tratam 
especificamente de manuais e/ou documentos de apoio, e não propriamente de 
instrumentais: 

• CD com material de apoio; 
• Check-list de documentações; 
• Declaração de comparecimento; 
• Manual de Orientação para Celebração de Convênios; 
• Manual de Orientação para Prestação de Contas; 
• Ofício convocatório para reunião; 
• Ofício informativo da supervisão realizada; 
• Planilhas específicas do PMAS; 
• Roteiro de Inspeção de Comunidades Terapêuticas; 
• Roteiro de Supervisão de Entidades MDS/CNAS (conforme documento de orientação 

conjunta produzido pelo CNAS e pelo DRSP/SNAS/MDS); 
• Termo de Ciência. 

 
 Apesar de não ser citação geral, duas ou mais DRADS enumeraram como 

instrumentais aplicados: 
• Foram criados um para CRAS e outro para CREAS, além daquele para supervisionar as 

ILPIs, ainda pouco utilizado; 
• Instrumentais elaborados pela macrorregião (Órgão Gestor, Serviços de 

Fortalecimento de Vínculos e CRAS); 
• Instrumentais diversos elaborados pela própria DRADS; 
• Instrumentais específicos para o monitoramento do MDS/PAIF. 

 
Ocorreram, ainda, citações individuais de instrumentais aplicados, conforme segue: 

• 01 DRADS citou “os do Estado”, específicos para monitorar a expansão 2010 (tanto 
PAIF, quanto PAEFI); 

• A DRADS Grande São Paulo Norte (em Guarulhos) informou que utilizava instrumentais 
seguindo o modelo do SIGEAS, mas com a tipificação e a legislação atualizada, estaria 
elaborando alguns instrumentais, bem como os sugeridos por outras DRADS da 
Macrorregião V, de modo experimental; 

• O NUASU da DRADS Grande São Paulo Leste (em Mogi das Cruzes) informou que na 
supervisão de CRAS, CREAS e LA, utiliza o instrumental da macrorregião; 

• O NUASU da DRADS Grande São Paulo Leste (em Mogi das Cruzes) informou que na 
supervisão de indicações parlamentares utiliza um instrumental simples elaborado pela 
própria DRADS; 

• As informações obtidas são analisadas pelos técnicos, dando origem a relatórios e 
pareceres técnicos; 

• É feito relatório de reunião, registrando tudo o que é percebido; 
• Macrorregião II: utilizam instrumentais elaborados pela própria DRADS, para o Serviço 

de Acolhimento Institucional para Crianças, para Instituição de Longa Permanência 
para o Idoso, para CRAS e outro para CREAS; 

• Utilização de um piloto de instrumental que possui um campo para observações e 
também é feito um relatório descritivo da visita. 
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• A DRADS de Franca informou que solicita a seguinte documentação aos municípios: 
Plano Municipal de Assistência Social; Plano de Trabalho das Unidades Públicas e 
Privadas; Plano do Órgão Gestor para Monitoramento e Avaliação da Rede 
Socioassistencial; Plano de Acompanhamento e Fiscalização dos CMAS. 

 
Por fim, também registramos as seguintes informações: 

• 1 DRADS informou que não utiliza instrumentais de supervisão; 
• 3 NUCON informaram que não utilizam instrumentais de supervisão. 
 

 
Utilização das informações obtidas 

Uma das perguntas do levantamento aplicado junto às DRADS buscava saber como 
o grande conjunto de informações obtidas era trabalhado. 

 
Em termos gerais, as DRADS relataram que as informações contribuem para 

apreender os impactos que a ação tem na realidade e servem de subsídio para o 
acompanhamento e adequação ao plano decenal, monitoramento sistemático da Política 
de Assistência Social, diagnóstico, capacitações, banco de dados para posterior verificação 
da efetivação das providências pactuadas e para avaliação quanto ao trabalho realizado. 

 
De forma mais detalhada, foi dito que as informações servem como instrumento 

facilitador para discussão dos assuntos tratados e principalmente como base para as 
orientações para aprimoramento e adequação dos serviços conforme a legislação, uma vez 
que embasam notificações e Ofícios ao gestor municipal com recomendações do que 
precisa ser implantado e embasam, também, a solicitação de planos de providências nos 
quais são pactuadas metas e prazos para adequação dos municípios e promoção do avanço 
na implementação da Política de Assistência Social. 

 
Foi pontuado que, apesar da importância dessas informações, nem sempre há 

tempo hábil para realizar a análise dos dados e a avaliação das supervisões realizadas. 
 
As informações dos equipamentos cofinanciados ficam arquivadas no processo, pois 

por ocasião da supervisão da Secretaria da Fazenda ou do Tribunal de Contas pode-se 
comprovar que há monitoramento do objeto do repasse. 

 
Para os equipamentos não cofinanciados arquivam-se as informações e, por ocasião 

da avaliação anual, é feito o levantamento de tudo que foi monitorado, elaborando-se um 
diagnóstico sucinto e realizando reunião com o órgão gestor. 
Práticas de registro 

As DRADS relataram que as informações são registradas: 
• Nos instrumentais, sendo que algumas DRADS informaram utilizar instrumentais 

próprios que são encartados nos processos; 
• Nos processos administrativos ou de supervisão dos Municípios, de fundo a fundo e de 

emendas parlamentares; 
• Pastas separadas para cada município ou entidade social; 
• Em Planos de Providências; 
• Relatórios de visita/supervisão. 
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 Apesar de não ser citação geral, duas ou mais DRADS relataram ainda que: 

• As informações são enviadas para as Coordenadorias da SEDS ou outros órgãos 
solicitantes, quando for o caso; 

• As informações são organizadas em pastas dos técnicos e arquivos do NUASU; 
• Os núcleos registram todas as ações desenvolvidas em uma planilha para follow-up4 

(em substituição ao antigo SIGEAS); 
• Planilha de atendimento telefônico; 
• Plano de Trabalho da DRADS; 
• Relatório anual de atividades desenvolvidas pela DRADS; 
• Relatório de visitas e de contatos realizados; 
• Relatórios de monitoramento; 
• Relatórios de reuniões, encontros e demais eventos realizados; 
• Relatórios trimestrais de atividades do NUASU. 

 
O tempo da supervisão 

Algumas variáveis foram consideradas determinantes para se pensar o tempo 
necessário para uma supervisão. O número de horas, propriamente, não foi citado por 
todas as DRADS, porém, foram destacados elementos fundamentais, até mesmo 
determinantes, para pensar o tempo necessário para uma supervisão, quais sejam: 

• Porte do município; 
• Quantidade de municípios a serem visitados; 
• Quantidade de itens, locais e objetivos da supervisão; 
• Complexidade do serviço; 
• Tamanho da rede; 
• Qualidade do serviço; 
• Demanda do gestor; 
• Conhecimento do técnico sobre o serviço, programa, etc., a ser supervisionado; 
• Percepção que o gestor do município e técnicos têm do Estado;  
• Resistência ou não do município em fornecer informação; 
• Volume de informações a ser preenchido em instrumentais. 

 
Já as DRADS que abordaram horários fizeram o recorte por equipamento e 

município. Assim temos:  
• Por equipamento: conforme a quantidade de serviços oferecidos pela unidade 

executora a supervisão pode demorar 40 minutos a um dia (8 horas). 
• As DRADS que responderam à questão, tomando como base cada município, 

entenderam que a supervisão pode demorar, em cada um, de 6 horas a um mês, com 
várias visitas em um mês. 

 
Principais dificuldades para realizar supervisão: 

• Técnicos que desconhecem o serviço, programa, etc. a ser supervisionado; 
• Gestor e técnicos que desconhecem a Política Nacional de Assistência Social; 

                                                           
4 Follow-up significa ir atrás de uma resposta para algo que foi solicitado. Quando alguém realiza um follow-up, significa que 

está buscando um retorno de algo que já foi feito, e que ainda não obteve resposta. In, 

http://www.significados.com.br/follow-up/ - Acesso em 16/08/2012. 
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• Gestor e técnicos que veem o papel do Estado como fiscalizador e punitivo; 
• Técnicos municipais descomprometidos com o trabalho; 
• Municípios com inadequações em várias áreas (estrutura física, RH, etc.); 
• Municípios de grande porte, pela extensão e complexidade da rede; 
• Municípios que resistem em fornecer informação; 
• Equipamento - CREAS, pela complexidade e abrangência dos serviços ofertados; 
• Equipamentos de alta complexidade (envolve sistema de violações de direitos); 
• Entidades (equipes ainda não têm conhecimento aprofundado do SUAS);  
• Indicações parlamentares (não conhecimento da legislação por parte do RH das 

entidades/ONGs); 
• Instrumentais com grande volume de itens a serem respondidos;  
• Visita a mais de um município no dia;  
• Prestação de contas (exige muita atenção e responsabilidade dos técnicos);  
• Convênios, quando o técnico da DRADS não possui esse conhecimento específico;  
• Orientação feita ao município de forma não presencial.  

 
 

Facilitadores para uma supervisão 
• Equipamentos socioassistenciais como o CRAS, que possuem mais normativas, 

orientações técnicas e normalmente existem a mais tempo nos municípios, logo os 
gestores conhecem melhor o funcionamento 

• Supervisão em executoras de Proteção Social Básica – tais como as que oferecem 
serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, onde a natureza do trabalho é 
menos complexa, menos desgastante, e os resultados mais evidentes.  

• Municípios de pequeno porte (rede menor, facilitando o conhecimento dos serviços); 
• Serviços que possuem material publicado de orientação técnica (ex. PAIF). 

 
Por fim, as equipes das DRADS responderam o que consideram como aspectos 

positivos e/ou negativos para avaliar a gestão municipal de Assistência Social, através da 
percepção obtida com as supervisões e monitoramento. 
 
Aspectos positivos da gestão municipal de assistência social: 

• Percepção de avanços na ação técnica; 
• Valorização da Assistência Social pelo Prefeito; 
• Execução das ações conforme a legislação; 
• Articulação de/com a rede; 
• Troca de informações durante a supervisão entre os técnicos; 
• Entidade aplica corretamente o recurso, de acordo com a legislação e normativa; 
• Controle social eficiente; 
• Receptividade e interesse nas orientações; 
• RH capacitado, competente e comprometido (executa ações de acordo com a PNAS); 
• Comprometimento do órgão gestor de Assistência Social; 
• Adequação da estrutura física. 

 
Aspectos negativos da gestão municipal de assistência social 

• Gestão da Política Municipal de Assistência Social precária; 
• Complexidade da rede; 
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• Falta de compromisso para com o trabalho; 
• Falta de conhecimento metodológico do trabalho; 
• Falta de vontade política do gestor municipal de Assistência Social; 
• Desconhecimento do gestor e técnicos acerca da PNAS; 
• Visão assistencialista do gestor; 
• Existência do “primeiro damismo”; 
• Desinteresse dos usuários pelo serviço; 
• Manipulação política da área de Assistência Social; 
• Acesso geográfico ao município; 
• Rotatividade do RH; 
• Não cumprimento de prazos estabelecidos; 
• CMAS sem empoderamento. 
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4 - ANÁLISES DOS DADOS 
O presente tópico resulta de debates efetuados pelos membros do GT – Supervisão, 

os quais tomaram por base os elementos captados pelos questionários, e expostos 
anteriormente. 

 
4.1 - Supervisão na sede 
Os monitoramentos dos setores alocados na sede são usualmente feitos por meio 

de instrumentais. No entanto, observa-se que estas ferramentas não produzem, 
necessariamente, avaliações sistemáticas ou alimentam plataformas de planejamento, 
nem mesmo dão o devido retorno às DRADS ou órgãos monitorados. O planejamento, 
muitas vezes, é realizado de acordo com a demanda de outras instâncias, por informações 
e controle. A pesquisa evidenciou a necessidade de se definir melhor o papel da supervisão 
ou monitoramento realizado pelos setores, a função de cada dado solicitado, a utilização 
das informações, o retorno das avaliações e a disseminação dos resultados. 

 
O Grupo Estadual de Gestão do SUAS e Grupo de Gestão de Cadastros, apesar de 

entenderem que os sistemas são ferramentas com grande potencial de obtenção de 
informações para atividades de monitoramento e vigilância socioassistencial, no 
entendimento desses setores eles realizam atividades de gestão da informação, ainda 
distantes de todo potencial e deveriam integrar uma grande rede de informações para 
alimentar os sistemas de supervisão, monitoramento e avaliação e planejamento. De certa 
forma, as observações destes setores vão ao encontro dos balanços feitos pelos demais 
questionados pela pesquisa, devendo ser mais bem utilizadas informações e avaliações 
obtidas nas supervisões, tecendo uma rede que constitua parte ativa da vigilância 
socioassistencial do Estado de São Paulo. 

 
Ficou evidente no debate em grupo a falta de consensos entre coordenadorias, 

setores internos a estas, e até de técnicos da mesma diretoria ou núcleo, sobre o que é 
monitoramento, supervisão, avaliação ou vigilância socioassistencial. Falta clareza também 
dos papéis de cada setor da SEDS, ou de outros setores externos, como órgãos gestores 
e Conselhos Municipais, na Política de Assistência Social. Esta indefinição de 
responsabilidades dentro da SEDS ou mesmo no SUAS, são o reflexo de uma grande 
quantidade de legislação, fragmentadas em leis, decretos, normas, resoluções, portarias, 
orientações técnicas, etc.  Foi consenso entre o grupo a necessidade de ser levantada a 
legislação, estudada e debatida amplamente para nortear as ações e dividir os trabalhos e 
responsabilidades. 

 
Levantaram-se dúvidas especialmente sobre a divisão de trabalhos entre proteção 

social da sede (CAS) e das diretorias regionais, se existiriam hierarquias ou quais os 
respectivos papéis, uma vez que não existem procedimentos ou clareza sobre a atuação 
das áreas. O consenso foi de que não há uma orquestração dos trabalhos dos técnicos de 
referência da sede e os técnicos das diretorias regionais, que deveriam trabalhar em 
conjunto.  

 
Outro consenso do GT Supervisão foi de que existem ações de monitoramento e 

avaliação em todos os setores, mas as atividades de supervisão ocorrem principalmente 
nas DRADS. Isso porque o conceito inicial de supervisão desenvolvido pelo grupo, por mais 
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variado que possa ser, converge em visitas in loco e verificação de aspectos práticos e 
operacionais da Assistência Social, seja de cobrança, alerta, ou orientações pontuais aos 
gestores e a respeito de serviços e equipamentos socioassistenciais. Entendeu-se, 
portanto, que as atividades dos núcleos alocados na sede estão mais ligadas ao 
monitoramento e avaliação, e não com a supervisão propriamente, pois lidam com 
informações e dados obtidos em sistemas on line, instrumentais preenchidos por 
municípios, DRADS ou demandas variadas. No entanto, esta reflexão do grupo despontou 
outra carência, a de estudar, debater e definir os conceitos e significados dos termos, para 
que haja um mesmo entendimento entre todos os envolvidos. 

 
 
4.2 Supervisão nas DRADS 
A separação dos técnicos do NUASU entre PSB e PSE ainda é incipiente, e trata-se 

de uma experiência que precisa ser colocada em prática, para avaliar seus efeitos. Destaca-
se que, nas poucas experiências relatadas, o número de técnicos para Proteção Social 
Básica é maior do que o número de técnicos para Proteção Social Especial (Média e Alta 
Complexidade). Pela análise de algumas respostas dadas à questão, pode-se inferir que o 
contingente insuficiente de técnicos é um fator limitante para a divisão em PSB e PSE. 
Observam-se também alguns relatos que apontam essa necessidade, trazendo questões 
relativas ao tamanho da rede socioassistencial, no caso de municípios maiores.  A 
organização do NUASU faz parte da autonomia dde cada DRADS e, para qualquer sugestão 
ou orientação se fazem necessárias maiores informações sobre as dinâmicas de trabalho.  

 
Os fatores genéricos que influenciam as demandas de supervisão são: o contingente 

populacional, a quantidade de unidades executoras de serviços e o número de municípios. 
Para contribuir à reflexão sobre os contingentes de recursos humanos, destacou-se a 
necessidade de uma análise mais aprofundada, que poderá ser feita em outro estudo 
complementar a esta pesquisa, a respeito da disposição dos recursos humanos das DRADS 
para atividades de supervisão.  

 
O NUASU dá menor destaque para supervisões da Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade. Pode-se supor que isso ocorre pelo fato de haver menos informações, 
normativas e demandas do MDS para essa temática. Paralelo a isso, a demanda por 
informações desses equipamentos e seu potencial público-alvo (moradores de rua, 
usuários de SPA, crianças e adolescentes em medida de proteção, vítimas de violação de 
direitos, etc.) têm sido alvo de questionamentos e determinações advindas do Sistema de 
Justiça. Estes fatos apontam uma necessidade de criar orientações e instrumentais que 
supram esta dificuldade de supervisão dos núcleos. 

 
Em relação às indicações parlamentares, alguns Núcleos de Avaliação e Supervisão 

analisam os planos de trabalho apresentados, e muitos realizam as visitas técnicas às 
entidades para avaliar, de forma conclusiva, se as indicações estão dentro do campo 
funcional da Pasta, se os serviços estão de acordo com a PNAS e, em especial com a 
tipificação, questões relativas a recursos humanos e infraestrutura, além de verificar se o 
local comporta os materiais permanentes solicitados. Estas orientações estão previstas na 
Portaria CAS-CAF nº 03/2011, e atualmente a Consultoria Jurídica desta pasta tem zelado 
pelo fiel cumprimento desta normativa.  
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Ocorre que, segundo o informado, anteriormente as visitas realizadas 
cotidianamente poderiam embasar as informações, mas, atualmente, a cada indicação 
parlamentar há a obrigatoriedade de uma nova visita ao local. Estas visitas às entidades 
exigem pareceres do NUASU, e posteriormente do NUCON, para verificar a utilização e a 
alocação dos equipamentos solicitados. Como é difícil prever quantos e quais processos 
chegarão às DRADS, e, principalmente, quando, torna-se difícil a organização de uma 
agenda de visitas e supervisões. Por estes motivos, as indicações parlamentares muitas 
vezes têm norteado as agendas de visita aos municípios das DRADS para atividades de 
supervisões. 

 
Em relação ao planejamento das supervisões, as DRADS relatam que a dificuldade 

em conseguir organizar uma agenda, planejá-la e executá-la, reflete-se nas próprias 
equipes, gerando estresse no trabalho e a sensação constante de não cumprimento de 
todas as metas necessárias.  

 
Poucas DRADS conseguiram citar informações quantitativas, como, por exemplo, o 

número de supervisões/monitoramentos realizados em cada serviço. Isso denota que as 
próprias DRADS enfrentam dificuldades até para organizar as informações obtidas com seu 
trabalho diário e ininterrupto, não havendo tempo para analisar e tirar conclusões das 
tarefas realizadas.  

 
Não raro, incorporam-se demandas vindas de outros setores, como as exigências 

dos diversos órgãos da sede, exigências de outras instâncias da Política de Assistência 
Social, exigências de diversos outros órgãos de outras políticas e ainda do Sistema de 
Justiça, e as próprias solicitações advindas dos municípios para as DRADS que, por vezes, 
são atendidas de forma morosa e superficial. A SEDS, por sua vez, exige muitas 
informações dos municípios, algumas delas já prestadas a outras instituições (MDS, por 
exemplo), sempre de forma fragmentada e urgente, sobrecarregando o trabalho dos 
municípios.  

 
Com relação aos conteúdos de supervisão e responsabilidades das DRADS existem 

discordâncias, citadas como: ”acompanhamento aos serviços”, “verificação dos serviços”, 
“orientações”, e aquelas que afirmam que entre as atribuições “não inclui supervisionar”. 
Pode-se observar que também falta clareza às equipes técnicas sobre qual é o papel que 
lhes compete, no que se refere às práticas de supervisão/assessoria/monitoramento. 

 
Estas questões reforçam a necessidade de um estudo da legislação e o debate entre 

setores da SEDS para promover um reordenamento e otimização das demandas da Política 
Estadual de Assistência Social. É preciso um maior alinhamento entre os diversos setores 
da SEDS, e desta com instituições externas, evitando duplicidade de requisitos de 
informações, organização dessas informações e otimização dos dados, evitando muitas 
situações de retrabalho, ou de coleta de dados que são parcialmente utilizados, não 
atingindo todo seu potencial.  

 
Assim, além de esclarecer papéis e atribuições das DRADS, melhorar o 

planejamento das supervisões, recomenda-se também a criação de novos instrumentais, 
atualização daqueles obsoletos e procedimentos de avaliação e sugestões para melhoria 
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dos demais. Também se relaciona a estas orientações, métodos de arquivamento e 
disseminação das informações. 

 
Sobre a utilização das informações obtidas com a supervisão verificou-se 

dificuldades para sistematizar e organizar os dados coletados. Não há uma unicidade ou 
uma diretriz comum também para o arquivamento e a transmissão da grande quantidade 
de informações coletadas, variando conforme a necessidade, a orientação dada, e até os 
procedimentos internos das próprias DRADS. 

 
Algumas estratégias e sugestões já foram citadas nos próprios questionários 

respondidos pelas DRADS, como forma de superar as dificuldades encontradas. Entre 
essas, podemos citar: 

• Realização de reuniões ampliadas, entre DRADS e municípios, para orientação 
coletiva; 

• Otimizar a utilização do telefone e correio eletrônico; 
• Necessidade de direção estadual para padronização da supervisão; 
• Promoção de capacitações para todos os funcionários (técnicos e administrativos do 

NUASU, do NUCON e do NA). 
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5- CONCLUSÃO 
 
É possível observar grandes avanços na Política de Assistência Social, após a criação 

do SUAS. Observa-se que, ao longo dos últimos anos, a Política está se efetivando, nos 
diferentes níveis, nacional, estadual e municipal. Há ainda muitos desafios a serem 
enfrentados em todas as instituições que compõe o SUAS.  

 
A Política Estadual de Assistência Social, e a SEDS, enfrentam problemas 

equivalentes aos municípios, guardadas as devidas proporções. Muitas dessas dificuldades, 
por exemplo, advêm de condições de infraestrutura e recursos humanos capacitados e em 
número suficiente para lidar com um rol de demandas e atribuições que o SUAS traz em 
seu bojo.  

 
Os trabalhos do GT Supervisão surgem em um momento importante em que se 

fazem necessárias definições de procedimentos, ajustes e inovações no modelo de gestão 
que possibilitem melhorar a eficiência do ente federado estadual dentro do SUAS. Com a 
pesquisa realizada pelo grupo, os debates e reflexões foi possível apreender os seguintes 
tópicos que deverão pautar os próximos trabalhos do grupo: 

 
ESTUDO DAS LEGISLAÇÕES – Ficou evidente a necessidade de estudo das leis, normativas, 
resoluções, portarias, orientações técnicas, etc., sobre o tema para, então, sugerir novas 
práticas para algumas atividades de supervisão e monitoramento. Grande parte da 
dificuldade em determinar papéis e responsabilidades de supervisão e monitoramento vem 
da pulverização desta legislação. Além disso, existem demandas de diversas instâncias que 
extrapolam as funções de cada setor, acarretando muitos objetos de monitoramento. Isso 
tudo aponta, fortemente, a necessidade de um estudo legal-teórico e debates sobre 
atividades prático-operacionais, buscando deixar claro e evidente quais os objetos de 
supervisão e monitoramento e a divisão de responsabilidades. 
 
DEFINIR CONCEITOS - Os conceitos de supervisão, monitoramento, avaliação, assessoria 
técnica, e vigilância socioassistencial são diversos, assim como a compreensão dos técnicos 
e gestores da assistência social. É preciso debatê-los e assimilá-los de forma unificada, 
para que todo o Estado realize o que lhe cabe na Política de Assistência Social, usando a 
mesma linguagem, e com isso criar parâmetros e alinhar procedimentos frente às 
demandas existentes em cada uma dessas áreas. 
 
DEFINIÇÃO DE PAPÉIS e DIVISÃO DE TAREFAS – Existe uma indefinição dos papéis e 
responsabilidades de supervisão, tanto nos setores das coordenadorias em relação às 
DRADS, como destas em relação aos órgãos gestores e Conselhos Municipais. Durante os 
debates do GT destacou-se que as atividades de supervisão e orientações nos setores 
alocados na sede deveriam ser mais amplas e gerais, dando diretrizes às ações locais, 
padronizando os serviços das Diretorias Regionais, captando informações e transformando-
as em orientações, ferramentas de diagnóstico e planejamento para gestores regionais e 
locais. Da mesma forma, o papel de supervisão às executoras de serviços socioassistenciais 
cabe às DRADS apenas de forma complementar aos órgãos gestores e Conselhos 
Municipais. Estas definições devem ser contempladas nos estudos de conceitos e 
legislação, debatidas amplamente e pactuadas pelas partes interessadas. 
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INDICAÇÕES PARLAMENTARES – Um aspecto muito destoante em relação as atividades de 
supervisão foram as indicações parlamentares de recursos para as entidades de assistência 
social. Este fato ocupa a maior tempo e trabalho das supervisões, além de impossibilitar 
qualquer planejamento sistemático, visto que são feitas aleatoriamente ao longo do ano. 
Além da análise das normativas e portarias que regulam este recurso é importante um 
estudo de caso sobre como são feitas as supervisões em outras secretarias de estado no 
caso de recursos com a mesma origem. 
 
ELABORAÇÃO, ATUALIZAÇÃO, MELHORIA E PADRONIZAÇÃO DOS INSTRUMENTAIS – A 
ferramenta usual das supervisões ou monitoramentos são chamadas instrumentais (ou 
formulários) e permitem orientar a visita e captar informações essenciais e padronizadas. 
A pesquisa mostrou que existem objetos de supervisão que não possuem instrumentais. 
Em outros casos as DRADS utilizam-se de instrumentais obsoletos ou elaborados por elas 
próprias. Casos como estes geram informações diferentes, e com baixo potencial de uso. 
Houve manifestações também de formulários de monitoramento bem elaborados, mas que 
poderiam ser melhor desenvolvidos com a contribuição dos usuários. Propõe-se um 
levantamento dos instrumentais que precisam ser criados, aqueles a serem melhorados e 
procedimentos para avaliação e melhoria dos existentes. 
 
LEVANTAMENTO DAS DEMANDAS E CORPO TÉCNICO DISPONÍVEL – Durante a elaboração 
do relatório da pesquisa foi feito um levantamento dos recursos humanos das DRADS e 
comparados a demanda de serviços e outros fatores de influência nas visitas de supervisão, 
como número de municípios, porte, número de unidades executoras, entre outras. Este 
levantamento se deu para verificar se os recursos humanos das DRADS era suficiente para 
contemplar a supervisão em todos os serviços e com qual frequência. O trabalho se 
mostrou interessante e muito válido, mas para seu real valor seria necessário antes definir 
as reais demandas de supervisão. Este levantamento serve para verificar a capacidade de 
visitas aos locais de execução dos serviços, analisar alternativas de supervisão, prioridades 
e boas práticas.  
 
SISTEMA DE GESTÃO E TROCA DE INFORMAÇÕES – A eficiência da SEDS e a eficácia das 
supervisões das DRADS estão relacionadas ao fluxo e utilização das informações.  Para isto 
existe a necessidade de arquitetar uma rede de informações que alimentem os setores 
como os de vigilância socioassistencial, planejamento e gestão. Esta tarefa está 
relacionada ao conteúdo dos dados captados, aos procedimentos de avalição, ao 
armazenamento, à organização e disseminação das informações, fomentando decisões 
técnicas relacionadas a gestão do SUAS. 
 

A Pesquisa das Práticas de Supervisão na Secretaria de Desenvolvimento Social 
possibilitou um retrato eficaz dos procedimentos, assim como dos principais gargalos 
relacionados às atividades de supervisão na SEDS, além de contribuir para orientação e 
priorização das ações do GT Supervisão. O diagnóstico e propostas para melhoria e 
padronização das atividades de supervisão, monitoramento e avaliação, necessitam ainda 
de maior aprofundamento, conforme demonstram as conclusões da pesquisa; no entanto, 
os resultados obtidos possibilitam nortear as ações e esforços. Diante dos resultados e das 
análises do GT Supervisão, espera-se obter a solução dos problemas apresentados. 
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Prezados Colegas, 

O intuito deste questionário é conhecer as práticas de supervisão em seus 
aspectos e conteúdos reais para que possamos criar procedimentos padrões, 
encontrar soluções aos gargalos e melhorar a eficiência dos trabalhos da SEDS. 
Deixamos claro que estas perguntas não servirão de forma alguma para avaliar 
ou julgar o trabalho realizado pelo setor ou pelos técnicos responsáveis pela 
supervisão e pedimos que respondam com a maior fidelidade às atividades 
realizadas.  

Orientações e sugestões para o preenchimento do questionário: Cada equipe de 
supervisão deverá preencher um questionário separadamente; junte todos os 
membros de cada equipe que realiza a supervisão; leiam as perguntas e 
respondam juntos; editem uma resposta, o mais claro possível, que resuma os 
relatos da equipe para cada pergunta; ao final, devolvam o material para o 
representante da Coordenadoria que participa do GT Supervisão. 

Ficamos à disposição para esclarecer qualquer dúvida e agradecemos a 
colaboração da equipe ao responder o questionário. 

1. Qual o seu setor e Coordenadoria? 
2. O que é supervisionado pelo setor? 
3. Qual a função desta supervisão? 
4. Atende a qual lei, normativa ou demanda? 
5. Quais orientações / normativas / instruções operacionais baseiam as informações 

da supervisão? 
6. É utilizado instrumental ou material padronizado no processo de supervisão? (se 

não, prossiga para a pergunta 8) 
7. Existem avaliações dos materiais (instrumentais) utilizados nas supervisões? Se 

sim, qual periodicidade? Existe participação das DRADS neste processo? 
8. Qual periodicidade de cada supervisão? (se a equipe supervisiona mais de um 

serviço e/ou programa, informe cada um e a respectiva periodicidade de 
supervisão) 

9. Onde as informações ficam registradas?  
10. As informações são compartilhadas com outras Coordenadorias ou DRADS? Se sim, 

de que forma? 
11. Qual uso faz das informações obtidas na supervisão? 
12. Quais procedimentos formais são tomados após uma supervisão?  
13. Saberia apontar outras metodologias para fazer a mesma supervisão? 
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Prezados Colegas, 

O intuito deste questionário é conhecer as práticas de supervisão em seus 
aspectos e conteúdos reais para que possamos criar procedimentos padrões, 
encontrar soluções aos gargalos e melhorar a eficiência dos trabalhos da SEDS. 
Deixamos claro que estas perguntas não servirão de forma alguma para avaliar 
ou julgar o trabalho realizado pelo setor ou pelos técnicos responsáveis pela 
supervisão e pedimos que respondam com a maior fidelidade às atividades 
realizadas.  

Orientações e sugestões para o preenchimento do questionário: Cada equipe de 
supervisão deverá preencher um questionário separadamente; junte todos os 
membros de cada equipe que realiza a supervisão; leiam as perguntas e 
respondam juntos; editem uma resposta, o mais claro possível, que resuma os 
relatos da equipe para cada pergunta; ao final, devolvam o material para o 
representante da Coordenadoria que participa do GT Supervisão. 

Ficamos à disposição para esclarecer qualquer dúvida, e agradecemos a 
colaboração da equipe ao responder o questionário. 

1. Qual é a sua DRADS?  
2. A qual núcleo pertence?  

• NUCON,  
• NUASU PSB,  
• NUASU PSE,  
• NUASU PSE/PSB 

 
3. Quantas pessoas compõem o núcleo e quantas costumam fazer supervisão? 
4. Descreva brevemente o que o núcleo supervisiona e com qual frequência. 

(Exemplo: Órgão Gestor Municipal, Serviços Socioassistenciais, Equipamentos, 
Programas, Emendas, Fundo a Fundo, etc.)  

5. Nas situações em que a DRADS não consegue efetivar a supervisão, ou consegue 
apenas uma vez ao ano, qual o principal motivo?  

6. Como são feitas as supervisões? (visitas, reuniões ampliadas, e-mail, telefone, 
outros meios) 

7. Em uma visita de supervisão, o técnico (ou a equipe) faz um planejamento ou segue 
um roteiro? Se sim, descreva quais os preparativos e procedimentos anteriores à 
visita. 

8. O planejamento da supervisão pode variar devido algum fator, como o porte do 
município, distância geográfica, disponibilidade da equipe, complexidades da gestão 
ou rede municipal etc.? Se sim, fale das adaptações possíveis. 

9. Os técnicos aplicam instrumentais na supervisão? Se sim, quais são eles, para que 
servem as informações e onde são utilizadas?  

10. Onde ficam registradas as informações das supervisões realizadas? A DRADS utiliza 
essas informações de alguma forma? Se sim, exemplifique. 

11. Diga qual o tempo médio que leva uma visita de supervisão, conforme o local e o 
objetivo.  

12. Em relação às supervisões realizadas, qual delas se destaca por ser mais difícil e 
qual delas se destaca por ser mais fácil de supervisionar e porquê. 
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13. Além das perguntas solicitadas formalmente para a supervisão, como os técnicos 
conseguem avaliar se uma gestão é boa ou ruim? Descreva brevemente alguma 
situação ou característica marcante que leva o técnico a avaliar a gestão de forma 
positiva ou negativa. 
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Introdução 
 
O documento que segue foi elaborado a partir da união de estudos e textos, escritos 

e debatidos pelos membros do GT Supervisão, entre fevereiro e agosto de 2013, buscando 
criar um consenso quanto a práticas de supervisão na Secretaria de Desenvolvimento 
Social do Estado de São Paulo (SEDS).  

 
Um dos objetivos principais deste texto é conceituar os assuntos ligados ao tema 

da supervisão e acompanhamento da gestão municipal e da rede de instituições 
socioassistenciais, a partir de estudos técnicos. O material serve para a definição de 
diretrizes e práticas de acompanhamento e supervisão na SEDS, assim como base para 
desenvolver metodologias de monitoramento, avaliação e visitas técnicas da Secretaria 
Estadual de Desenvolvimento Social. 

 
O presente trabalho dá prosseguimento aos resultados obtidos no “Relatório de 

Pesquisa: Prática de Supervisão na Secretaria de Desenvolvimento Social”, elaborado pelo 
GT Supervisão em 2012. 

 
A pesquisa realizada em 2012 fez um levantamento detalhado junto aos técnicos 

da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, sejam aqueles alocados nas 
Coordenadorias da sede ou em uma das 26 Diretorias Regionais de Assistência e 
Desenvolvimento Social (DRADS) espalhadas pelo Estado, obtendo-se importantes 
conclusões sobre as atividades de supervisão e acompanhamento desenvolvidas pelo 
órgão. 

 
Em síntese, o estudo precedente mostrou a existência de entendimentos difusos e 

por vezes conflitantes entre as diversas áreas, em muitos casos entre profissionais do 
mesmo setor, além de não existirem diretrizes claras que conduzam ao conjunto das 
práticas de supervisão.  

 
A ausência de diretrizes e consensos quanto aos procedimentos de supervisão têm 

entre suas consequências mais evidentes a falta de fluxos e padrões nos serviços prestados 
pelas diretorias regionais, além da subutilização, tanto pela sede quanto pelas regionais, 
das informações obtidas neste processo.  

 
A instituição das novas práticas consolidadas pelas novas leis e normativas da 

assistência social, instituídas desde a década de 1990, passa a conflitar com conceitos e 
atuações antigos (e arraigados) na gestão pública da assistência social, exigindo 
entendimentos e consensos entre o conjunto de trabalhadores e gestores da SEDS.  

 
Desta forma, o trabalho do GT Supervisão, desde 2012, buscou estudar conceitos 

que envolvam supervisão e/ou acompanhamento da gestão, assim como as principais 
legislações que tratam do assunto, propondo diretrizes, fomentando um debate e buscando 
alinhar as ações sob o prisma da eficácia, eficiência e, principalmente, a efetividade.  

 
O trabalho está dividido em 4 partes: a primeira contextualiza brevemente todos os 

trabalhos de acompanhamento da gestão pública estratégica (supervisão, monitoramento, 
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avaliação e vigilância socioassistencial); a segunda parte traz um conteúdo teórico-
conceitual, com definições das práticas de supervisão na assistência social, principalmente 
sob a visão do Estado, dentro do SUAS; a terceira parte é um apanhado das principais leis 
e normas que tratam do assunto, demonstrando o papel do gestor público estadual em 
relação aos demais gestores das outras esferas governamentais. Por fim, a quarta e última 
parte traz o resultado do cruzamento destes estudos, com proposta de diretrizes para os 
trabalhos de acompanhamento. Em suma, na conclusão do trabalho são propostas 
diretrizes elaboradas pelos membros do GT Supervisão, debatidas entre os setores ligados 
a estas atividades. Pretende-se com este material criar um consenso de como deve ser o 
acompanhamento a ser praticado pelo gestor estadual.  
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1. Gestão Estratégica, Políticas Públicas e o Sistema Único de Assistência Social. 
 
O conceito de administração pública burocrática nasceu no final da Idade Média 

(século XV), crescendo e desenvolvendo-se nos séculos posteriores, ficando mais complexa 
até o final do século XX, quando chega ao ápice e se torna obsoleto. Um dos fatores que 
levaram a decadência da burocracia pública moderna é o modelo pouco democrático e 
participativo, inflexível, caro e pouco eficiente. Com a crescente demanda em defesa dos 
direitos sociais o cidadão passou a entender-se como usuários dos serviços públicos 
passando a ter um papel mais ativo na gestão do Estado e na aputa das políticas públicas. 
As políticas de assistência social possuem uma importante influência na gênese desta 
mudança, pois foi uma das primeiras formas de intervenção social do Estado.  

 
O modelo de gestão pública estratégica passa a ser um substituto à burocracia nas 

últimas décadas do século XX. Se, de um lado, a administração dos serviços públicos vem 
se afastando do controle centralizador, por outro, busca aproximar-se da gestão racional, 
técnica e estratégica. Outra característica intrínseca a gestão pública contemporânea é a 
articulação intersetorial e com os atores envolvidos em cada política, seja por consultas à 
população, ou representações de entidades da sociedade civil, através de instâncias 
consultivas ou deliberativas. No entanto, este novo modelo exige melhor planejamento e 
flexibilidade dos programas governamentais, ajustando-se aos cenários e múltiplas 
demandas.5 

 
A gestão estratégica foi uma adaptação à crescente demanda da sociedade civil por 

excelência dos serviços públicos, isto é, toda ação dos poderes públicos passa a ser cobrada 
nos aspectos da efetividade, eficácia e eficiência. O significado destes princípios da gestão 
estratégica é:  

• Efetividade é a capacidade de uma ação produzir efeito mensurável. Possui uma 
relação íntima com a modernização das políticas públicas, referindo-se a dimensão 
dos benefícios à população em relação determinada ação governamental. A 
efetividade das políticas socioassistenciais significa essencialmente a redução da 
situação de vulnerabilidade e a inclusão social. 

• Eficácia é um dos princípios mais básicos da gestão pública, consistindo em realizar 
um trabalho com foco no resultado, concluindo-se o que foi planejado.  

• Eficiência é complementar a eficácia, um princípio que procura o mínimo dispêndio 
de recursos e esforços para execução de algo. O conceito pressupõe métodos 
racionais precisos e coerentes com as metas, para que seja realizado com a melhor 
economia de recursos (financeiros, humanos, materiais, naturais etc.). 

 

O novo modelo da gestão pública se baseia na capacidade de adaptação, inovação e, 
principalmente, o atendimento ao “consumidor”, que no caso da assistência social, 
relaciona-se com a proteção social que decorre de demandas socioassistenciais, de 
mercado e de vulnerabilidades decorrentes do ciclo de vida. Os parâmetros da gestão 
pública estratégica é a excelência dos serviços, programas, projetos e benefícios, 
respeitando os princípios da efetividade, da eficácia e eficiência. 

                                                           
5 (Abrucio; Storino; Sano; Bueno, 2009) 
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A Constituição brasileira de 1988 abarcou em parte as tendências do modelo público 
gerencial, ainda deixando, contudo, brechas e interpretações ambíguas, coabitando 
conceitos obsoletos com novas formas de pensar. Definições mais claras (e enfáticas) 
viriam posteriormente, como na Emenda Constitucional 19 (de 04 de junho de 1998), por 
exemplo, que alterou o Artigo 37, estabelecendo a adoção do princípio da eficiência na 
administração pública brasileira, junto aos da legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade. 

 
Os novos moldes da gestão pública brasileira ficariam evidentes em legislações e 

políticas públicas posteriores, mais do que na própria Constituição Federal (promulgada no 
final da década de 1980), com destaque à Lei Orgânica de Assistência Social de 1993; à 
Política Nacional de Assistência Social de 2004; e ao Sistema Único de Assistência Social 
de 2005. Esta nova configuração das políticas públicas de assistência social, unificada, com 
responsabilidades repartidas entre os entes federativos e com participação ativa de 
conselhos constituídos por representantes da sociedade civil organizada, caracteriza-se em 
um molde gerencial bastante avançado6.  

 
O atual modelo de gestão pública funciona com base nas Políticas Públicas, que dão 

estatuto e diretrizes às demais etapas, normalmente orquestradas no formato de 
programas e projetos, que por sua vez devem ser instituídos em Planos, que constem 
Objetivos claros, organizados em dimensões quantitativa, temporal e espacial, dispostos 
em Metas mensuráveis. Esta organização se presta à gerência de Impacto, isto é, o 
resultado esperado de um programa ou projeto, àquilo que pode ser atribuído 
exclusivamente às ações planejadas e executadas. Para se medir a efetividade destas 
ações, ou o seu impacto, devem ser estabelecidos Indicadores, a quantificação que permite 
mensurar os resultados do programa, assim como acompanhar, monitorar e avaliar todo 
o processo7.  

 
No atual contexto da gestão pública socioassistencial, o acompanhamento 

gerencial, a supervisão, o monitoramento, visitas técnicas, avaliações e diagnósticos 
socioassistenciais tomam importância estratégica e imprescindível, orientandos planos e 
garantindo a efetividade das ações da política pública. 

 

O novo modelo de gestão pública tem como característica a captação de demandas e a 
aferição do impacto das ações, pelo monitoramento de indicadores e o acompanhamento 
da gestão territorial. Na assistência social, estas atividades fazem parte dos arcabouços do 
acompanhamento da gestão e da vigilância socioassistencial. 

 

No atual modelo de gestão pública brasileira, as atividades de supervisão, 
acompanhamento, monitoramento, avaliação da gestão, assim como vigilância 
socioassistencial e diagnóstico territorial, são os instrumentos estratégicos que orientam o 
planejamento e aferem os princípios da eficácia, da eficiência e da efetividade da gestão, 
sempre com vista ao melhor atendimento das demandas sociais. 

 

                                                           
6 (Meirelles, 2002); (Castro, 2006); (Carvalho, 2011) 
7 Cunha (2006) 
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2. Supervisão e acompanhamento da Gestão Estadual da Assistência Social: 
evolução dos conceitos e novas práticas 

 

Supervisão é o ato de supervisionar: função do supervisor, palavra genérica com 
diferentes interpretações ao longo das últimas décadas. A definição segundo o dicionário 
é: dirigir ou orientar inspecionando de um nível superior8. Em outro dicionário, 
encontramos o complemento à definição: avaliar por fim os resultados e a eficiência de um 
trabalho9. O termo supervisão foi moldado por um modelo de Política Pública centralizadora 
e burocrática que se tornou obsoleto, mas se manteve uma atividade necessária, ganhando 
novas nuances definidas pelo modelo de gestão pública do final do século XX. 

 

 O termo supervisão se liga, complementa e se confunde com outra diversidade de 
conceitos como: acompanhamento, vigilância, diagnóstico, monitoramento, avaliação, 
visita técnica, assessoria, orientação, fiscalização, inspeção, vistoria, entre outros. Destes 
termos, todos podem fazer parte da rotina de acompanhamento da gestão territorial da 
assistência social, em maior ou menor medida. 

 

Atualmente, supervisão é o termo referente ao acompanhamento da gestão de 
programas, projetos, serviços e benefícios do Sistema Único de Assistência Social, com 
intuito de melhorar a gestão, instituir padrões de atendimento e manter a excelência dos 
serviços públicos. 

 
2.1. Mudança do sentido de supervisão na assistência social 

O que entendemos por supervisão? Quais os sentidos e concepções que a 
supervisão tem assumido no campo da Assistência Social? Qual a finalidade da supervisão 
na gestão pública? 

 

A supervisão, no sistema público burocrático, tem a função de controle sobre os 
serviços públicos e outras instituições subordinadas ao poder central, diferindo-se do 
conceito de gestão pública estratégica, que possui foco no acompanhamento e 
aprimoramento dos serviços.  

 

A supervisão dos gestores públicos nas políticas de assistência social tem se 
distanciado das práticas centralizadoras, ampliando o sentido de fiscalização, para a 
cooperação, acompanhamento e apoio técnico. Atualmente, os conceitos de supervisão se 
enquadram melhor na noção de assessoramento ou de consultoria, embasada e legitimada 
na ideia de competência e não de mando (ou hierarquia)10. 

 

A supervisão da gestão pública socioassistencial afastou-se do caráter hierárquico, 
centralizador ou censor, passando a ter o papel de acompanhamento técnico e qualitativo. 
Com a instituição de um sistema único da assistência social (SUAS), União, Estados, 
Municípios e sociedade civil organizada (Conselhos) possuem igualmente papéis de apoio 
e cobrança mútuos11. 

                                                           
8 Houaiss, Dicionário da língua portuguesa, Editora Objetiva, RJ, 2008. 
9 Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa, Mirador Internacional, SP, 1980. 
10 Guerra e Braga, 2011 
11 Política Nacional de Assistência Social (PNAS) garante institucionalmente a participação do cidadão na elaboração e 

fiscalização das políticas públicas por meio do controle social, isto é, dos conselhos e das conferências de políticas públicas 
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Teoricamente, hoje são vigentes duas formas de supervisão no campo da 
Assistência Social; a primeira com sentido de acompanhamento técnico-gerencial, voltado 
ao aprimoramento e padronização das políticas, serviços, programas, projetos, equipes 
técnicas e profissionais da área; outra voltada à formação continuada e qualificação 
profissional, com o objetivo de construir o projeto ético-político profissional dos 
trabalhadores que executam a política de assistência social. Ambas as modalidades estão 
associadas e fortemente vinculadas, diferindo-se no espaço dado a cada trabalho técnico 
na administração e gestão da Política Pública.  

 
A supervisão do tipo técnico-gerencial tem como objetivo o controle das etapas de 

trabalho, funções e ciclos existentes, tem como estratégia organizar o trabalho e orientar 
os integrantes da equipe para desenvolver melhor o que lhes compete. A supervisão 
gerencial é fundamental para o funcionamento de uma estrutura como o SUAS, mas 
desassociado da perspectiva formativa, pode reduzir o conteúdo de supervisão a um 
monitoramento pontual do trabalho12. 

 
Conforme verificado no “Relatório de Pesquisa: Prática de Supervisão na Secretaria 

de Desenvolvimento Social”13, as práticas de supervisão gerencial da SEDS, quando não 
se inserem em uma sistemática ampla, com acesso às informações por outros setores, 
avaliações periódicas e participativas, tornam-se atividades pro forma e destituídas de 
sentido para os técnicos que executam o trabalho. 

 
O enfoque formativo originou-se na formação acadêmica como método de formação 

continuada, realizado por quem detém maior experiência em certas áreas, transmitindo a 
sua experiência em termos de atitudes, habilidades e valores ético-políticos às demandas 
pratica do profissional. No contexto da gestão estadual da assistência social, este enfoque 
está relacionado à transmissão de conhecimentos obtidos pela capacitação, qualificação 
continuada, troca de experiência entre técnicos, reflexões, avaliações, diagnósticos, 
estudos e outras dinâmicas que possam ser disseminadas para outros gestores ou 
executoras das políticas públicas, durante visitas técnicas e demais atividades de 
acompanhamento. 

 
No entanto, a perspectiva de qualificação do trabalho profissional dos trabalhadores 

do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) só seria possível criando-se ambientes que 
beneficiem o fluxo de informações e o diálogo entre técnicos e níveis de gestão. Sem fluxos 
ou sistemas participativos, o supervisor passa a ser um captador de informações 
censitárias ou um fiscalizador de aspectos pontuais do SUAS. 

 
 
 

                                                           
setoriais (BRASIL, 2004). A sociedade civil organizada passa a fiscalizar a execução das políticas públicas locais junto as demais 

instâncias públicas, destacando-se o papel dos Conselhos Municipais (CMAS) na aprovação dos Planos Municipais de 

Assistência Social.  
12 Campos & Garcia,  2007. 
13 GT Supervisão, 2012. 
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 A redução das atividades de supervisão em fluxos cerrados ou setores estanques limitam 
o potencial gerencial do acompanhamento, assim como do poder de qualificar profissionais, 
ou mesmo gerar consensos entre os próprios técnicos da Secretaria de Desenvolvimento 
Social. A Norma Operacional Básica (2012) traz um papel de destaque à disseminação da 
informação como parte essencial para o acompanhamento da gestão e vigilância 
socioassistencial. 

 
Enquanto um enfoque da supervisão atua fundamentalmente sobre o processo de 

trabalho (técnico-gerencial), o outro se atem à qualificação dos recursos humanos. Tendo 
em vista a função do gestor estadual da assistência social no SUAS, diante da diversidade 
de gestões municipais, ambos os enfoques fazem parte da rotina de trabalho e são 
essenciais para qualificação do SUAS no Estado. 

 
 

2.2. Características gerais das práticas de acompanhamento  
Hoje, várias atividades se inserem no dia a dia do acompanhamento da gestão 

municipal de assistência social. Uma supervisão pode ter métodos diferentes, dependendo 
da situação, mas sempre deve ser uma atividade sistemática, programada e planejada, 
com intuito de obter informações estratégicas, qualificar os técnicos, padronizar e melhorar 
os serviços prestados pelo poder público.  

 
A atual configuração da Política de Assistência Social, afasta o caráter de 

supervisões restritas às ações burocráticas, fiscalizadoras e controladoras, prestando-se 
principalmente a orientação de técnicos e gestores, além do subsidio às dinâmicas de 
avaliação das gestões municipais, planejamento, apoio e providências junto as instâncias 
de governo, de forma transparente e acessível para a implementação do controle social. 

 
A Norma Operacional Básica (NOB / SUAS 2012), Capítulo V, institui que o processo 

de acompanhamento do SUAS pelas três instâncias de gestão pública se dão pelo 
monitoramento de dados e indicadores obtidos nos sistemas on line ou outras fontes de 
dados, em visitas técnicas, por denúncias, fiscalizações, auditorias. As visitas técnicas e 
orientações presenciais ao gestor local são as práticas mais conhecidas para articulação 
entre as instâncias executoras e o gestor estadual, onde se dão as orientações específicas 
e a qualificação da gestão local. 

 
No entanto, em se tratando do acompanhamento estadual da gestão territorial da 

assistência social, o monitoramento de indicadores é estratégico auxilia uma visão ampla, 
planejando ações e priorizando demandas. Atualmente, a captação de informações nos 
sistemas on line gera dados secundários que funcionam como indicadores com alto 
potencial para análises e avaliações. O monitoramento de indicadores de gestão possibilita 
verificar evoluções (ou involuções) de situações durante períodos determinados, ou mesmo 
perceber cenários, comparando territórios e cruzando dados.  

 
Muitas vezes, o contato pessoal entre entidades executoras de serviços 

socioassistenciais, conselhos locais, gestores municipais e estaduais se faz imprescindível 
para o acompanhamento, capacitação e qualificação do corpo técnico. Diante o tamanho 
do Estado e o corpo técnico disponível, outras técnicas de supervisão, como reuniões 
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ampliadas, fóruns técnicos, palestras, tecnologias de educação a distância (EAD), reuniões 
regionais, etc., fazendo-se necessárias e muito eficazes, além de facilitarem debates e 
consensos.  

 
A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) enfatiza, no eixo de “Planejamento 

– Monitoramento – Avaliação”, três grandes momentos que indicam uma sistemática para 
estas práticas gerenciais em nível estadual. Primeiramente, cita-se o apoio técnico e 
assessoramento aos municípios, assim como atividades de capacitação, palestras, 
reuniões, visitas técnicas, para acompanhamento da gestão municipal. Outro momento é 
o acompanhamento da gestão, ou melhor, o monitoramento dos dados, a organização e 
análise das informações. Enfim, destacam-se avaliações, com as devidas correções de 
trajetórias, disseminação de informações e planejamentos periódicos. 

 

Para orientação das práticas de acompanhamento do gestor estadual, existem inúmeras 
normativas e materiais produzidos pela instância federal e pelo próprio corpo técnico 
estadual. No entanto, destaca-se a necessidade de criar um sistema onde informações 
obtidas, assim como avaliações, providências e apoios fiquem disponíveis, de forma 
transparente e acessível para o acompanhamento da gestão. 

 
 

2.3. Vigilância Socioassistencial na Política de Assistência Social 
Vigilância Socioassistencial, assim como o acompanhamento da gestão é uma 

pratica instituída pela legislação da assistência social com vista à gestão estratégica e 
efetiva. Compete à vigilância estabelecer relação entre a demanda e a cobertura de 
serviços, permitindo a qualificação da Proteção Social, a organização e efetivação da 
Política de Assistência Social.  

 

Enquanto os fluxos das práticas de acompanhamento se centram na qualidade da gestão 
e qualificação técnica, a vigilância traz o foco às situações de vulnerabilidade 
socioassistencial dos territórios. A Vigilância Socioassistencial converge à adequação dos 
programas, projetos, serviços socioassistenciais, benefícios e transferências de renda às 
necessidades e demandas socioassistenciais identificadas em um determinado território.  

 
A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) institui a Vigilância 

Socioassistencial, que trabalha com base nos conceitos de risco, vulnerabilidade e 
território. Isto é, a vigilância socioassistencial será exercida, por meio da análise dos 
indicadores de risco e vulnerabilidade, sempre na perspectiva territorial, com base nos 
parâmetros de qualidade e oferta de Serviços Socioassistenciais14. 

                                                           

14 Evolução do conceito de vigilância socioassistencial na legislação de assistência social brasileira: Política 
Nacional de Assistência Social (2004) _ “produção e sistematização de informações através de indicadores e 
índices territorializados das situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social que incidem sobre famílias e/ou 
indivíduos”; Plano Decenal da Assistência Social (2008) _ “o desenvolvimento da capacidade e de meios de gestão 
para conhecer a presença das formas de risco e vulnerabilidade social da população e dos territórios e seus 
agravos”; Lei Orgânica de Assistência Social (conforme redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) _ “visa a 
analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, 
de vitimizações e danos”; Norma Operacional da Assistência Social (2012) _ a Vigilância Socioassistencial é 
caracterizada como uma das funções da Política de Assistência Social e é realizada por intermédio da produção, 
sistematização, análise e disseminação de informações territorializadas, e trata das situações de vulnerabilidade 
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Organograma 1- Gestão Estratégica da Assistência Social: Vigilância 
Socioassistencial e Acompanhamento da Gestão Territorial Estadual 

   
 
 
Vigilância socioassistencial, assim como o acompanhamento da gestão (ou supervisão), 
são ferramentas complementares e indispensáveis para se efetivar uma gestão estratégica 
da assistência social. 

 
A recente norma operacional da assistência social define que a Vigilância 

Socioassistencial deve contribuir para que as equipes dos serviços socioassistenciais 
avaliem sua própria atuação, para a ampliação do conhecimento sobre as características 
da população e do território, o melhor atendimento às necessidades e demandas 
existentes, um planejamento que assegure a oferta de serviços e benefícios às famílias e 
indivíduos mais vulneráveis (Brasil, 2012).  

 
No Estado de São Paulo, apenas 53 municípios (8,2%) declararam possuir Equipe 

de Vigilância Socioassistencial, isto é, pessoal especializado que realiza estudos e 
diagnósticos socioassistenciais, enquanto 367 municípios (56,8%) informaram que 
executam ações de Vigilância Socioassistencial. Já em relação a ações de monitoramento 
a frequência cresce para 82%, uma vez que 534 municípios afirmaram realizar ações de 
monitoramento (PMASweb 2013). 

 
 

As atividades de vigilância socioassistencial no âmbito da política estadual de assistência 
social envolve o monitoramento de dados, análises periódicas, diagnósticos regionais e 

                                                           
e risco (...) e violação de direitos em determinados territórios e do tipo, volume e padrões de qualidade dos 
serviços. 
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disseminação da informação que, por sua vez, devem alimentar planos e fomentar 
estratégias de ação. A vigilância orienta o foco dado às supervisões, assim como as 
supervisões possibilitam avaliar a capacidade de atendimento às vulnerabilidades e riscos 
sociais demandantes. 

 
 
2.4. Monitoramento 

O Monitoramento é uma prática que se constitui como um dos eixos fundamentais 
da Política Nacional de Assistência Social, ao lado da supervisão e da vigilância 
socioassistencial. É também por meio do Monitoramento que se produzem as informações 
e dados que irão subsidiar um diagnóstico socioassistencial, assim como a avaliação da 
gestão, dos serviços, projetos e programas.  

 
O conceito de monitoramento das Políticas Públicas consiste em realizar uma 

observação criteriosa e objetiva de algo que está ocorrendo, com base em dados (ou 
indicadores) mensuráveis que permitam comparar os resultados com aquilo que 
entendemos como limite ou expectativa. Assim, entende-se monitoramento como a analise 
periódica e sistemática de um indicador, observando a evolução ao longo do tempo ou 
comparando com outros dados, de forma a tomar ações condizentes à situação.  

 

O monitoramento de dados considera contextos territoriais (Bairros, Distritos, Municípios, 
Regiões, Estados, etc.) e temporais (dias, semanas, meses e anos). Desta forma, podemos 
verificar como serviços, assim como riscos e vulnerabilidades socioassistenciais, 
comportam-se ao longo do tempo em determinado local, comparando evoluções ou 
cruzando resultados dos indicadores.  

 
A comparação de dados monitorados temporalmente contribui para constatações 

sobre evolução ou regressão de algo. Os comportamentos vistos por períodos também 
apontam situações que interferem positiva ou negativamente nos resultados desejados. A 
análise territorializada contribui para o direcionamento das ações de acordo com as 
particularidades regionais.  

 

O monitoramento costuma ser um processo associado à avaliação, com a finalidade de 
corrigir o rumo das ações, redimensionar metas e objetivos. Logo, os objetos de 
monitoramento devem ser passíveis de quantificação (mensuráveis) e de observação 
acurada, objetiva e sistemática (aferição/medição).  

 
Conforme pode se deduzir, vários podem ser os objetos de monitoramento, desde 

que estes sejam passíveis de quantificação (mensuráveis) e de observação acurada, 
objetiva e sistemática (aferição/medição).  

 
No caso de Projetos, Programas e Políticas Públicas, o ideal é que o objeto de 

monitoramento contribua com a avaliação de metas estabelecidas em plano de ação ou 
outro instrumento de planejamento. O monitoramento de dados sociais (população, renda, 
violência, saúde, educação, etc.) costuma ser variado, e tais dados estão normalmente 
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inter-relacionados. O processo de monitoramento envolve, ainda, a escolha de 
metodologias pautada por um cronograma de captação de dados e avaliação. 

 
Nesse sentido, a Vigilância Socioassistencial utiliza diagnósticos sociais, isto é, a 

análise de dados multidimensionais normalmente por metodologias participativas ou 
equipes interdisciplinares. 

 
O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e a Secretaria de 

Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo (SEDS) possuem sistemas de informação, 
de registro e de cadastro que podem ser utilizados para o monitoramento analítico da 
informação, para a síntese e disseminação que prestará o retorno da informação para as 
equipes desenvolverem o acompanhamento das ações, o qual poderá também traduzir-se 
numa forma de monitoramento/acompanhamento in loco, ou seja, no foco mais próximo 
do território.  

 
Dentre esses sistemas de informação, destacam-se: 
  

� Sistema PMASweb: permite visualizar e mapear toda a rede socioassistencial dos 
municípios, bem como os serviços que estão sendo ofertados pela rede, metas anuais 
e mensais para atendimento, RH e repasse de recursos. O sistema também permite 
que sejam inseridas informações estratégicas da gestão municipal (e conselhos locais 
de assistência social) como: estrutura, planejamento de ações, vigilância 
socioassistencial e atividades de monitoramento. 
 

� Sistema Pró-Social: cadastro das famílias em situação de vulnerabilidade social e 
dos programas e ações sociais desenvolvidos pelo governo estadual e demais 
instituições públicas e privadas. 
 

� Registro Mensal de Atendimentos e Sistema Estadual de Cadastramento dos 
Serviços de Medidas Socieducativas (MSE): identificação e caracterização de 
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Há dois tipos de medidas: 
Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). 
 

� CadSUAS: permite visualizar os equipamentos onde são ofertados os Serviços da 
Rede Socioassistencial, bem como a área dos Recursos Humanos (RH) da Política de 
Assistência Social. 
 

� Rede SUASWeb: sistema com funcionalidades específicas para a gestão do Sistema 
Único da Assistência Social (SUAS). Compreende informações sobre Plano de Ação 
(planejamento das ações cofinanciadas), demonstrativo sintético de execução físico-
financeira (prestação de contas), consulta a dados financeiros (contas correntes, 
saldos e repasses) e consulta a base cadastral dos beneficiários do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC). 
 

� Sistema de acompanhamento de Beneficiários (PBF, BPC, PETI etc): Para 
orientar o trabalho dos Gestores Municipais e do Distrito Federal, o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome disponibiliza lista com nomes dos 
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beneficiários do BPC cujas famílias devem ser inseridas no Cadastro Único, 
disponibilizadas no Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família - SIGPBF. 
 

� SISJOVEM, SISPETI e SIGPBF: são sistemas que, respectivamente, fornecem aos 
gestores de assistência social (das três esferas de governo) informações consolidadas 
sobre a execução de serviços socioeducativos (SISJOVEM); acompanha a frequência 
mensal das crianças e dos adolescentes do PETI (SISPETI); ferramenta de gestão 
destinada a todos os gestores e técnicos que atuam na execução e no 
acompanhamento do Programa Bolsa Família (PBF), na esfera federal, estadual e 
municipal (SIGPBF).  
 

� CENSO SUAS: ferramenta de coleta dados anuais por meio de formulários eletrônicos 
preenchidos pelas secretarias e conselhos de assistência social dos estados e 
municípios. 
 

� CadÚnico: Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro 
Único) é um instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, 
entendidas como aquelas que têm renda mensal de até meio salário mínimo por 
pessoa ou renda mensal total de até três salários mínimos, trazendo informações de 
todo o núcleo familiar, das características do domicílio, das formas de acesso a 
serviços públicos essenciais e, também, dados de cada um dos componentes da 
família. 
 

� Prontuário SUAS: instrumental técnico que visa auxiliar o trabalho dos profissionais, 
organizando as informações indispensáveis à realização do trabalho social com as 
famílias e registrando o planejamento e o histórico do acompanhamento familiar. 
 

� Sistema RMA (Registro Mensal de Atendimentos) e RMA-i (Registro 
Individualizado de Atendimentos) para Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) e Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS): aplicativo que instituiu parâmetros nacionais para o registro das 
informações relativas aos serviços ofertados nos Centros de Referência da Assistência 
Social – CRAS, nos Centros de Referência Especializados da Assistência Social - 
CREAS, e definiu o conjunto de informações que devem ser coletadas, organizadas e 
armazenadas pelas referidas unidades, em todo o território nacional. 
 

� Relatórios de Informações Sociais: contém dados que formam um banco de dados 
de alta performance, com informações sobre o Bolsa Família, ações e serviços de 
assistência social, segurança alimentar e nutricional e inclusão produtiva realizadas 
pelo MDS no Distrito Federal, estados e municípios. Por meio dessa ferramenta, os 
cidadãos acessam relatórios customizados (personalizados), de acordo com suas 
necessidades ou preferências. As informações abrangem a atuação do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome em âmbito nacional, estadual e municipal. 
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Para que haja um monitoramento contínuo da gestão, seguido de avaliações periódicas, a 
SEDS deve definir os principais indicadores disponíveis, disponibilizá-los e disseminá-los, 
além de criar um fluxo permanente de diálogo entre equipes para que se fomentem planos 
de apoio aos municípios e o planejamento de ações estratégicas. 

 
 

2.5. Avaliação  
Para entendermos as práticas de avaliação na gestão pública, devemos sempre nos 

perguntar: para que são feitos acompanhamentos, monitoramentos e outras coletas de 
informações? O que observar nas informações obtidas? E para quais aspectos devemos ter 
maior atenção?  

 
As metodologias de monitoramento e avaliação estão intimamente ligadas e não 

devem ser, de maneira alguma, procedimentos pro forma, mas espelhar linhas de 
pensamento claras e refletir ações bem definidas, com foco em melhorias de gestão, 
economia e otimização de recursos, e, principalmente, em resultados factíveis. A definição 
destas metodologias e seus processos práticos necessitam que, a priori, se defina os 
objetivos específicos que se deseja atingir para então optar pelo melhor caminho. 

 
A avaliação costuma atuar sobre temas e objetos específicos, pressupondo análises, 

comparações entre dados monitorados e outras informações, como relatórios de visita 
técnica, atas de reuniões, diagnósticos etc. O intuito é identificar problemas, assim como 
ações bem sucedidas, de forma a orientar planejamentos, estratégias e táticas de gestão. 
Os conceitos básicos que precisam ser considerados ao se avaliar a gestão das políticas 
são essencialmente a eficiência, eficácia e efetividade, todos intimamente associados ao 
planejamento estratégico.15 

 

A avaliação tem o papel de analisar criticamente o andamento do serviço/projeto/gestão, 
segundo seus objetivos, tendo por base as informações produzidas pelo monitoramento e 
outras fontes complementares, definidos (preferivelmente) em reuniões de equipe técnica 
especializada. 

 
As avaliações de políticas públicas se prestam a validar os objetivos, metas e focos 

sociais, adequando os meios utilizados aos fins propostos. O modelo contemporâneo de 
monitoramento e avaliação mescla metodologias de avaliação de processo, cujo principal 
objetivo é detectar os fatores que facilitam ou impedem a obtenção dos resultados 
almejados, e ainda avaliação de impacto (ou resultados), que procura saber o quanto e 
com qual qualidade os objetivos foram cumpridos. 16 

 
De acordo com o MDS, a avaliação da política pública de assistência social se presta 

ao auxílio dos gestores e formuladores das políticas públicas no planejamento e tomadas 
de decisão por meio de estudos e análises específicas. As avaliações de impacto 
consideram informações qualitativas (relações de casualidade: causa-efeito) e 
quantitativas (dados estatísticos, de amostras populacionais etc.). 

                                                           
15 Sílvia e Brandão (2003) 
16 Carvalho (2006) 
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Imprescindível a qualquer avaliação é ter clareza de onde quer se chegar, isto é, os 
objetivos. Uma avaliação feita pela União, pelos Estados ou Municípios é distinta, pois cada 
ente possui papéis e responsabilidades diferentes, devendo cada um focar em seus 
próprios encargos e todos com enfoque no melhor atendimento da população.  

 
Diante da cadência de responsabilidades e procedimentos do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) devemos saber nitidamente o que pretendemos monitorar, 
avaliar e os procedimentos posteriores da ação (orientação técnica, plano de apoio, ajustes 
ao planejamento, revisão de objetivos e metas etc.). Desta forma, a supervisão serve como 
acompanhamento das atividades, mas, invariavelmente, relaciona-se a decisões relativas 
à gestão.   

 

Supervisão e Vigilância Socioassistencial são áreas que trabalham com a gestão da 
informação, monitoramento, avaliação e a produção tanto de diretrizes gerais como ações 
pontuais (sempre relacionadas ao planejamento). Para isto, a SEDS deve instituir os 
indicadores básicos pensando em “o quê” e “para quê” deseja avaliar. 
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3. A Legislação Vigente e a Organização dos Trabalhos de Acompanhamento 
da Gestão Pública da Assistência Social 
 

Os conceitos e práticas de acompanhamento da gestão (supervisão) e a vigilância 
socioassistencial têm sido fruto de inúmeros debates entre estudiosos, profissionais da 
área e o poder público, na perspectiva de adequar o modelo de gestão ao Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) que prevê a qualidade do atendimento à população usuária 
desta política pública.  

 
No entanto, deve-se reconhecer que a operacionalização deste sistema é complexa 

e ainda incipiente, pois envolve diversos atores, dentre os quais se destacam: os locais 
(Gestores Municipais, Conselhos Municipais de Assistência Social, Fóruns, entre outros), os 
regionais (diretores e trabalhadores das Diretorias Regionais do Órgão Gestor Estadual, 
Fóruns de articulação de municípios, entre outros), os Estaduais (Gestores e Trabalhadores 
do Órgão Gestor Estadual, Conselho Estadual de Assistência Social, Fóruns de Organização 
de Trabalhadores, Usuários e Organizações Sociais, entre outros) e os Federais (Gestores 
e Trabalhadores do Órgão Gestor Federal, Conselho Nacional de Assistência Social, Fóruns 
de Organização de Trabalhadores, entre outros). 

 
Todos esses atores precisam ser bem esclarecidos e capacitados para se 

apropriarem do SUAS e para saberem o que deve ser feito, observado e como deve ser a 
articulação dos trabalhos conjuntos. 

 
Para cumprir tal tarefa dentro da perspectiva de atuação do presente GT, foram 

verificadas e estudadas as seguintes legislações e/ou normas: 
• Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) - Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, consolidada com a Lei nº 12.435/2011. 
• Política Nacional de Assistência Social (PNAS) - Resolução nº 145, de 15 de outubro 

de 2004. 
• Norma Operacional Básica (NOB/SUAS) – Resolução nº33, de 12 de dezembro de 

2012. 
• Norma Operacional Básica dos Recursos Humanos (NOB/RH) – Resolução nº 269, 

de 13 de dezembro de 2006. 
• Resolução nº 7 da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) - Protocolo de Gestão 

Integrada, 10 de setembro de 2009. 
• Resolução nº 8 da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) - Fluxo dos Planos de 

Apoio e Providência, de 14 de julho de 2010. 
• Decreto 49.688 (Decreto de instituição e organização da SEDS) - 17 de junho de 

2005 (e suas alterações posteriores). 
 
Como metodologia de trabalho, os textos foram organizados visando uma 

apresentação geral de cada legislação com relação aos temas “supervisão”, 
“acompanhamento” ou “vigilância”. Assim, a busca de desenhar uma “arquitetura 
institucional” configurou-se também num esforço para deixar mais claro as competências 
do Estado. 
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3.1. Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (1993) 
A Lei Nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, consolidada com a Lei Nº 12.435/2011, 

trata da regulamentação de um sistema descentralizado e participativo na área 
socioassistencial denominado Sistema Único de Assistência Social (SUAS)17. 

 

A LOAS dispõe ainda que apenas em linhas gerais, sobre as competências dos entes 
federativos no que tange à organização da Assistência Social em território nacional. 
Instituem-se ações de coordenação e definição de normas gerais, sob responsabilidade da 
União, e a coordenação e execução dos programas, em suas respectivas esferas, atribuídas 
aos Estados e Municípios18. 

 
Aos Estados, cabe a atividade precípua de estimular e apoiar técnica e 

financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de serviços de 
assistência social19. No âmbito estadual, o acompanhamento não restringe a análise aos 
municípios isoladamente, mas ao conjunto de municípios agregados por região das 
Diretorias Regionais e, consequentemente, as relações existentes entre estes e suas 
particularidades.  

 
Já aos municípios são elencadas todas as questões do atendimento direto às 

necessidades da população, ou seja, prestação de serviços socioassistenciais, gestão e 
articulação da rede em seu território.  

 
Por fim, aos Conselhos de Assistência Social, a legislação estabelece competências 

de acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como ganhos sociais e desempenho 
dos programas e projetos aprovados. 

 
Esta legislação considera igualmente como competência comum aos entes 

federativos a realização do monitoramento e a avaliação da política de Assistência Social, 
sendo acrescentada a ação de assessorar os Estados e Municípios à União e de assessorar 
os Municípios ao Estado.  

 

Mesmo que a competência das práticas de assessoramento, entendidas como supervisão 
e acompanhamento técnico da gestão, seja colocada igualmente para cada ente federativo, 
a divisão de competências dá um indicativo genérico do campo de atuação de cada um 
desses. 

 
 
 
3.2. Política Nacional de Assistência Social - PNAS (2004) 

A Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004, norteia as responsabilidades 
políticas proposta pelo pacto federativo de competência dos três níveis de governo. A 

                                                           
17 Conforme disposto em seu Art. 6º. 
18 Conforme disposto em seu Art. 11, “As ações das três esferas de governo na área de assistência social realizam-se de forma 

articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos programas, em suas 

respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.” 
19 Inciso IV do Art. 13. 
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Política Nacional de Assistência Social (PNAS) não especifica as ações, mas orienta a 
estrutura de um sistema de gestão descentralizado e participativo (quanto aos princípios, 
diretrizes, objetivos, tipos de usuários e proteções sociais). 

 

O desenho institucional do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) foi construído em 
harmonia com os conceitos de gestão estratégica atual, como forma de mensuração da 
eficácia, eficiência e efetividade das ações. Destaca-se a democratização da política, 
transparência, construção de um sistema de informações públicas, sistemáticas de 
monitoramento e avaliação, além da construção de indicadores. 

 

 
3.3. Norma Operacional Básica - Recursos Humanos/Sistema Único de 
Assistência Social - NOB-RH/SUAS (2006) 

A Resolução nº 269, de 13 de dezembro de 2006, possui o condão principal de 
apresentar normativas para a gestão do trabalho no âmbito do SUAS. Entretanto, apesar 
de centrar sua apresentação nesse sentido, a NOB-RH/SUAS nos indica alguns 
pressupostos das ações dos entes, principalmente no sentido das funções essenciais da 
Gestão20. 

 

A NOB-RH/SUAS distingue a função municipal como responsável pelo monitoramento e 
execução dos serviços, enquanto Estado e União se destacam no monitoramento e apoio 
à rede socioassistencial, evidenciando visões diferenciadas para esta atividade de 
gestão, com destaque à competência estadual (apoio e orientação).  

 

Mais uma vez é importante verificar e frisar a ênfase, em termos da competência 
do Estado, na ação regionalizada e no apoio técnico e assessoramento aos municípios. 

 
 

3.4. Norma Operacional Básica/Sistema Único de Assistência Social - 
NOB/SUAS (2005 – versão 2012) 

A Resolução nº33, de 12 de dezembro de 2012, pode ser considerada uma das mais 
completas normativas que abordam os conceitos de monitoramento, avaliação, 
acompanhamento, apoio, assessoramento, fiscalização e vigilância socioassistencial. 
Todavia, entende-se que a sistemática das ações é construída, em cada âmbito de atuação, 
de forma coletiva.  

 
A responsabilidade dos Estados é de organizar, coordenar e prestar serviços 

regionalizados da proteção social especial de média e alta complexidade, de acordo com o 
diagnóstico socioterritorial21. 

 

A NOB dá a mesma responsabilidade aos entes federados de fazer acompanhamento de 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS. Os 
acompanhamentos podem ocorrer por monitoramento de dados, visitas técnicas, 
denuncias, fiscalizações, auditorias, etc.  Os planos de providência e apoio servem como 
instrumento de assessoria e cooperação para superação das dificuldades encontradas.      

                                                           
20 Verificar no item “Funções Essenciais para a Gestão do SUAS”, presente em seu capítulo IV - Equipes de referência. 
21 Artigo 15. 
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As competências da União são definidas basicamente nos Artigos 13, 98 e 102, e 
se referem às ações gerais de monitoramento e avaliação da política de assistência social, 
apoio e assessoramento aos Estados e Municípios, orientação, acompanhamento e 
monitoramento da implementação dos serviços socioassistenciais e apoio técnico e 
financeiro na implementação dos serviços, programas, projetos e benefícios sociais. 

 
Competências especiais dos Estados: instituir ações preventivas e proativas de 

acompanhamento aos Municípios no cumprimento das normativas do SUAS, para o 
aprimoramento da gestão, dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais pactuados nacionalmente22. São de sua responsabilidade, ainda, a ação 
no sentido do apoio às necessidades regionais e fomento de consórcios municipais. 

 
Competências especiais dos Municípios: organização do sistema de proteções 

sociais, execução dos projetos de enfrentamento da pobreza no âmbito do seu território, 
produção e repasse de informações que serão utilizadas pelos Estados e pela União.23 

 
Competências especiais dos Conselhos de Assistência Social: a Norma Operacional 

Básica (NOB) reservou papel central no acompanhamento das ações desenvolvidas, devido 
ao caráter deliberativo, tornam-se estratégicos na formulação, avaliação, controle e 
fiscalização da política, desde o seu planejamento até o efetivo monitoramento das ofertas 
e dos recursos destinados às ações a serem desenvolvidas.24 

 
É importante mencionar ainda que a NOB/SUAS reserva um capítulo específico para 

a Vigilância Socioassistencial25, as responsabilidades comuns e específicas a cada ente 
federativo. Assim, verificamos como competências específicas do Estado26: 

 

Constituem responsabilidades específicas dos Estados acerca da área da Vigilância 
Socioassistencial: desenvolver estudos para subsidiar a regionalização dos serviços de 
proteção social especial no âmbito estadual; apoio técnico a estruturação desta área nos 
Municípios; coordenar, em âmbito estadual, o processo de realização anual do Censo SUAS, 
apoiando o preenchimento e zelando pela qualidade das informações. 

 
A NOB introduz um caráter mais próximo ao acompanhamento e responsabilidade 

compartilhada dos entes em relação à política de Assistência Social. Assim, a norma deixa 
claro, por exemplo, que o papel do Estado tem menor ligação com fiscalização e verificação 
de cumprimento linear e automático de quesitos legais, relegado em maior proporção aos 
Conselhos Municipais de Assistência Social (CMAS), e maior relação com a gestão 
estratégica do SUAS no território. 

 
 
 

                                                           
22 Artigo 15, Inciso XIII  
23 Artigo 17 
24 Artigo 84 
25 Capítulo VII – Vigilância Socioassistencial; Artigos 90 e 94, Seção I – Operacionalização da Vigilância Socioassistencial. 
26 Artigo 93 
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3.5. Protocolo de Gestão Integrada (2009) 
A Resolução nº7 da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), de 10 de setembro de 

2009, tem como objetivo principal estabelecer um acordo dos procedimentos para a gestão 
integrada dos serviços, benefícios socioassistenciais e transferências de renda que 
atendem indivíduos e de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF), Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Benefício de Prestação Continuada (BPC) e 
benefícios eventuais, no âmbito do SUAS27.  

 
Para tanto, são colocadas as responsabilidades da União, Estados, Municípios e 

Conselhos de Assistência Social nos três níveis de governo, inicialmente, em relação à 
gestão geral dos programas, atendo-se posteriormente às competências específicas em 
termos de sua operacionalização.  

 
As atribuições seguem a lógica das normativas anteriores, com a União dando apoio 

técnico aos Estados e Municípios, tanto em relação à operacionalização da gestão quanto 
no tocante à capacitação dos trabalhadores do SUAS e membros dos Conselhos de 
Assistência Social.  

 
Aos Estados, destaca-se a articulação entre as proteções sociais (PSB e PSE) e a 

coordenação estadual do PBF. Aos Municípios competem igualmente esta articulação entre 
as proteções sociais e o PBF, além do mapeamento regional de locais com situação de risco 
social, destacando-se a elaboração de estratégias para atendimento das famílias e 
capacitação de trabalhadores e conselheiros. Aos Conselhos de Assistência Social, nas 
respectivas esferas de atuação, compete acompanhar e fiscalizar todo o processo. 

 
Além disso, é dado destaque ao papel do Estado no apoio às ações regionais, bem 

como de fomento ao diagnóstico das situações de vulnerabilidade e no atendimento às 
famílias. Já aos municípios, neste contexto, cabe aprimorar o diagnóstico ligado à busca 
das pessoas em situação de vulnerabilidade, instrumentalizando também as equipes dos 
Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e/ou das proteções para melhor 
localização de tais famílias. 

 

São aspectos que sintetizam as atribuições do Estado aqui elencadas: 1 – Articulação entre 
as proteções e a Coordenação Estadual do Programa Bolsa Família28; 2 – Mapear 
regionalmente os locais com situações de risco social específicas, com especial atenção às 
regiões metropolitanas, subsidiando e potencializando a realização de ações específicas29. 

 
 

3.6. Fluxos, procedimentos e responsabilidades para o acompanhamento da 
gestão e dos serviços do SUAS (2010) 

A Resolução nº 8 da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), de 14 de julho de 
2010, é publicada para atender a necessidade de estabelecer fluxos, procedimentos e 

                                                           
27 Artigo 1º 
28 Inciso II do Art. 6º. 
29 Incisos I e V do Art. 10; §4º do Art. 21 
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responsabilidades para o acompanhamento da gestão e dos serviços do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS). 

 

A Resolução nº 8 da CIT discorre sobre o acompanhamento estabelecendo as 
responsabilidades compartilhadas dos entes federativos frente às políticas sociais30. A 
resolução cria fluxos para superação de problemas e melhoria de desempenhos da gestão 
territorial, de forma sistemática, democrática e participativa. Os fluxos entre níveis de 
gestão se baseiam na elaboração de planos de providência e planos de apoio, que devem 
ser monitorados regularmente. 

 
Os processos de acompanhamento são quantitativos e qualitativos. O quantitativo 

se relaciona ao conceito de monitoramento, com a coleta de dados atualizados dos espaços 
físicos, processos de trabalho, características dos trabalhadores, da gestão, das ações e 
serviços do SUAS.  

 
O qualitativo pode ser obtido com visitas técnicas, estudos etc., consistindo na 

coleta de evidências empíricas, trabalhando com dados combinados, agregando as 
informações das bases de dados dos sistemas do Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS) e dos Estados para subsidiar a identificação, análise e resolução 
de problemas.  

 

O acompanhamento se operacionaliza pelas ações planejadas com foco na adequação e no 
aprimoramento da gestão e dos serviços. Os objetivos do acompanhamento são: o apoio 
técnico e qualificado à gestão; implantar serviços com ações qualificadas, em espaços 
físicos satisfatórios, equipe de trabalho adequada, cumprindo as normativas do SUAS. 

 
Os instrumentais básicos do acompanhamento são os Planos de Providências e os 

Planos de Apoio, voltados à correção de rumos e superação de dificuldades encontradas 
durante o processo de acompanhamento da gestão. 

 

Plano de Providência31 passa a ser o instrumento de planejamento das ações para a 
superação de dificuldades dos entes federados na gestão e execução dos serviços 
socioassistenciais, sua execução cabe principalmente à gestão municipal.  
O Plano de Apoio32, por sua vez, é concebido como um instrumento de planejamento do 
apoio técnico e quando for o caso financeiro, para a superação das dificuldades dos entes 
federados na gestão e execução dos serviços socioassistenciais, onde se enquadra o 
Estado. 

 
Cabe à União o papel central na elaboração de indicadores de desenvolvimento da 

gestão e proposição de metas anuais a serem perseguidas pela gestão compartilhada do 
SUAS, bem como na divulgação de tais indicadores e metas aos gestores estaduais e CIT. 
Além disso, é competência da União pactuar critérios de sorteio de municípios que deverão 

                                                           
30 Artigo 2; §2. 
31 Artigo 6º 
32 Artigo 7º 
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ser visitados pelos Estados, comunicar a relação de unidades que não atingiram metas, 
além de procedimentos e prazos a seguir em tais casos.  

 
O governo federal também é responsável pelo desenvolvimento de sistemas para 

acompanhamento, bem como apoio aos Estados, na elaboração dos respectivos Planos de 
Providências. Por fim, ainda cabe à União a aplicação das sanções previstas na norma em 
questão (Resolução nº 8 da CIT). 

 
Cabe aos Municípios, além da responsabilidade precípua de repassar 

adequadamente as informações aos sistemas de acompanhamento do SUAS, elaborar 
estratégias para corrigir metas não atingidas ou problemas identificados (elaborando os 
Plano de Providências). Em todo o processo, o governo municipal deve contar com o apoio 
do Estado, devendo também receber visita de acompanhamento dos técnicos estaduais 
sempre que necessário. 

 
Aos Conselhos de Assistência Social, de maneira geral e de acordo com a esfera de 

competência, cabe o papel de tomar ciência dos indicadores e metas, pactuar e 
acompanhar os Planos de Providências e/ou Planos de Apoio, apreciar as ações 
desenvolvidas e observar os prazos determinados. 

 

Aos Estados, reserva-se o papel de acompanhamento do cumprimento de metas, apoio 
técnico aos municípios em dificuldade, orientações gerais no tocante à estruturação da 
gestão, e divulgação de boas práticas para superação das deficiências. Cabe também a 
divulgação aos municípios, à Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e aos Conselhos 
Estaduais de Assistência Social, os indicadores e metas anuais de gestão nacionalmente 
pactuados, garantindo articulação e eficiência ao fluxo. Portanto, o acompanhamento 
estadual referente à gestão do SUAS, está centrado principalmente na capacitação, apoio 
técnico e divulgação de boas práticas.33 

 
Esta resolução dá procedimentos para o acompanhamento da gestão e cria um 

fluxo de ação e apoio entre os entes federados e conselhos de assistência social. 
 
 

3.7. Decreto 49.688 (2005) – Altera a estrutura da Secretaria de 
Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo 

O Decreto 49.688, de 17 de junho de 2005, e suas alterações posteriores34, tratam 
da estrutura da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social (SEDS). Este documento 
organiza a Secretaria de Desenvolvimento Social de São Paulo, buscando alinhar as 
práticas internas as legislações existentes até o ano de sua publicação.  

 
Desta forma, o Decreto coloca a estrutura interna da SEDS em acordo com a Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), o Sistema Único da Assistência Social (NOB/SUAS) 
e a Política Nacional de Assistência Social, considerando diversos aspectos destas 

                                                           
33 Alíneas do Inciso II do Art. 10. 
34 Decreto nº 57.192, de 2 de agosto de 2011, Decreto nº 57.508, de 9 de novembro de 2011 e Decreto nº 57.819, de 29 de 

fevereiro de 2012. 
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legislações previstos nos campos funcionais da Secretaria, tal como a promoção da 
descentralização da ação social e a gestão regional da assistência social35. Por outro lado, 
esta legislação se mostra desatualizada em relação a outras normativas posteriores e 
distante das demandas e atividades técnicas realizadas. 

 

Na estrutura da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, três coordenadorias têm 
afinidades e relações complementares de acompanhamento, monitoramento, avaliação e 
vigilância socioassistencial. São elas: a Coordenadoria de Gestão Estratégica (CGE), a 
Coordenadoria de Desenvolvimento Social (CDS) e a Coordenadoria de Ação Social (CAS), 
especialmente as Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS). 
O Decreto especifica funções e atividades próprias de cada setor, mas não deixa 
devidamente claro a correlação entre os trabalhos intersetoriais ou estabelece uma 
sistemática de ação técnica, principalmente com relação às DRADS.  

 
A SEDS foi estruturada em hierárquicos, composto por Coordenadorias, seguidas 

dos Departamentos, Divisões e Serviços. Destacaremos aqui as Coordenadorias que 
possuem maior proximidade com o foco de nossa discussão sobre Acompanhamento da 
gestão municipal de assistência social, enumerando de modo sintético suas respectivas 
responsabilidades. 
   

A Coordenadoria de Gestão Estratégica (CGE), nos quesitos referentes ao 
acompanhamento da gestão e a vigilância socioassistencial, deve produzir informações 
públicas e acessíveis sobre políticas e programas; coordenar o sistema Cadastro Pró-
Social; implantar sistema de coleta de informações; monitorar e avaliar programas e 
projetos na área de assistência e desenvolvimento social; coletar, sistematizar e analisar 
dados e informações para geração de indicadores específicos de acompanhamento dos 
projetos e avaliação de resultados; realizar estudos e pesquisas técnicas; 36.  

 

A Coordenadoria de Ação Social (CAS) por sua vez, deve promover a 
descentralização da ação social, coordenando as DRADS; monitorar e avaliar a ação de 
Municípios, entidades organizações sociais; apoiar os Municípios no planejamento e na 
execução de ações de assistência e desenvolvimento social; fortalecer as redes sociais, 
promovendo a integração entre Secretarias de Estado, Municípios; estabelecer diretrizes e 
orientar a formulação dos Planos de Assistência Social dos Municípios; captar demandas 
sociais e políticas de âmbito regional; acompanhar e avaliar a gestão do SUAS; 
acompanhar a execução das ações e os serviços de vigilância social; prestar apoio técnico 
aos Municípios na organização de ações referentes à gestão do SUAS37. 

A Coordenadoria de Desenvolvimento Social (CDS) tem o intuito de promover a 
integração dos Conselhos Nacional, Estadual e Municipais, Secretarias de Estado, 
municípios, entidades empresariais e sociais; elaborar e propor políticas, programas de 
transferência de renda e de inclusão social do jovem; criar e manter canais de comunicação 
com os executores das ações de assistência social no âmbito do Estado; acompanhar e 
avaliar os índices obtidos no desenvolvimento dos programas em conjunto com o Grupo 

                                                           
35 Artigo 2º. 
36 Excertos dos Artigos 39, 41 e 42. 
37 Excertos dos Artigos 43 e 45. 
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de Avaliação e Monitoramento; instituir, em conjunto com as Diretorias Regionais de 
Assistência e Desenvolvimento Social, redes sociais municipais integradas à rede estadual; 
divulgar experiências bem-sucedidas de parcerias com governos e sociedade civil38. 

 
Observa-se que a estrutura das Coordenadorias estabelecidas no Decreto 49.688 

(2005) não reflete a atual organização das Coordenadorias, assim como muitas de suas 
funções. No Decreto, não constam equipes como de Proteção Social Básica, Proteção Social 
Especial ou o Grupo Estadual de Gestão do SUAS, pertencentes a CAS , responsáveis em 
grande parte pelas ações de acompanhamento e correlatos, como: o monitoramento, 
avaliação da gestão municipal e vigilância socioassistencial; estudos e diagnósticos, 
estabelecimento de parâmetros e padrões de prestação de serviços, além de auxiliarem as 
DRADS com diretrizes e apoio técnico às na gestão regional da assistência social.  

 
Outro aspecto que mostra inadequações do Decreto Estadual de 2005 é sua 

desatualização em relação à estrutura do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, a Normativa Operacional Básica de 2012, além das Resoluções da Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT) nº 8 de 2009 e nº7, de 2009. Estas legislações posteriores 
organizam em grande parte as ações de acompanhamento da gestão socioassistencial dos 
municípios e atividades de monitoramento, avaliação, articulação e apoio aos gestores, 
conselhos e à rede socioassistencial, carecendo de uma atualização na organização interna, 
criando fluxos de trabalho e uma sistemática das ações intersetoriais. 

 
Outra estrutura imprescindível às ações de acompanhamento da gestão municipal 

são Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS), representantes 
regionais da SEDS. As DRADS estão ligadas organicamente a CAS, mas devem agir de 
forma coordenada, seguindo diretrizes e orientações das demais Coordenadorias, 
caracterizando-se como peças fundamentais para o acompanhamento das gestões 
municipais, da execução dos serviços socioassistenciais, do apoio técnico, orientação, 
assim como maior parte ações territorializadas da SEDS. 

 

As Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS) têm como 
atribuições essenciais39, o acompanhamento e orientação dos municípios e entidades 
sociais nas políticas e programas de assistência e desenvolvimento social, além de produzir 
informações que sirvam de base à tomada de decisões, ao planejamento e ao controle de 
atividades de interesse da Secretaria, e à qualificação a gestão. 

 
As DRADS, por sua vez, contam com uma estrutura de trabalho da qual 

destacaremos duas unidades básicas responsáveis por diferentes aspectos do 
acompanhamento e supervisão das gestões municipais e da rede socioassistencial: os 
Núcleos de Avaliação e Supervisão (NUASU)40 e Núcleos de Convênios (NUCON)41, aos 
quais compete.  

 

                                                           
38 Excertos dos Artigos 51, 52 e 53. 
39 Excertos do Artigo 47. 
40 Excertos do Artigo 48. 
41 Excertos do Artigo 49. 
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Ao Núcleo de Avaliação e Supervisão compete apoio técnico a implantação e 
organização dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, assim como 
a aspectos relacionados a Gestão do SUAS, Cadastro Único e Programa Bolsa Família e dos 
Planos Municipais de Assistência Social, seguindo diretrizes e orientações da CAS, ou 
respetivas Coordenadorias responsáveis; assim como elaborar e executar os planos de 
ação regional; subsidiar os municípios para elaboração dos diagnósticos locais; 
acompanhar e controlar convênios e similares financiados com recursos federal e estadual; 

 
Ao Núcleo de Convênios compete coletar os dados referentes aos cadastros de 

entidades e organizações de assistência social; orientar os municípios na execução e 
prestação de contas de convênios; examinar as prestações de contas executadas pelos 
municípios e entidades e providenciar a complementação ou correção, quando necessário; 
receber e proceder a conferência dos planos de ação municipais e demais documentos e 
providenciar o encaminhamento. 

 
A partir de tais apontamentos do Decreto, constatou-se que as atividades do 

NUCON e do NUASU se mostram pouco articuladas entre si, além de não esclarecer fluxos 
intersetoriais e a cooperação entre os núcleos e as Coordenadorias. Para que aconteça um 
acompanhamento da gestão municipal da assistência social pelas diretorias regionais da 
SEDS, se faz necessário uma estrutura interna organizada, com instrumentos 
padronizados, diretrizes e apoio mútuo. Isto é, devem ser definidos os objetos de 
acompanhamento, cabendo às DRADS a ação regional e disseminação das informações 
obtidas, e às Coordenadorias o estabelecimento de diretrizes e focos de ação, o 
desenvolvimento de metodologias padronizadas, apoio técnico e orientações gerais, etc.  

 
Outro aspecto evidente na análise da legislação estadual é a desarticulação com o 

texto da NOB 2012 e as resoluções CIT nº 7 e 8, relativa aos procedimentos para a gestão 
integrada dos serviços, benefícios socioassistenciais e transferências de renda, além dos 
fluxos, procedimentos e responsabilidades para o acompanhamento da gestão e dos 
serviços do SUAS. As novas normativas dão grande importância aos trabalhos de vigilância 
socioassistencial e acompanhamento da gestão, com destaque aos planos de ação e de 
apoio para superação das dificuldades e desenvolvimento socioassistencial regional. 

 
Desta forma, constatou-se a necessidade do Decreto 49.688, de 17 de junho de 

2005, ser revisto e aprimorado, de acordo com as novas legislações e fluxos internos bem 
articulados.  
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4. Conclusões e Diretrizes  
Este grupo de trabalho fez uma investigação apurada, utilizando-se de dados 

primários obtidos em pesquisa anterior, além de informações técnicas e teóricas, para 
identificar estratégias e propor fluxos de ação às atividades de acompanhamento da gestão 
socioassistencial dos municípios do Estado de São Paulo. O resultado das análises e debates 
busca organizar um conjunto de atividades interligadas, como: diagnósticos, gestão da 
informação, visitas técnicas, monitoramento e avaliação; criando um sistema de vigilância 
e acompanhamento da gestão socioassistencial. Esta sistemática não se encerra em 
avaliações e diagnósticos, envolvendo outras etapas subsequentes, como planejamento e 
diretrizes de ação SEDS/ DRADS. 

 
As principais conclusões do trabalho estão dispostas como diretrizes para o 

acompanhamento da gestão municipal da assistência social, dando foco às atividades, e 
testando procedimentos essenciais à estas atividades. Sendo assim, as diretrizes a seguir, 
passam orientar etapas seguintes, servindo ao debate sobre a organização interna da SEDS 
e à criação de procedimentos pilotos de acompanhamento cooperativo.  

 
Diretrizes de Acompanhamento da Gestão Socioassistencial dos Municípios do 

Estado de São Paulo: 
 
4.1. ACOMPANHAMENTO E VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL COM FOCO NA 
EXCELÊNCIA DA GESTÃO SOCIOASSISTENCIAL E AO ATENDIMENTO À 
POPULAÇÃO 
  A gestão pública possui a função de prestar atendimento à população. E para 
atingir este objetivo a contento deve agir de forma técnica e estratégica, isto é, com 
ferramentas bem definidas, que possibilitem obter eficácia, eficiência e efetividade nos 
procedimentos da gestão socioassistencial. 
   
  Os procedimentos essenciais da gestão socioassistencial são: o monitoramento e 
avaliação de indicadores e informações socioassistenciais; o acompanhamento das gestões 
municipais (visitas técnicas e orientações às equipes e gestores) e a vigilância 
socioassistencial, envolvendo analises, estudos e diagnósticos para que subsidiem todo o 
planejamento das ações. 
   
  O fluxo dos trabalhos de acompanhamento e vigilância deve ser coordenado entre 
as respectivas coordenadorias da Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDS) envolvidas 
nestes processos, em conjunto com as Diretorias Regionais de Assistência e 
Desenvolvimento Social (DRADS). 
 
  Em seguida, o mesmo fluxo, já acertado entre os diversos setores da SEDS, deve 
ser articulado com os municípios do Estado, por meio das diretorias regionais. Todos estes 
procedimentos e fluxos de trabalho possuem o intuito de melhorar a gestão da assistência 
social no Estado de São Paulo, integrando áreas, respeitando diferenças territoriais, e 
otimizando esforços técnicos e recursos públicos. 
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4.2. COOPERAÇÃO, ARTICULAÇÃO E DIVISÃO DE TAREFAS 
  O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é deve ser uma grande engrenagem 
articulada. No âmbito estadual, toda ação de acompanhamento da gestão municipal deve 
acontecer em cooperação entre gestores estadual, municipal e conselhos (seja na esfera 
do Município ou do Estado). 
 
  O papel preponderante do Estado é monitorar e avaliar territorialmente a gestão 
socioassistencial das diferentes regiões, acompanhando a gestão municipal e os resultados 
de suas ações, dando apoio e assessoria técnica de forma sistemática, visando o efetivo 
cumprimento de normativas e buscando excelência no atendimento à população. O 
acompanhamento e fiscalização das unidades executoras dos serviços socioassistenciais é 
atribuição essencial do gestor municipal e dos Conselhos Municipais de Assistência Social, 
seguindo padrões e orientações do gestor estadual.  
 
  A gestão estadual deve atuar, principalmente, com o monitoramento de 
indicadores, visitas e apoio técnico aos gestores municipais e conselhos municipais, assim 
como na qualificação técnica e sistemática dos profissionais responsáveis pela 
implementação do SUAS.  
 
  O acompanhamento do gestor estadual deve alcançar todos os municípios, mas a 
frequência de visitas técnicas aos gestores municipais pode ocorrer conforme avaliação e 
planejamento regional. Assim, pressupõem-se análises sistemáticas envolvendo 
integrantes das equipes técnicas das coordenadorias da SEDS (CDS, CAS, CGE, CAF) e das 
DRADS, com intuito de planejamento estratégico e avaliação das ações.  
 
  Destaca-se a importância da articulação e fluxos dos setores de Proteção Social, 
Programas (Renda Cidadã, Ação Jovem, PBF, PETI, BPC, São Paulo Solidário) e Projetos 
Sociais junto as DRADS, fomentando a padronização do acompanhamento e apoio à gestão 
municipal e da rede socioassistencial.  
 
  O acompanhamento dos serviços socioassistenciais pelo gestor estadual deve ser 
permanente e contínuo, de forma planejada e estratégica: seja pela necessidade técnica 
(por demanda ou ocorrência específica) ou tendo como foco o fortalecimento da gestão 
municipal (e o aprimoramento do SUAS junto aos municípios). 
 
  O trabalho das diretorias regionais tem sido excessivamente demandado por 
fiscalizações e vistorias em unidades executoras de serviços, enquanto a legislação dá 
destaque aos Órgãos Gestores e Conselhos Municipais para o exercício deste papel.  
 
  A principal diretriz do Estado passa a ser a criação de mecanismos e instrumentos 
que potencializem as ações de forma articulada entre as instâncias de controle social no 
SUAS, com orientações, cooperação, parcerias.  
 
  O acompanhamento da rede socioassistencial dos municípios também faz parte do 
trabalho do gestor estadual, mas, levando em consideração a quantidade de serviços 
socioassistenciais no território de abrangência, torna-se necessário buscar formas de ação 
estratégicas, como: capacitações, qualificações, encontros e reuniões para trocas de 
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experiências, articulação, fortalecimento e parceria com CMAS, produção de documentos, 
normativas, manuais, sistemas on line, etc. 
 
 
4.3.  AÇÃO REGIONALIZADA DO ESTADO 
  O acompanhamento por parte do órgão gestor estadual deve ocorrer de maneira 
regionalizada, dando apoio e orientação aos atores locais (órgão gestor, conselhos, 
executoras de serviços socioassistenciais etc.). 
 
  As diretorias regionais (DRADS) representam a SEDS territorialmente, com ações 
locais e regionalizadas. Por isso, além de acompanhar o andamento da gestão e a evolução 
da rede socioassistencial, têm o papel essencial de diagnosticar problemas gerenciais, 
riscos e vulnerabilidades socioassistenciais para o planejamento de suas ações e a 
disseminação das informações regionais entre os setores interessados. 
 
  As avaliações da gestão e diagnósticos socioassistenciais devem ser feitas 
(conjuntamente) pelas equipes das proteções sociais (programas e projetos sociais) e o 
gestor estadual, obtendo um planejamento das ações regionalizadas, cooperando para 
superação das necessidades e demandas locais e regionais. 
 
  As Coordenadorias da SEDS são responsáveis pela coordenação e apoio às DRADS 
nas ações regionalizadas, criando instrumentos padronizados ou específicos e fomentando 
os acompanhamentos, avaliações e diagnósticos dos territórios. 
 
  A SEDS é responsável pela normatização de programas, com apoio técnico das 
respectivas Coordenadorias, respeitando as diversidades regionais. Os trabalhos de 
supervisão das coordenadorias não devem se encerrar em suas próprias equipes, devendo 
ocorrer o diálogo com os outros setores pertinentes ao tema, bem como ser planejada com 
as DRADS a coleta de informações, o retorno destas e propostas de ações conjuntas, 
envolvendo preferencialmente atores locais e regionais.  
 
 
4.4. DISSEMINAÇÃO DA INFORMAÇÃO  
  Existem diversos métodos de acompanhamento da gestão socioassistencial. 
Apesar de haver flexibilidade, as equipes das Proteções Sociais e outros setores correlatos 
(incluindo os responsáveis por programas e projetos específicos desenvolvidos pela SEDS), 
devem estabelecer parâmetros técnicos mínimos de acompanhamento in loco, com base 
em avaliações conjuntas com as DRADS.  
 
  A SEDS deve fornecer ferramentas que auxiliem o monitoramento, assim como 
indicadores padrões para que se possam acompanhar as gestões territoriais, a qualidade 
do atendimento na rede e os riscos e vulnerabilidades socioassistenciais. O monitoramento 
possibilita observar a evolução destes tópicos ao longo do tempo, assim como fazer 
análises e/ou comparações entre territórios. 
 
  As avaliações e diagnósticos decorrentes destas práticas de acompanhamento da 
gestão municipal devem ser utilizados para corrigir trajetórias, indicar possibilidades de 
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realinhamento da ação, qualificar o corpo técnico, planejar ações estratégicas e qualificar 
a oferta dos serviços socioassistenciais. 
 
 
4.5. PADRONIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO 
  Existem diversos métodos de acompanhamento da gestão socioassistencial, apesar 
de haver flexibilidade, as Proteções Sociais e outros setores correlatos, devem estabelecer 
parâmetros mínimos de acompanhamento in loco, com base em avaliações conjuntas com 
as DRADS. 
 
  A SEDS deve fornecer ferramentas que auxiliem o monitoramento, assim como 
indicadores padrões para que se possam acompanhar as gestões territoriais, a qualidade 
do atendimento na rede socioassistencial e os riscos e vulnerabilidades socioassistenciais. 
O monitoramento possibilita observar a evolução destes tópicos ao longo do tempo, assim 
como analises e comparações entre territórios.  
 
  As avaliações e diagnósticos decorrentes destas práticas de acompanhamento da 
gestão municipal devem ser utilizados para corrigir trajetórias, qualificar o corpo técnico, 
planejar ações estratégicas e qualificar a oferta dos serviços socioassistenciais. 
 
 
4.6. SISTEMA DE GESTÃO  
  O acompanhamento da gestão socioassistencial se dá com uma série de atividades 
complementares como, por exemplo: por meio de visitas técnicas, monitoramento de 
indicadores, avaliações, diagnósticos, análises, socialização de experiências, disseminação 
de dados, etc. Estas atividades, por sua vez, devem impulsionar ações relacionadas ao 
planejamento estratégico. 
 
  O conjunto das atividades de acompanhamento da gestão deve estar interligado e 
se retroalimentar em uma sistemática que facilite e torne mais ágil o fluxo das ações, 
aperfeiçoando a qualidade dos processos de operacionalização da política de assistência 
social. 
 
  Um sistema informatizado é a maneira mais apropriada para armazenar e trabalhar 
com a imensa quantidade de dados captados ou produzidos pelos vários setores do Estado 
envolvidos no Sistema Único de Assistência Social. 
 
 
4.7. DIAGNÓSTICO SOCIOASSISTENCIAL E SELEÇÃO DE INDICADORES PARA 
MONITORAMENTO PERIÓDICO 
  O conjunto de diagnósticos locais podem deve subsidiar diagnósticos regionais e/ou 
setoriais, e definir prioridades, assim como ações de apoio e qualificação técnica 
sistemática para superação das vulnerabilidades, riscos e dificuldades encontradas pela 
gestão local. 
 
  A SEDS deve levantar os dados e indicadores periódicos disponíveis para o 
monitoramento, disponibilizados pela Rede SUAS Web, sistemas estaduais e outros 
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instrumentais e formulários específicos e setoriais, além de outros produzidos por 
instituições públicas (IBGE, Fundação SEADE, IPEA etc.). 
 
  Dentre os principais indicadores, as Coordenadorias e Diretorias Regionais devem 
estabelecer aqueles essenciais que deverão ser observados sistematicamente para 
monitoramento padrão e avaliação periódica. 
 
  Para além do monitoramento de indicadores, devem ser criadas metodologias de 
diagnósticos participativos, envolvendo preferencialmente atores locais e regionais.  
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INTRODUÇÃO 

O Guia de Orientações Técnicas ao Acompanhamento Socioassistencial foi 
desenvolvido em 2014, período em que ainda não existiam algumas áreas, projetos e 
programas da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, o que explica algumas 
ausências neste texto. O principal objetivo desse é guia organizar e aprimorar os trabalhos 
da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social de São Paulo (SEDS) na construção de 
uma gestão pública estratégica, que se utiliza de indicadores socioassistenciais, 
monitoramentos analíticos, avaliações participativas e acompanhamentos territoriais 
planejados (com metas e diretrizes claras e consensuais).  
 

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é um sistema público que organiza 
de forma descentralizada os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 
no Brasil. Logo, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) funciona com base em um 
modelo de gestão participativo, articulando esforços e recursos dos três níveis de governo 
(federal, estaduais e municipais), assim como setores da sociedade civil. Neste sentido, o 
acompanhamento técnico dos governos estaduais aos gestores e conselhos municipais de 
assistência social, assim como à rede de proteção social é um trabalho fundamental para 
a gestão estratégica do SUAS e sua efetividade. 
 

Por acompanhamento técnico nos referimos, ao longo do guia, a todas as 
atividades relacionadas às práticas de supervisão: visitas técnicas presenciais aos 
municípios, monitoramento analítico em bases de dados e indicadores, avaliação da gestão 
e diagnósticos socioassistenciais. Trabalho que também envolve diálogos, articulações, 
orientações e educação continuada entre os diferentes níveis de governo e de controle 
social. 
 

O papel do Governo do Estado de São Paulo, ao acompanhar a gestão municipal 
de assistência social, assim como os programas, projetos, serviços e benefícios do Sistema 
Único de Assistência Social, é o de qualificar a atuação do poder público e manter a 
excelência dos serviços. Neste sentido, o governo paulista tem a função de garantir 
padronização e qualidade do atendimento na rede socioassistencial, a qualificação técnica 
e o alinhamento à legislação vigente. 
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COMO UTILIZAR O GUIA  

Esse guia pode ser usado de diferentes maneiras, dependendo do interesse ou 
necessidade do usuário: 
 

� A primeira forma é consultando os tópicos de interesse sempre que necessário. Os pontos 
mais importantes aqui ressaltados estão listados no SUMÁRIO. 
 

� O documento a seguir é indicado a todo servidor que tenha, em sua rotina de trabalho, 
atividades de supervisão e monitoramento. Este guia é um ponto de partida para entender 
os fluxos de trabalho entre equipes, alguns procedimentos, dicas e boas práticas. 
 

� Para o técnico (ou gestor) estadual que já possui alguma experiência, a leitura deste 
documento poderá contribuir para que haja uma padronização das atividades das diversas 
Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social, assim como entre equipes 
alocadas na sede da Secretaria. Neste caso, o guia poderá ser lido por inteiro, como um 
documento escrito de forma consensual em que as partes se responsabilizam por trabalhos 
que fazem parte de um todo. 
 

� Os termos e siglas utilizados ao longo do documento podem ter significados diversos para 
diferentes leitores. Por isso, em caso de dúvida, sugerimos sempre consultar o ANEXO I - 
DICIONÁRIO DE TERMOS (para uma definição mais precisa dos conceitos aqui 
apresentados) e o ANEXO II – DICIONÁRIO DE SIGLAS (que irá explicitar o significado de 
siglas que nem sempre serão explicadas no decorrer do texto).  
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RESUMO DOS CAPÍTULOS 

O primeiro capítulo do guia apresenta diretrizes gerais dos trabalhos de 
acompanhamento técnico e vigilância socioassistencial realizados pelos servidores da 
Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social (SEDS). 

� O item 1, denominado DIRETRIZES DAS PRÁTICAS DE ACOMPANHAMENTO E APOIO 
TÉCNICO À GESTÃO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO 
ESTADO DE SÃO PAULO é o resultado de um estudo para alinhar os trabalhos de 
diferentes setores da SEDS aos conceitos e legislações que tratam do tema. 

� Em seguida, o item 1.1, denominado DIVISÃO DOS PAPÉIS DE ACOMPANHAMENTO 
E APOIO DA GESTÃO DO SUAS ENTRE ÁREAS DA SEDS, traz uma síntese dos 
trabalhos de cada setor e suas respectivas equipes, naquilo que diz respeito ao 
monitoramento e avaliação, análises, estudos, diagnósticos, orientação e apoio, 
disseminação de informações, capacitações e qualificações do corpo técnico. 

� O item 1.2. ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS EQUIPES 
DA SEDS descreve alguns objetos de acompanhamento, tal como planos e pactos, 
sistemas de informações e instrumentais de monitoramento, assim como 
programas e projetos, buscando definir as principais tarefas, os responsáveis pelos 
trabalhos e a intersetorialidade das ações.  

 
O segundo capítulo diz respeito aos procedimentos de acompanhamento e apoio 

técnico regional, assim como alguns fluxos de trabalho e outras orientações importantes 
voltadas às Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS).  

� No item 2, ACOMPANHAMENTO E APOIO TÉCNICO DAS DIRETORIAS REGIONAIS, 
foi feita uma análise das condições de trabalho das DRADS, demonstrando a 
complexidade e as diferenças da cada região, assim como alguns parâmetros para 
o trabalho regional.  

� Já o item 2.1. MODALIDADES DO ACOMPANHAMENTO TERRITORIAL DAS DRADS 
traz contribuições sobre como fazer um acompanhamento técnico do começo ao fim 
do processo.  

� No item 2.2, PLANEJANDO O ACOMPANHAMENTO DAS DRADS AOS MUNICÍPIOS, 
coloca-se o passo a passo para visita técnica em alguns locais.  

� Por fim, o item 2.3, PLANOS DE PROVIDÊNCIAS E APOIO, traz o fluxo geral e 
algumas orientações relativas a estes procedimentos. 

 
O guia também reconhece os limites da própria atuação do GT Supervisão. No item 

RECOMENDAÇÕES (ao final do documento), elencamos algumas ações que consideramos 
necessárias para dar mais eficácia às ações da Secretaria, mas que, no entanto, fugiram 
ao escopo das discussões do Grupo de Trabalho. Por fim, os quatro ANEXOS: 
I - Dicionário de Termos; 
II - Dicionário de Siglas; 
III – Legislação (e endereços consultados); 
IV – Bibliografia. 
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1. DIRETRIZES DAS PRÁTICAS DE ACOMPANHAMENTO E APOIO TÉCNICO À 
GESTÃO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO ESTADO DE SÃO 
PAULO  

A ação principal da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social/SEDS é a de 
acompanhamento e apoio técnico à gestão da política de Assistência Social no Estado de 
São Paulo.  

 
O acompanhamento técnico garante que informações dos serviços e dos territórios 

cheguem até o gestor central e sua equipe e, retornem para o território, colaborando na 
adequação e melhoria da política. Possibilita a correção de rotas da política e dos serviços 
assim como revela as principais demandas, gargalos e pontos fortes da ação 
socioassistencial em sua dinâmica operativa.    

 
As DRADS – unidades descentralizadas e regionalizadas do governo estadual – 

operam o acompanhamento técnico, de forma próxima, junto aos municípios que integram 
a região. Suas atribuições são de natureza técnica, política e administrativa, supondo 
clareza de comando e governança no que tange à política de assistência social na região. 

 
Tais atribuições exigem intimidade com ações de diagnóstico, planejamento, 

coordenação, supervisão, monitoramento e avaliação. Inclui igualmente as atividades de 
assessoramento e pareceres técnicos apoiados na experiência e conhecimento acumulado 
no campo da política pública de Assistência Social. 

 
O processo de acompanhamento técnico exige clareza do sentido, significado e 

normas que regulamentam a política, o programa, ou serviço. Sem esta clareza dificilmente 
se move um projeto e um coletivo com resultados efetivos.  

 
Requer ações de articulação, negociação e concertação política com os agentes 

municipais e igualmente estaduais e mesmo federais que implicam em processos e fluxos 
de ação, informação e decisão.  

 
Consequentemente, supõe habilidades comunicativas, de negociação, produção de 

consensos e articulação com os demais serviços, programas, redes sociais presentes no 
território, sempre com o objetivo de assegurar organicidade e efetividade à própria ação 
fim que se almeja.  

 
Uma política pública - não sendo uma construção individual -, mobiliza a construção 

coletiva; é exercício da política.  É processo e não apenas resultado. Quando se fala em 
coordenação fala-se em exercício da autoridade a serviço de uma construção coletiva, e 
um determinado produto. Jamais pode significar autoritarismo, rompendo os canais de 
diálogo, ao contrário, significa criar relações de horizontalidade e de confiança para fazer 
aflorar uma ação coletiva que beneficie a iniciativa, criatividade e soluções alternativas. 

 
Neste contexto, as diretrizes a seguir foram pactuadas, entre o corpo técnico da 

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social (SEDS), como um conjunto de 
procedimentos essenciais para o desenvolvimento do trabalho de acompanhamento da 
gestão municipal de assistência social: 
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O acompanhamento estadual deve ter foco na excelência da gestão (visando o 
adequado atendimento à população) 
 O papel do gestor estadual de assistência social é proporcionar uma gestão 
regionalizada e estratégica, dando auxílio técnico aos gestores municipais para realizem 
um trabalho socioassistencial efetivo. Desta forma, o desenvolvimento e o aprimoramento 
de ferramentas para um monitoramento analítico, acompanhamento técnico e a vigilância 
socioassistencial, possibilitam ações mais eficientes do SUAS, assim como um atendimento 
mais qualificado à população.  
  
 As áreas que integram as coordenadorias da SEDS e que fazem o acompanhamento 
técnico do SUAS possuem a responsabilidade de realizar o monitoramento analítico, 
avaliar, realizar diagnósticos socioterritoriais e estudos participativos que auxiliem o 
trabalho das 26 Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS). As 
DRADS fazem o trabalho regionalizado, atuando junto aos gestores municipais, conselhos 
e à rede socioassistencial.  
 
Cooperação, Articulação e Divisão das Tarefas de Acompanhamento 
 É recomendável que toda ação de acompanhamento da gestão regional do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) aconteça, sempre que possível, de forma conjunta entre 
gestão municipal, estadual, federal e conselhos, tendo em vista que o sistema não é 
hierárquico, mas cooperativo. 
  
 Assim, considerando a municipalização dos serviços socioassistenciais, entende-se 
que o acompanhamento e a supervisão presencial das unidades executoras desses serviços 
são a atribuição principal e essencial do gestor municipal. Os Conselhos Municipais de 
Assistência Social (CMAS) são a instância de controle social do SUAS e também possuem 
o papel de supervisionar e fiscalizar a gestão municipal, assim como a prestação de 
serviços socioassistenciais em suas respectivas cidades. 
  
 Cabe ao gestor estadual, em sua esfera de competência, conforme estabelecido pela 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS), 
acompanhar o órgão gestor municipal, oferecendo-lhe subsídios técnicos para o 
desenvolvimento de uma gestão qualificada, assim como o monitoramento analítico, 
avaliação e acompanhamento técnico sistemático à rede socioassistencial. Assim, o papel 
preponderante do poder executivo estadual é acompanhar de forma sistemática a gestão 
municipal42. Para ser mais efetivo, este acompanhamento deve ser feito de forma 
planejada e estratégica, com base em prévios monitoramentos analíticos e em 
diagnósticos. 

                                                           
42 Resolução Nº 8, de 14 de julho de 2010, da Secretaria Nacional de Assistência Social 

Art. 10 No processo de acompanhamento da gestão e dos serviços do SUAS caberá aos entes federados, aos Conselhos de 

Assistência Social e às instâncias de pactuação, CIB e CIT, responsabilidades específicas. 

II - Caberá aos Estados: 

e. Comunicar a qualquer momento, ao Gestor Municipal, CMAS, CIB e CEAS a ocorrência de inobservância das normativas 

técnicas do SUAS por parte de município, decorrente de fiscalização, auditoria ou denúncia, com informação sobre 

procedimentos e prazos. 
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 Num primeiro momento este acompanhamento deve ser feito através de dados e 
indicadores disponíveis em sistemas de informação, de avaliações, diagnósticos e estudos 
temáticos, o que trará maior consistência às visitas técnicas. Estas visitas, parte 
fundamental deste acompanhamento, devem visar o apoio e assessoria técnica aos 
municípios, objetivando alinhar a rede socioassistencial à legislação vigente, garantir a 
continuidade dos serviços, a qualidade e o efetivo atendimento à população.  
   
  O acompanhamento do gestor estadual deve alcançar todos os municípios, mas a 
frequência de visitas técnicas presenciais pode ocorrer conforme avaliação e planejamento 
regional. Assim, pressupõem-se análises sistemáticas envolvendo integrantes das equipes 
técnicas das coordenadorias da SEDS (CDS, CAS, CGE, CAF), as quais têm por atribuição 
oferecer referencial téorico/técnico às DRADS, a fim de instrumentalizar e aprimorar a 
gestão municipal e a rede socioassistencial, assim como o planejamento estratégico, o 
monitoramento e avaliação das ações. 
 
Ação regionalizada do Governo do Estado 
 O acompanhamento por parte do governo estadual ocorre de maneira regionalizada, 
dando apoio e orientação aos atores locais (órgão gestor municipal, conselhos, executoras 
de serviços socioassistenciais etc.). Por isso, além de acompanhar o andamento da gestão 
e a evolução da rede socioassistencial, as Diretorias Regionais de Assistência e 
Desenvolvimento Social (DRADS) têm o papel essencial de diagnosticar problemas e 
dificuldades na implantação e execução dos serviços e na realização da gestão, riscos e 
vulnerabilidades socioassistenciais para o planejamento de suas ações e a disseminação 
das informações regionais entre os setores interessados. Para estas ações estratégicas, as 
DRADS devem contar com apoio e suporte técnico de todas as coordenadorias e demais 
áreas situadas na sede da Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDS). 
  
 Os monitoramentos analíticos, avaliações e demais atividades de vigilância 
socioassistencial devem ser feitas conjuntamente pelas equipes responsáveis pela 
operacionalização da Vigilância Socioassistencial: Grupo Estadual de Gestão do SUAS, 
Grupo de Monitoramento e Avaliação, DRADS, equipes de proteção social (básica e 
especial), programas de transferência de renda e quaisquer outros setores que estejam 
envolvidos. Estas atividades devem proporcionar diretrizes para ações regionalizadas e 
planejamento intersetorial, deixando claro metas para superação de problemas e 
atendimento das demandas locais e regionais. 
 
Capacitação e qualificação técnica continuada 
 O acompanhamento da gestão socioassistencial nos territórios municipais e regionais 
inclui orientação, padronização de serviços e procedimentos, apoio, capacitação e 
qualificação técnica. 
 
 Para que a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social (SEDS) seja capaz de 
alcançar os objetivos de excelência técnica, faz-se necessário incluir junto ao corpo técnico, 
assim como ao acompanhamento regional e os planos de apoio do Estado nos territórios, 
uma estrutura de capacitação e qualificação, envolvendo cursos, grupos de estudo e 
disseminação de conteúdos. Destaca-se a importância da ação conjunta entre DRADS e 
coordenadorias da sede em levantar tais demandas, assim como a da Escola de 
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Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo (EDESP), responsável por executar grande 
parte destas ações.  
 
 As capacitações têm como foco gestores municipais, os próprios técnicos da SEDS, 
com destaque aos técnicos das DRADS (responsáveis por difundir tais conteúdos entre 
gestores municipais e executores de serviços nas cidades), assim como representantes de 
Conselhos Municipais de Assistência Social (CMAS) e técnicos da rede socioassistencial. 
 
Disseminação da informação 
 As informações solicitadas para a rede executora, gestores municipais, conselhos, 
DRADS e outros, devem ser contextualizadas, explicando o propósito e o uso que será 
dado aos dados obtidos.  
 
 Os gestores dos municípios, responsáveis pela rede socioassistencial, têm como uma 
de suas atribuições preencher informações nos sistemas online federais e estaduais. É de 
extrema importância o retorno das informações coletadas, estabelecendo uma relação de 
troca entre os atores do SUAS. Para a gestão estadual cabe apresentar formas de análises 
que contemplem o conjunto de seus municípios, buscando aprimorar o diálogo técnico com 
foco na melhoria das ações no território.  
 
 As informações captadas devem ser tratadas e devolvidas, preferencialmente, de 
forma sistematizada àqueles que as forneceram (ou retornadas em forma de análises e 
avaliações). Qualquer informação captada e apenas retida em determinado setor reduz o 
potencial de acompanhamento e análise, além de criar trabalhos destituídos de sentido aos 
técnicos que forneceram os dados. 
 
 Desta forma, as coordenadorias da SEDS devem se apropriar das ferramentas e 
mídias institucionais disponíveis (página eletrônica/site, intranet, e-mails/NOTES) para 
divulgação dos conteúdos técnicos. Ou até mesmo pensar na criação de outros 
instrumentos que contribuam à disseminação de informações, como newsletters, blog, 
perfis em rede sociais (como o Facebook) etc. 
 
Padronização de procedimentos  
        Existem diversos métodos de acompanhamento da gestão socioassistencial. Apesar 
de haver flexibilidade, as equipes das proteções sociais, das DRADS e de outros setores 
correlatos, devem ter estabelecidos parâmetros mínimos para acompanhamento técnico, 
de acordo com a legislação vigente, dentre as quais citamos: 
 
• Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS); 
• Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS); 
• Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS); 
• Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013 (processo para que entidades sem fins 
lucrativos sejam declaradas beneficentes); 
• Resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - nº 109/2009 e nº 
14/2014. 
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A Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDS), assim como o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), fornecem ferramentas que auxiliam no 
monitoramento e acompanhamento da gestão, da qualidade do atendimento na rede e dos 
riscos e vulnerabilidades socioassistenciais. Exemplos: o sistema dos Planos Municipais de 
Assistência Social (PMASweb), criado pela SEDS, e as diversas ferramentas oferecidas pela 
Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI), do MDS.  
 

O monitoramento possibilita observar a evolução destes tópicos ao longo do tempo, 
assim como fazer análises e/ou comparações entre territórios. As avaliações e diagnósticos 
decorrentes destas práticas de acompanhamento da gestão municipal devem ser utilizados 
para corrigir trajetórias, qualificar o corpo técnico, planejar ações estratégicas e qualificar 
a oferta dos serviços socioassistenciais. 
 
Sistema de gestão 
  O acompanhamento da gestão na assistência social se dá através de uma série de 
atividades complementares, que perpassam o planejamento, o monitoramento e a 
vigilância socioassistencial (e se operacionalizam através de visitas técnicas, 
monitoramento analítico dos dados, avaliações com diferentes focos, diagnósticos 
socioterritoriais, etc.). O conjunto destas atividades e sua regularidade devem criar uma 
sistemática de supervisão no campo da gestão. 
 
  A definição das diretrizes de acompanhamento socioassistencial, dos fluxos de ação 
intersetorial e os procedimentos para cada atividade de acompanhamento técnico descritos 
neste guia constituem-se na sistemática de acompanhamento da gestão municipal da 
SEDS.  
 
  Neste contexto (e considerando-se o imenso volume de informações resultante 
destes processos), recomenda-se o desenvolvimento de sistema informatizado que torne 
mais ágil o fluxo das ações, pactuações, assim como a eficácia no armazenamento do 
histórico de dados das ações dos Planos de Apoio e Providência (planos sobre os quais 
trataremos mais adiante). 
 
Diagnóstico socioterritorial e seleção de indicadores para monitoramento 
periódico 
  O gestor estadual deve fomentar a elaboração e aprimoramento dos diagnósticos 
locais (municipais) e realizar seus próprios diagnósticos regionais e/ou setoriais, definindo 
prioridades, assim como ações de apoio e qualificação técnica para superação das 
vulnerabilidades, riscos e dificuldades encontradas pela gestão local.  
 
  As Coordenadorias e Diretorias Regionais devem estabelecer os indicadores que 
deverão ser observados sistematicamente para o monitoramento e avaliação com a 
participação dos grupos de Gestão do SUAS e de Monitoramento e Avaliação 
(Coordenadoria de Gestão Estratégica - CGE), que poderão inclusive elaborar estudos e 
avaliações com base nesses indicadores periodicamente. 
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Todas as diretrizes levam em consideração um trabalho conjunto entre as diversas áreas 
da SEDS, ordenando e apoiando as ações regionalizadas, estabelecendo estratégias no 
âmbito do Estado de São Paulo, das macrorregiões, e auxiliando as DRADS em relação às 
suas particularidades territoriais e criando instrumentos padronizados ou específicos, 
fomentando os acompanhamentos, avaliações e diagnósticos dos territórios. Esta relação 
intersetorial da SEDS ainda é pouco fluída e mal definida. O guia que você lê, a partir 
daqui, buscará definir melhor os papéis das equipes envolvidas com as práticas de 
supervisão e vigilância socioassistencial. 

 
 
1.1. DIVISÃO DOS PAPÉIS DE ACOMPANHAMENTO E APOIO À GESTÃO DO SUAS 
ENTRE ÁREAS DA SEDS 

Este item busca esclarecer a cooperação dos setores e a interdependência 
existente nos principais trabalhos das equipes envolvidas com as atividades de 
monitoramento analítico e avaliação de dados técnicos, assim como das atividades de 
vigilância socioassistencial, planejamento e aprimoramento da gestão.  
 

Desta forma, todo acompanhamento feito pelos servidores das Diretorias Regionais 
de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS) deverá contar com a participação das 
demais equipes da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social (SEDS), que fornecerão 
novos subsídios.  
 

A seguir, listamos coordenadorias e demais setores da SEDS que atualmente estão 
mais envolvidos no acompanhamento técnico do Sistema Único da Assistência Social. E 
também uma síntese das funções e interdependência de ações:  
 
Gabinete do Secretário 
� Escola de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo (EDESP) 
  Desenvolve cursos de aprimoramento, capacitação profissional e treinamento 
destinado a gestores, técnicos e trabalhadores sociais de organizações públicas e/ou 
privadas (atuantes no campo da assistência social) e aos servidores da Secretaria Estadual 
de Desenvolvimento Social (SEDS), além de exercer as atribuições relativas a qualificação 
e capacitação estabelecidas no Sistema Único de Assistência Social. A EDESP proporciona 
canais de interlocução com os setores interessados em aprimorar a disseminação de 
conhecimentos e qualificação de trabalhos técnicos das equipes da SEDS, assim como dos 
gestores municipais e da rede de serviços socioassistenciais do Estado de São Paulo. 
 
� Centro de Documentação, Biblioteca e Arquivo 
  A Biblioteca, sob a gestão do DNI, possui a incumbência do levantamento e 
divulgação periódica da legislação relacionada à assistência e desenvolvimento social 
(publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Diário Oficial da União). Essas 
normativas poderão ser consultadas na Intranet (clicando em BIBLIOTECA – canto 
esquerdo, na parte inferior da sua tela – e, em seguida, no item DESTAQUES). O principal 
intuito deste trabalho é garantir a atualização dos técnicos com relação às leis e normas, 
agilizando assim trabalhos de diagnóstico, planejamento e cronogramas de 
acompanhamento regional, bem como capacitações e outras atividades que se mostrem 
necessárias. 
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Coordenadoria de Ação Social (CAS) 
� Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS) 
  Possuem o papel de orientar e auxiliar municípios e entidades sociais na 
implementação e no acompanhamento de políticas e programas de assistência e 
desenvolvimento social sob orientação técnica dos grupos que compõem a CAS. 
Destacamos, de forma geral, os seguintes procedimentos de acompanhamento dessas 
diretorias43:  

• Monitoramento e avaliação; 
• Acompanhamento técnico municipal; 
• Articulação regional;  
• Apoio, orientações técnicas, capacitação, qualificação e padronização de serviços; 
• Acompanhamento dos Planos de Providência e Apoio.  

 
� Proteção Social Básica e Especial (PSB/PSE) 

As equipes de referência da Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial 
(PSE), da Coordenadoria de Ação Social (CAS), possuem o papel de orientar e dar apoio 
técnico às DRADS. Além disso, subsidiam o planejamento regional com base em análises 
técnicas e diretrizes de ação. Para isto, contam com o apoio técnico do Grupo Estadual de 
Gestão do SUAS e do Grupo de Monitoramento e Avaliação, que auxiliam na elaboração de 
avaliações regionais e diagnósticos socioterritoriais, assim como outros aspectos do 
acompanhamento. Entre os principais trabalhos de acompanhamento técnico das 
proteções sociais, destacam-se: 

• Análise de indicadores socioassistenciais como forma de planejar as ações das equipes 
de proteção social e fomentar as ações das DRADS; 

• Participação na elaboração de diagnósticos e estudos que deem diretrizes regionais e 
auxiliem o planejamento das DRADS; 

• Acompanhamento das expansões e reordenamentos de serviços socioassistenciais;  
• Acompanhamento dos Planos de Providência e Apoio, junto às DRADS, seguindo os 

fluxos e resultados das ações; 
• Cooperação com as atividades de vigilância socioassistencial; 
• Participação em reuniões de macrorregiões para discutir formas de superação de 

dificuldades encontradas pelas DRADS para implementação de proteção social; 
• Capacitações aos técnicos de municípios (com o apoio das DRADS e da EDESP). 

 
Coordenadoria de Desenvolvimento Social (CDS) 
� Programas de Transferência de Renda 

As equipes da CDS são responsáveis pela coordenação, em âmbito estadual, da 
gestão compartilhada dos programas federais de transferência de renda: Programa Bolsa 
Família (PBF), Benefício de Prestação Continuada (BPC), BPC na Escola (programa de 
acompanhamento e monitoramento de acesso e permanência na escola das pessoas com 
deficiência beneficiárias do BPC) e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). 
A CDS ainda é responsável pela gestão dos programas de transferência de renda do 
governo estadual: Renda Cidadã, Ação Jovem e SP Amigo do Idoso.  

                                                           
43 O acompanhamento técnico realizado pelas DRADS será mais bem detalhado no Capítulo 2. 



 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social 

 

88 
 

 

Coordenadoria de Gestão Estratégica (CGE) 
� Grupo de Monitoramento e Avaliação (M&A) 
  Nos termos do Artigo 42, do Decreto Estadual Nº 49.688/2005, o M&A é 
responsável por realizar e propor estudos e pesquisas de avaliação de projetos e 
programas; levantar, sistematizar e analisar dados e informações de fontes internas e 
externas para elaboração de estudos e/ou geração de indicadores; subsidiar os gestores e 
equipes da sede e das diretorias regionais com informações técnicas, analíticas e 
gerenciais, e indicadores derivados dos sistemas de monitoramento e avaliação; planejar 
e acompanhar as ações de desenvolvimento de sistemas de informação e dar suporte ao 
processo de implementação. O trabalho desse grupo se complementa em relação às demais 
equipes da SEDS. Contudo, possui, naturalmente, suas especializações, mas devendo 
trabalhar de forma cooperativa sempre que necessário. Atualmente, a equipe possui os 
seguintes produtos e atividades: 

• Painel Social44; 
• Publicações com análise geral dos dados do Censo SUAS no âmbito do Estado de São 

Paulo;  
• Elaboração de análises regionalizadas dos dados do Censo SUAS em cooperação com 

as equipes de PSB, PSE, GSUAS e demais áreas relacionadas; 
• Análises estatísticas, tratamento de dados e pesquisas (avaliações); 
• Elabora estruturas de sistemas de monitoramento, subsidiando os trabalhos de 

diversas equipes e setores da SEDS. 
 
� Grupo de Gestão de Cadastros (GGC) 
  Responsável pela gestão do Sistema Estadual de Cadastro (Pró-Social) com 
informações sobre cadastramento único de programas, projetos e ações sociais, 
instituições e famílias/beneficiários envolvidos nas diversas ações sociais em execução no 
Estado de São Paulo. O Pró-Social está estruturado em três módulos de cadastro e três 
módulos auxiliares, sendo os três primeiros, respectivamente, o cadastro único de 
Instituições, de Programas/Projetos/Ações, de Famílias e Beneficiários. O Pró-Social é um 
sistema corporativo que possibilita o acesso às informações das ações sociais executadas 
em território paulista, fornecendo os meios necessários para a articulação dos diversos 
programas, sejam eles públicos ou privados, bem como para o monitoramento e avaliação.  
Com relação ao Cadastro Único do Governo Federal (CadÚnico), a equipe coordena as 
Capacitações de Instrutores e Entrevistadores do Formulários de Cadastramento no 
Estado, em conjunto com a EDESP. 
 
� Grupo de Disseminação de Informações (GDI) 
  De acordo com o Artigo 40, do Decreto Estadual Nº 49.688, de 17 de junho de 
2005, o GDI tem, entre outras, as seguintes atribuições: 
 

                                                           
44 O Painel Social apresenta dados gerais do Estado de São Paulo que contemplam os Índices IPVS/Fundação Seade, IVSF/Pró-

Social/Fundação SEADE e SEDS, os Cadastros CádUnico (governo federal), o Pró Social – beneficiários  e Pró-Social – Entidades 

de Assistência Social (governo estadual), os Programas de Transferência de Renda Ação Jovem, Renda Cidadã, Beneficio Idoso, 

Ação Jovem (governo estadual) e Bolsa Família e Benefício de Prestação Continuada – BPC (governo federal), além dos dados 

do PMAS de Repasse de Recursos por proteção, equipamentos e serviços; a previsão mensal de atendidos por Proteção Social 

e as unidades públicas de referência das proteções sociais. 
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• levantar as necessidades internas e externas de informações técnicas e dados 
estatísticos pertinentes à área de atuação da Pasta; 
• sistematizar e organizar informações e documentos para divulgação; 
• propor e editar publicações na forma convencional ou virtual; 
• elaborar relatórios estatísticos e gerenciais.  

 
� Grupo Estadual de Gestão do SUAS (GSUAS) 
  Responsável por acompanhar e avaliar a gestão do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), propor instrumentos de regulamentação da Política Estadual de Assistência 
Social, participar da definição de normas e padrões sobre a qualidade dos serviços 
socioassistenciais e acompanhar a execução das ações de vigilância socioassistencial, além 
de coordenar o processo de elaboração dos Planos Municipais de Assistência Social. Busca 
trabalhar de forma interativa com todas as equipes da Secretaria de Desenvolvimento 
Social (SEDS), em especial com o Grupo de Monitoramento e Avaliação (M&A), devido à 
semelhança e proximidade de suas atribuições. A seguir, parte do trabalho desenvolvido 
pelo GSUAS: 

• Gestão do sistema PMASweb (Planos Municipais de Assistência Social);  
• Acompanhamento do preenchimento de sistemas de informação da Rede SUAS; 
• Assessoria direta às DRADS, proteções sociais e coordenação da CGE, subsidiando com 

dados e indicadores sobre gestão, rede de serviços e demais informações ou 
metodologias para realização de avaliações e diagnósticos socioterritoriais; 

• Desenvolvimento de fluxos e procedimentos de acompanhamento técnico; 
• Coordenação e desenvolvimento de sistema de gestão informatizado relacionado aos 

fluxos, informações e acompanhamento dos Planos de Apoio e Providência (SIGEAS); 
• Avaliação da gestão municipal e da rede de serviços socioassistenciais com base nas 

informações do PMASweb (sistema dos Planos Municipais de Assistência Social) e 
participação em análises regionalizadas em cooperação com as demais equipes da 
SEDS; 

• Gestão do fluxo de informações dos Planos de Providência e Apoio.  
 
 
1.2. ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO FEITOS PELAS 
EQUIPES DA SEDS 

 
Principais objetos de acompanhamento: planos e pactos 
 

O SUAS estabelece um modelo de gestão que envolve a elaboração de planos e pactos 
para os diferentes níveis de governo. Desta forma, o Plano Plurianual (PPA), o Plano 
Estadual de Assistência Social (PEAS), os Pactos de Aprimoramento e os Planos Municipais 
de Assistência Social (PMAS) são momentos importantes para elaboração de diagnósticos 
e planejamento de ações. Eles ainda têm um importante papel no acompanhamento dos 
objetivos planejados, assim como a revisão ou adequação de metas, cabendo a todas as 
equipes envolvidas a responsabilidade de rever suas demandas e estratégias.  

 
Plano Plurianual (PPA) 
  Instrumento de planejamento governamental (de médio prazo) que estabelece 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública para um período de 4 anos, 
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organizando as ações do governo em programas que resultem em bens e serviços para a 
população. O PPA é um plano de governo desenvolvido pela Secretaria de Planejamento, 
sob consulta das diversas pastas do governo. Logo, o Plano Estadual de Assistência Social 
(PEAS) e o Pacto de Aprimoramento deverão servir de base às diretrizes, objetivos e metas 
do PPA, assim como as atividades de monitoramento deste Plano. 
 
Plano Estadual de Assistência Social (PEAS) 
  A cada quadriênio, ou seja, de quatro em quatro anos, os entes federados devem 
elaborar o seu Plano de Assistência Social45 tendo como base fundamental o seu 
diagnóstico socioassistencial territorializado. No caso da SEDS, a Coordenadoria de Gestão 
estratégica (CGE) tem sido a responsável pela coordenação dos trabalhos de elaboração 
do PEAS, que deve ser elaborado de forma participativa e envolver todos os setores da 
Secretaria. Durante o ano que antecede a vigência do plano, a CGE deve iniciar a discussão 
com as diversas áreas da SEDS para estabelecer um cronograma de trabalho. Esse 
cronograma deve ser pensado de forma a servir de base à formulação do PPA. A elaboração 
do PEAS deve ser precedida de um diagnóstico socioterritorial a ser coordenado pela área 
de Vigilância Socioassistencial46. 
 
Planos Municipais de Assistência Social (PMAS) 
  Anualmente, os gestores municipais preenchem o sistema dos Planos Municipais 
de Assistência Social (PMASweb) com informações sobre prefeitura, órgão gestor, fundo 
municipal, recursos financeiros, rede de serviços socioassistenciais, programas e 
benefícios, planejamento das principais ações que o órgão gestor planeja realizar no 
próximo ano, cronogramas de desembolso, vigilância, monitoramento e avaliação, 
cadastro dos conselhos de direitos existentes no município, além de dados cadastrais e 
parecer do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS). Esta plataforma digital 
possibilita a visualização de todos os dados em relatórios.  
 
  O PMAS deve ser objeto de monitoramento, com intuito de conhecer 
profundamente o funcionamento da Rede SUAS no Estado de São Paulo, analisando-se os 
dados, avaliando a gestão regional e subsidiando estudos e diagnósticos específicos aos 
diversos serviços, benefícios, programas socioassistenciais, assim como outras análises 
possíveis de serem realizadas como as informações disponíveis.   
 
  O Grupo Estadual de Gestão do SUAS (GSUAS) é responsável em desenvolver e 
atualizar a ferramenta anualmente, além de capacitar os técnicos da SEDS para o uso do 
sistema. A cada ano, o GSUAS faz um balanço do preenchimento do PMASweb avaliando 

                                                           
45 NOB/SUAS de 2012, Art. 19: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar os respectivos Planos 

de Assistência Social a cada 4 (quatro) anos, de acordo com os períodos de elaboração do Plano Plurianual - PPA.” 
46 NOB/SUAS de 2012, Art. 91: “Constituem responsabilidades comuns à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios acerca da área de Vigilância Socioassistencial: 

I - elaborar e atualizar periodicamente diagnósticos socioterritoriais que devem ser compatíveis com os limites territoriais 

dos respectivos entes federados e devem conter as informações espaciais referentes: a)às vulnerabilidades e aos riscos dos 

territórios e da consequente demanda por serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial e 

de benefícios; b)ao tipo, ao volume e à qualidade das ofertas disponíveis e efetivas à população. 

II - contribuir com as áreas de gestão e de proteção social básica e especial na elaboração de diagnósticos, planos e outros. 

(...)”  
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as informações, solicitando correções de dados, além de aprimoramentos técnicos e 
conceituais da ferramenta.  
 
Pactos de Aprimoramento 
  A cada quadriênio, os entes federados devem estabelecer, por meio da Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT) e da Comissão Intergestores Bipartite (CIB), os Pactos de 
Aprimoramento. Esses Pactos, compostos por prioridades e metas, têm como objetivo a 
melhoria contínua da gestão, dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais, visando à adequação gradativa dos padrões estabelecidos pelo SUAS. 
Recomendamos a instituição de Grupo de Trabalho (GT) para desenvolver estratégias e 
um cronograma de ações para atingir as metas, devendo ser monitoradas e avaliadas 
anualmente. 
 

As equipes que compõem a Coordenadoria de Desenvolvimento Social (CDS), a 
Coordenadoria de Ação Social (CAS) e a Coordenadoria de Gestão Estratégica (CGE) se 
organizarão para elaborar proposta de Plano de Acompanhamento aos municípios após 
cada pactuação na CIT. A coordenação do GT Pacto de Aprimoramento deverá ser votada 
ou acordada entre as equipes envolvidas. 

 
Deverá ser elaborado um plano de apoio com cronograma de ação junto as DRADS, 

envolvendo disseminação das metas do Pacto de Aprimoramento, capacitação dos técnicos 
regionais, assim como dos gestores municipais, Centro de Referência da Assistência Social 
(CRAS) e Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), orientações e 
outras medidas que fomentem e incentivem o cumprimento das metas. 
 
 
Sistemas de Informação e Instrumentais de Monitoramento 
 

Existe uma diversidade de informações que fazem parte do monitoramento das equipes da 
SEDS. Estes sistemas devem ser monitorados e usados para análises, avaliações ou 
diagnósticos que auxiliem os trabalhos do conjunto da Secretaria, dando diretrizes e foco 
ao acompanhamento técnico e/ou planejamento das ações.  

 
Sistema dos Planos Municipais de Assistência Social (PMASweb) 
  As informações do PMASweb estão acessíveis para qualquer pessoa, devendo 
somente solicitar uma senha de acesso para as DRADS (no caso de municípios e CMAS) 
ou para a equipe de Gestão do SUAS (demais usuários interessados). Dentre os 
responsáveis pela vigilância socioassistencial, as equipes de GSUAS e Monitoramento e 
Avaliação (M&A), podem subsidiar outros setores na extração de dados para o 
monitoramento, assim como auxiliar as proteções sociais e outras áreas que desejem usar 
essas informações para elaboração de avaliações, diagnósticos e estudos. Estas equipes 
também poderão fazer diagnósticos, análises ou avaliações preliminares, sempre que 
forem demandados estes serviços. Caberá, nestes casos, às equipes demandantes fazer o 
parecer final das análises, avaliações e diagnósticos. 
Censo SUAS  
  Vem servindo como modelo no acompanhamento de base de dados. A equipe de 
Gestão do SUAS realiza a gestão da informação e a equipe de Monitoramento e Avaliação 
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faz o levantamento dos dados do Estado de São Paulo e realiza uma avaliação geral do 
Estado com auxílio das equipes da área correspondente aos dados. Espera-se que esta 
iniciativa se amplie, gerando uma avaliação intersetorial que implique em diretrizes de 
ação às DRADS e às equipes envolvidas. 
   
 A equipe de Gestão do SUAS monitora e acompanha o preenchimento dos dados 
pelos municípios e CMAS, assim como coordena o preenchimento do Censo SUAS Gestão 
Estadual pelas áreas da SEDS. 
 
 É elaborada anualmente pelo O Grupo de Monitoramento e Avaliação (M&A), da 
CGE, elabora anualmente a publicação da análise dos dados do Censo SUAS para o Estado 
de São Paulo, com a colaboração das equipes especializadas nos temas abordados. Essa 
publicação divide-se em livros, de acordo com os temas: CRAS, CREAS, Centro Pop, Gestão 
Municipal e Estadual, Conselhos Municipais e Estadual e Acolhimento Institucional. Possui 
periodicidade anual e é divulgada em meio impresso e no site da SEDS: 
http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.php/monitoramento.avaliacao  

 
 Seu objetivo é dar um panorama geral da política de assistência social no Estado 
de São Paulo, fornecendo subsídios para direcionamento da ação técnica estadual e 
aprimoramento da gestão do SUAS. Esse material serve ainda para outros interessados da 
área, como técnicos e gestores municipais, acadêmicos, conselheiros da política, entre 
outros.  
 
Registro Mensal de Atendimento (RMA)  
  Ferramenta informatizada que tem como objetivo contribuir para a qualificação das 
informações no âmbito do SUAS, por meio da uniformização dos registros das informações 
sobre o atendimento realizado nos CRAS, CREAS e Centro de Referência Especializado para 
População em Situação de Rua (Centro POP). As informações coletadas pelo RMA têm um 
papel essencial no planejamento e na tomada de decisões no campo das políticas públicas 
de Assistência Social. Este aplicativo pode ser acessado por meio do link: 
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/atendimento. É o principal instrumento de aferição da 
demanda assistida nas unidades socioassistenciais, na medida em que a análise das suas 
informações permite dimensionar/quantificar o tipo, volume e padrões de qualidade dos 
serviços ofertados pela rede. 
 

A equipe do Grupo de Gestão dos SUAS (GSUAS) acompanha o preenchimento dos 
dados pelas unidades executoras de serviços e faz a gestão das senhas pelo Sistema de 
Autenticação de Usuários (SAA). 

 
O acompanhamento periódico das informações do RMA é papel das equipes de 

Proteção Social Básica (PSB), Proteção Social Especial (PSE) e dos Núcleos de Avaliação e 
Supervisão (NUASU) das DRADS. Para levantamento e sistematização das informações 
estas equipes podem contar com o auxílio das equipes de GSUAS e Monitoramento e 
Avaliação (M&A). 

As equipes responsáveis pela vigilância socioassistencial (GSUAS, M&A, PSE, PSB 
e DRADS) poderão fazer uso destas informações para monitoramento, avaliações e 
diagnósticos. Neste contexto, os setores interessados contarão com o auxílio das equipes 
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de GSUAS e M&A para o levantamento de dados, assim como análises, avaliações 
preliminares e metodologias de diagnósticos. Caberá, nestes casos, às equipes 
demandantes fazer o parecer final das análises, avaliações e diagnósticos. Colaboradores: 
equipes da CAS e CGE.  
          
Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social (CNEAS) 
  Instrumento de gestão e monitoramento, compartilhado entre os entes federados, 
das ofertas prestadas pelas entidades privadas no âmbito do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS). Deverá ser preenchido pelos órgãos gestores dos municípios. O CNEAS é 
capaz de monitorar e reconhecer as ofertas socioassistenciais prestadas por entidades 
privadas de assistência social. 
 

A equipe de GSUAS acompanha o preenchimento dos dados pelas unidades 
executoras de serviços e faz a gestão das senhas pelo Sistema de Autenticação de Usuários 
(SAA). 

 
O acompanhamento periódico das informações do CNEAS é papel das equipes do 

Grupo de Gestão de Cadastros (GGC), da Coordenadoria de Gestão Estratégica (CGE), e 
do Núcleo de Convênio (NUCON), das DRADS (sempre que acharem necessário). Para 
levantamento e sistematização das informações estas equipes podem contar com o auxílio 
das equipes do GSUAS e do M&A. 

 
As equipes responsáveis pela vigilância socioassistencial (GSUAS, M&A, PSE, PSB 

e DRADS) poderão fazer uso destas informações para o monitoramento, avaliações e 
diagnósticos. Neste contexto, os demais setores interessados contarão com o auxílio das 
equipes do GSUAS e M&A para o levantamento de dados, análises, avaliações preliminares 
e metodologias de diagnósticos. Caberá, nestes casos, às equipes demandantes fazer o 
parecer final das análises, avaliações e diagnósticos.  
 
Sistema de Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SISC) 
  É uma ferramenta de gestão, por meio da qual será realizado o acompanhamento 
e monitoramento do serviço executado pelos municípios, assim como a apuração dos 
atendimentos realizados, para fins de cálculo do cofinanciamento federal. 
 

O acompanhamento periódico das informações do SISC poderá ser feito pelas 
equipes de PSB e NUASU (das DRADS), sempre que acharem necessário. Para 
levantamento e sistematização das informações estas equipes podem contar com o auxílio 
das equipes de GSUAS e M&A. 

 
As equipes responsáveis pela vigilância socioassistencial (GSUAS, M&A, PSE, PSB 

e DRADS) poderão fazer uso destas informações para o monitoramento, avaliações e 
diagnósticos. Neste contexto, os setores interessados contarão com o auxílio das equipes 
do GSUAS e do M&A para o levantamento de dados, assim como análises, avaliações 
preliminares e metodologias de diagnósticos. Caberá, nestes casos, às equipes 
demandantes fazer o parecer final das análises, avaliações e diagnósticos.  
 
SUASweb 
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  Sistema de funcionalidade específica para a gestão do SUAS. Compreende 
informações sobre: Plano de Ação (planejamento das ações cofinanciadas); Demonstrativo 
Sintético de Execução Físico-Financeira (prestação de contas); consulta a dados financeiros 
(contas correntes, saldos e repasses); consulta a base cadastral dos beneficiários do 
Benefício de Prestação Continuada (BPC).  
 
  Os módulos Plano de Ação e Demonstrativo Sintético são abertos, anualmente, 
para preenchimento por parte dos gestores e aprovação pelos conselhos de assistência 
social, os quais possuem login e senha individualizado. É importante destacar que seu 
preenchimento só pode ser realizado pelo administrador titular ou adjunto do 
estado/município. 
 

A equipe de GSUAS acompanha o preenchimento dos dados pelos órgãos gestores 
municipais. O acompanhamento periódico das informações do SUASweb poderá ser feito 
pelos Núcleos de Convênio (NUCON) das DRADS, sempre que acharem necessário. Para 
levantamento e sistematização das informações estas equipes podem contar com o auxílio 
das seguintes equipes: GSUAS e M&A. 

 
As equipes responsáveis pela vigilância socioassistencial (GSUAS, M&A, PSE, PSB 

e DRADS) poderão fazer uso destas informações para monitoramento, avaliações e 
diagnósticos. Neste contexto, os setores interessados contarão com o auxílio das equipes 
do GSUAS e do M&A para o levantamento de dados, assim como análises, avaliações 
preliminares e metodologias de diagnósticos. Caberá, nestes casos, às equipes 
demandantes fazer o parecer final das análises, avaliações e diagnósticos.  
 
Sistema Pró-Social 
  Criado para reunir e organizar informações das ações sociais executadas no Estado 
de São Paulo, fornecendo os meios necessários para a articulação dos diversos programas, 
sejam eles públicos ou privados, bem como para o monitoramento e avaliação.  
Estruturado em três módulos, o sistema cadastra informações relacionadas às ações sociais 
integradas de programas, projetos e ações sociais, das instituições envolvidas e dos 
beneficiários (e suas famílias) das diversas ações sociais em execução no estado. Desta 
forma, os três módulos auxiliares se referem: ao cadastro único de Instituições; o cadastro 
único de Programas/Projetos/Ações; e o cadastro único de Famílias e Beneficiários. 
 

A equipe do Grupo de Gestão de Cadastros (GGC), da CGE, acompanha o 
preenchimento dos dados pelas unidades executoras de serviços e faz a gestão das senhas.  
O acompanhamento periódico das informações do Pró-Social poderá ser feito pelas equipes 
de CDS, PSE, PSB e das DRADS (sempre que acharem necessário). Para levantamento e 
sistematização das informações estas equipes podem contar com o auxílio das equipes de 
Gestão de Cadastro e do Departamento de Normatização e Informática (DNI). 
 
Instrumental de Apoio Técnico dos Programas de Transferência de Renda  

Ferramenta de gestão compartilhada entre a Coordenadoria de Desenvolvimento 
Social (CDS) e as DRADS. As informações se referem ao registro realizado pelas DRADS a 
partir da observação e interpretação das informações colhidas junto aos municípios. 
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Esse instrumental destina-se ao acompanhamento sistemático e gestão da 
informação dos Programas de Transferência de Renda (PTRs) dos seguintes programas: 
Ação Jovem, Benefício de Prestação Continuada (BPC), Bolsa Família, Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Renda Cidadã (RC) e RC - Idoso.  
 

Contém questões referentes à identificação do programa e do município, 
desenvolvimento do programa, instância de controle, gestão do benefício e infraestrutura, 
constituindo-se assim em um instrumento para a homogeneização do próprio apoio 
técnico.  
 

O preenchimento do instrumental ocorrerá em dois períodos num prazo de um ano: 
entre outubro e março (1º período) e abril e setembro (2º período). A extração de 
informações só ocorrerá depois dos períodos de preenchimento, por meio de solicitação à 
CDS, que faz a gestão do instrumental, com apoio do DNI, responsável pela manutenção 
do sistema. 
 
 
1.3. Projetos, programas, expansões e reordenamentos da rede 
socioassistencial 

Todos possuem atividades de acompanhamento técnico. A seguir, iremos 
descrever alguns que fazem parte do trabalho das equipes da SEDS: 
 
Expansões de Equipamentos e Reordenamento de Serviços Socioassistenciais 
  Toda vez que a expansão de equipamentos ou o reordenamento de serviços 
socioassistenciais for aprovado na Comissão Intergestores Tripartite (CIT), as respectivas 
equipes de proteção social, assim como as diretorias regionais (DRADS), devem 
acompanhar todo o processo desde a implantação. 
 
  Os trabalhos que envolvem a expansão e o reordenamento vão desde o diagnóstico 
dos serviços nos municípios contemplados, o planejamento regional, capacitações, 
monitoramentos, acompanhamentos presenciais, orientações e avaliações ao final de todo 
o processo.  
 
Acompanhamento Regional da Rede Socioassistencial 

Durante a fase de reordenamento dos serviços e construção dos planos de 
reordenamento, o acompanhamento deverá ser feito pelas DRADS de forma sistemática e 
regular; com visitas presenciais, ocasião em que os técnicos estaduais darão apoio técnico 
aos municípios para a efetiva elaboração do Plano de Reordenamento, de acordo com as 
normativas já vigentes. Os guias de orientações técnicas do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS), assim como as resoluções da CIT e do CNAS, servirão de 
base para esse monitoramento. 
 
Renda Cidadã  

Visa atender famílias em situação de pobreza, com renda mensal familiar per capita 
de até ¼ do salário mínimo nacional, mediante transferência direta de renda financiada 
pelo Governo do Estado de São Paulo. O programa, que abrange todo o estado, é 
desenvolvido pela Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDS) e executado de forma 
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descentralizada em parceria com municípios, Fundação CASA (Centro de Atendimento 
Socioeducativo ao Adolescente), Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP) e 
Secretaria de Administração Penitenciária (SAP). 

 
A família beneficiária deverá comprovar ou declarar renda mensal familiar per 

capita de até ¼ do salário mínimo nacional; apresentar comprovante ou declaração de 
endereço; quando houver presença de criança e adolescente deverá ser comprovada a 
matrícula e frequência escolar; quando houver presença de criança de até 6 (seis) anos, 
apresentar carteira de vacinação atualizada, além de cumprir as condicionalidades 
determinadas pelo programa. 
 

Cabe à SEDS monitorar e avaliar, periodicamente, o andamento do programa. 
Disponibilizar, por meio das DRADS, apoio técnico aos municípios para o bom desempenho 
do programa e supervisionar, também por meio das DRADS, os municípios no 
acompanhamento das ações do Renda Cidadã.  
 

Cabe aos municípios, ainda, alimentar, trimestralmente, o sistema informatizado 
(Aplicativo) do programa Renda Cidadã, registrando informações sobre as 
condicionalidades. Cabe às DRADS supervisionar, sistematicamente, no âmbito de suas 
respectivas regiões, o cumprimento dos critérios e normas estabelecidos para o programa, 
nas ações desenvolvidas pelos municípios, apoiando-os sempre que necessário. 
 
Renda Cidadã – Benefício Idoso 

Tem como objetivo atender idoso (com oitenta anos ou mais), integrante de família 
com renda mensal familiar per capita de até meio salário mínimo nacional, mediante 
transferência direta de renda, com apoio financeiro do governo estadual (por meio de 
cartão magnético pessoal e intransferível).  
 

O programa, abrangendo todo o Estado de São Paulo, é desenvolvido pela SEDS e 
executado de forma descentralizada em parceria com municípios por meio do respectivo 
órgão gestor da assistência social. O idoso que permanecer com os critérios e condições 
de elegibilidade no programa não terá limitação de tempo de permanência. São critérios 
de elegibilidade e seleção: 

 
• ter oitenta anos ou mais; 
• apresentar documento original (CPF) para comprovação da idade; 
• comprovar ou declarar endereço fixo no âmbito do Estado de São Paulo; 
• efetuar, por fim, o cadastramento do idoso a ser beneficiado no sistema Pró-Social. 

 
Critérios e condições para permanência no programa: 

• Manter informações cadastrais atualizadas a cada período de 12 meses; 
• Manter o critério de renda no perfil do programa. 

Programa Ação Jovem 
  Programa estadual de transferência direta de renda que concede um benefício 
monetário temporário aos jovens entre 15 e 24 anos de famílias com renda familiar mensal 
de até ¼ salário mínimo. Visa a permanência dos jovens na escola, conclusão do ensino 
básico e iniciação no mundo do trabalho. 
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  Aos beneficiários exige-se as condicionalidades de frequência e aprovação escolar; 
além de assiduidade em ações complementares. A coordenação do programa está sob 
responsabilidade da Coordenadoria de Desenvolvimento Social (CDS). A gestão do Ação 
Jovem é compartilhada com os municípios que aderirem ao programa.  
 
  Cabe ao governo estadual, contudo, normatizar, coordenar, monitorar, avaliar e 
assessorar os parceiros na operacionalização do programa. Aos municípios cabem definir 
o foco territorial de atendimento, inscrever as famílias de acordo com critérios do 
programa, selecionar as famílias inscritas de acordo com critérios estabelecidos, efetuar o 
cadastramento das famílias selecionadas no sistema Pró-Social e ofertar ou propiciar o 
acesso às ações complementares aos beneficiários do programa, tais como SCFV, 
Programa Aprendiz ou cursos profissionalizantes. 
 
  Cabe aos municípios, ainda, alimentar, trimestralmente, o sistema informatizado 
(Aplicativo) do programa Ação Jovem, registrando informações sobre as condicionalidades. 
Cabe às DRADS supervisionar, sistematicamente, no âmbito das suas respectivas regiões, 
o cumprimento dos critérios e normas estabelecidos para o programa, nas ações 
desenvolvidas pelos municípios, apoiando-os sempre que necessário. 
 
Programa Bolsa Família (PBF) 

É um programa de transferência direta de renda com condicionalidades, que 
beneficia famílias em situação de pobreza (com renda mensal per capita de R$ 77,01 a R$ 
154,00) e extrema pobreza (com renda mensal per capita de até R$ 77,00). 

 
O PBF possui três eixos centrais de atuação junto às famílias beneficiárias: a 

transferência de renda diretamente às famílias, que permite o alívio imediato da pobreza; 
as condicionalidades, que por meio do reforço ao acesso dos serviços de saúde e educação 
buscam contribuir para a ruptura do ciclo intergeracional da pobreza e para a superação 
das vulnerabilidades identificadas e, por fim, os programas complementares, que visam ao 
desenvolvimento das potencialidades das famílias, por meio da oferta de outros serviços, 
como educação de jovens e adultos, capacitação, acesso a microcrédito, e outros. 
 
  A gestão do programa é realizada de forma descentralizada, por meio da 
conjugação de esforços que inclui os entes federados. A articulação dos entes visa a 
promoção e inclusão social das famílias que vivem em situação de pobreza e extrema 
pobreza. Cabe aos estados adesão ao termo do Pacto de Aprimoramento de Gestão do PBF 
por meio da instituição de coordenação intersetorial lotada na Coordenadoria de 
Desenvolvimento Social (CDS). A seguir, aspectos e indicadores da gestão desse programa 
que devem ter acompanhamento compartilhado: 

• Descumprimento de condicionalidades pode gerar efeitos gradativos sobre os 
benefícios da família, como advertência, bloqueio e até suspensão.  

• Ações complementares: ações integradas para auxiliar as famílias na superação da 
situação de vulnerabilidade ou risco social. Identificação e cadastramento das famílias 
de baixa renda, residentes no território para acessar os Programas de Transferência 
de Renda (PTRs); priorização de inclusão dos beneficiários no Serviço de Convivência 
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e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e no de Proteção e Atendimento Integral à Família 
(PAIF) para o devido acompanhamento familiar. 

• Dados do Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único) 
devem ter as informações atualizadas sempre que houver mudanças na família ou, no 
máximo, a cada dois anos.  

• Articulação com os governos das demais esferas, visando o acesso dos beneficiários 
do Programa Bolsa Família aos serviços de educação e de saúde, a fim de permitir o 
cumprimento das condicionalidades pelas famílias beneficiárias. 

  
Benefício de Prestação Continuada (BPC) 
  A equipe da Coordenadoria de Desenvolvimento Social (CDS), responsável pela 
coordenação e monitoramento do BPC (em âmbito estadual), deverá acompanhar os 
indicadores fornecidos pelo MDS e PMAS, assim como instrumentais complementares às 
informações existentes nos sistemas on line, realizando avaliações periódicas e 
disseminando os dados estatísticos juntamente com orientações às diretorias regionais. 
 
  Destacam-se os seguintes aspectos a serem observados: profissional de referência 
no município; existência de Plano de Inserção e Acompanhamento pelo PAIF dos 
Beneficiários do BPC; elaboração de Plano de Metas para cadastrar os beneficiários do BPC 
e seus familiares; diagnóstico para enfrentamento das situações de risco e vulnerabilidade; 
inclusão do público na rede de proteção social; estudos e pesquisas relacionados aos 
beneficiários e sua caracterização socioeconômica. Colaboradores: CAS, DRADS e CGE em 
aspectos relacionados, principalmente, a integração com serviços socioassistenciais, 
planejamento intersetorial, gestão da informação e ações conjuntas.   
 
BPC na Escola 
  Tem como objetivo desenvolver ações intersetoriais, visando garantir o acesso e a 
permanência na escola de crianças e adolescentes com deficiência (de 0 a 18 anos). A 
principal diretriz é a identificação das barreiras que impedem ou dificultam o acesso e a 
permanência de crianças e adolescentes com deficiência na escola. Itens fundamentais a 
serem observados:  

• Adesão/Renovação ao BPC na Escola;  
• Instituição de Grupo Gestor Local intersetorial;  
• Instituição de Equipe técnica para aplicação do Questionário para Identificação das 

Barreiras para o Acesso e Permanência na Escola dos beneficiários com Deficiência do 
BPC”;  

• Aplicação do Questionário para Identificação das Barreiras para o Acesso e Permanência 
na Escola dos beneficiários com Deficiência do BPC”;  

• Diagnóstico de situações e identificação de barreiras quanto ao acesso ao BPC na Escola, 
a partir do questionário.  

 
  O BPC na Escola tem quatro eixos:  

1. identificar, entre os beneficiários do BPC até 18 anos, aqueles que estão fora da 
escola; 
2. identificar principais barreiras para o acesso e a permanência na escola;  
3. desenvolver estudos e estratégias conjuntas para superação dessas barreiras;  
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4. manter acompanhamento sistemático das ações e programas dos entes federados 
que aderirem ao programa.  

 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) 
  A equipe do PETI, lotada na CDS, é responsável pela coordenação do apoio e 
acompanhamento da execução do programa pelas gestões municipais; assim como pelo 
assessoramento por meio de orientações técnicas às gestões municipais e ao técnico de 
referência das DRADS, os quais devem, de forma sistemática, acompanhar regionalmente 
a execução municipal por meio de informações de sistemas eletrônicos, e relatórios. 
 
  O PETI deve ser executado por todos os municípios que identifiquem situações de 
trabalho infantil, articulando-se com diversas ações visando a retirada da criança e do 
adolescente da situação de trabalho infantil, entre elas: a inserção da família em programa 
de transferência de renda, trabalho social com famílias e a inserção das crianças e dos 
jovens retirados do trabalho infantil em atividades socioeducativas, preferencialmente no 
SCFV ou Escola Integral. Aspectos à serem acompanhados:  

• Informação e mobilização nos territórios de incidência do trabalho infantil para 
propiciar o desenvolvimento de ações de prevenção e erradicação do trabalho 
infantil;  

• Identificação de crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil;  
• Proteção social para crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil e suas 

famílias;  
• Apoio e acompanhamento das ações de defesa e responsabilização;  
• Monitoramento das ações do PETI. 

 
 
 
2. ACOMPANHAMENTO E APOIO TÉCNICO FEITO PELAS DIRETORIAS REGIONAIS 
 
O trabalho das DRADS nos territórios 

Para entender os desafios do acompanhamento regional da gestão do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) é importante conhecermos as complexidades do Estado 
de São Paulo e assim determinar as melhores estratégias de ação. São Paulo possui mais 
de 41 milhões de habitantes, espalhados por 645 municípios com diferentes tamanhos, 
variadas complexidades socioassistenciais e diferentes níveis de gestão da Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS).  
 

Analisando os diferentes territórios do Estado, observamos que 89% dos 
municípios paulistas são de pequeno ou médio porte, isto é, aqueles que possuem até 100 
mil habitantes. Destes, a maior parte se encontra em níveis gestão inicial ou básico da 
assistência social: 
 

� 88% dos municípios paulistas possuem até 100 mil habitantes (pequeno porte I, II e 
médio); 

� 94% dos municípios de pequeno (I e II) e médio porte possuem o nível de gestão 
inicial ou básica. 

 



 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social 

 

100 
 

 

No entanto, quando olhamos para a população do Estado, percebemos que 75% das 
pessoas moram em municípios de grande porte ou metrópoles.  
 

� 12% dos municípios paulistas possuem mais de 100 mil habitantes (grande porte e 
metrópole); 

� 75% da população do Estado de São Paulo vivem nestes municípios. 

 
De acordo com o último Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), do ano de 2010, 16,27 milhões de brasileiros (8% da população) estavam vivendo 
abaixo da linha da pobreza47. Desses, 1,08 milhões de paulistas viviam em situação de 
extrema pobreza (2,63 da população do Estado). Já o público identificado no Cadastro 
Único para Programas Sociais do MDS (CadÚnico – janeiro de 2014) é de aproximadamente 
10,2 milhões de pessoas para todo o território paulista. 

 
A Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados) desenvolve o Índice 

Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS); que analisa esta população por uma perspectiva 
mais abrangente, utilizando-se de indicadores multidimensionais. Segundo o IPVS, em São 
Paulo aproximadamente 14,8 milhões de pessoas fazem parte dos grupos mais vulneráveis 
(Grupos 4, 5, 6, 7)48. Este pode ser considerado o público usuário (ou usuários em 
potencial) do SUAS no Estado de São Paulo.  
 

� 2,6% da população paulista vive abaixo da linha de extrema pobreza, segundo o Censo 
IBGE 2010.  

� 27% da população paulista está cadastrada no CadÚnico. 
� 36% da população paulista fazem parte dos índices mais elevados de vulnerabilidade 

segundo o IPVS. 

                                                           
47 Considerada como pessoa sem rendimento ou rendimento per capita até R$ 70,00. 
48 Segundo Fundação SEADE (2010): 

O Grupo 4 (vulnerabilidade média – setores urbanos): 7.796.634 pessoas (19,2% do total). No espaço ocupado por esses 

setores censitários, o rendimento nominal médio dos domicílios seria de R$1.627 e em 22,0% deles a renda não ultrapassava 

meio salário mínimo per capita. Com relação aos indicadores demográficos, ainda de média dos responsáveis pelos domicílios 

era de 47 anos e aqueles com menos de 30 anos representavam 12,1%. Dentre as mulheres chefes de domicílios 9,7% tinham 

até 30 anos, e a parcela de crianças de 0 a 5 anos equivalia a 8,4% do total da população desse grupo. 

O Grupo 5 (vulnerabilidade alta - setores urbanos): 4.525.509 pessoas (11,1% do total). No espaço ocupado por esses setores 

censitários, o rendimento nominal médio dos domicílios era de R$1.401 e em 28,7% deles a renda não ultrapassava meio 

salário mínimo per capita. Com relação aos indicadores demográficos, a idade média dos responsáveis pelos domicílios era 

de 42 anos e aqueles com menos de 30 anos representavam 20,3%. Dentre as mulheres chefes de domicílios 20,6%tinham 

até 30 anos, e a parcela de crianças de 0 a 5 anos equivalia a 10,5% do total da população desse grupo. 

O Grupo 6 (vulnerabilidade muito alta - aglomerados subnormais): 1.801.621 pessoas (4,4% do total). No espaço ocupado 

por esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos domicílios era de R$1.201 e em 34,9% deles a renda não 

ultrapassava meio salário mínimo per capita. A idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 40 anos e aqueles com 

menos de 30 anos representavam 22,6%. Entre as mulheres chefes de domicílios 22,7% tinham até 30 anos, e a parcela de 

crianças de 0 a 5 anos equivalia a 11,3% do total da população desse grupo.  

O Grupo 7 (vulnerabilidade alta - setores rurais): 409.175 pessoas (1,0% do total). No espaço ocupado por esses setores 

censitários, o rendimento nominal médio dos domicílios era de R$1.054 e em 42,5% deles a renda não ultrapassava meio 

salário mínimo per capita. Com relação aos indicadores demográficos, a idade média dos responsáveis pelos domicílios era 

de 48 anos e aqueles com menos de 30 anos representavam 13,1%. Dentre as mulheres chefes de domicílios 13,7% tinham 

até 30 anos, e a parcela de crianças de 0 a 5 anos equivalia a 9,2% do total da população desse grupo. 
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� 25% dos domicílios paulistas localizados nos territórios municipais mais pobres, 
possuem algum tipo de privação, enquanto 5% destes possuem pobreza 
multidimensional, segundo trabalho de Busca Ativa, realizado entre 2011 e 2013 junto 
as famílias em situação de extrema pobreza, no âmbito do programa SP Solidário da 
SEDS. 

 
No Quadro 1, a seguir, demonstramos os dados comentados anteriormente em 

comparação com a rede socioassistencial de São Paulo e o número de funcionários técnicos 
disponíveis nas DRADS49: 

 
Quadro 1 – Dados Populacionais, Territoriais, sobre a Rede de Serviços Socioassistenciais 
e dos Funcionários Técnicos das DRADS no Estado de São Paulo (Ano 2014)  

 
Fontes: IBGE _ Censo 2010. MDS _ Sistema Data Social _ Base de dados novembro 2014. Sistema 
PMASweb 2015 _ Relatório Quantitativo 8 _ Data 19/2/2015. Levantamento dos Recursos Humanos 
das Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social _ GT Supervisão _  fevereiro  2014. 

 
O Estado de São Paulo realizou, de 2012 a 2013, uma ação chamada Busca Ativa 

em bolsões de pobreza de 538 municípios (83,4% do total), com uma metodologia para 
identificar a pobreza multidimensional50. Entre os domicílios pesquisados, mais de 250 mil 

                                                           
49 Levantamento realizado em fevereiro de 2014. 
50 O Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) usa metodologia criada pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD). Foi realizada a Busca Ativa em quase 1 milhão de domicílios de 538 dos 645 municípios do Estado 

de São Paulo. A Busca Ativa feita para o Programa São Paulo Solidário da SEDS, usa as bases de dados o IBGE, do Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico) e das próprias prefeituras municipais. O índice aponta privações nas áreas de 

Educação, Saúde e Padrão de Vida; configurando-se, portanto, como uma alternativa para medir a pobreza sem focar apenas 

na questão de renda (considerada volátil e inconstante). 
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MACRO I Campinas 4.047.631 10% 870.110 8% 13 12 6 11 1 43 7% 98 32 5 851 407 1.258 10% 6 5 6 17 74

MACRO I Mogiana 773.781 2% 216.237 2% 8 6 5 1 0 20 3% 27 7 0 258 135 393 3% 3 4 4 11 36
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MACRO II Alta Paulista 253.977 1% 102.021 1% 19 3 0 0 0 22 3% 23 4 0 142 84 226 2% 4 1 6 11 21

MACRO II Alta Sorocabana 583.703 1% 236.849 2% 23 8 0 1 0 32 5% 35 10 1 214 133 347 3% 3 4 5 12 29

MACRO II Fernandópolis 423.049 1% 166.742 1% 45 2 2 0 0 49 8% 54 4 0 368 179 547 4% 3 2 3 8 68

MACRO II São J. do Rio 1.014.500 2% 265.772 2% 40 4 1 2 0 47 7% 62 14 3 458 242 700 6% 2 2 3 7 350
MACRO III Araraquara 952.269 2% 250990 2% 15 5 4 2 0 26 4% 34 7 2 319 161 480 4% 4 5 3 12 120

MACRO III Barretos 419.587 1% 148.744 1% 15 1 2 1 0 19 3% 26 6 1 193 103 296 2% 7 4 6 17 42
MACRO III Franca 706.283 2% 187.787 2% 15 6 1 1 0 23 4% 28 6 1 188 122 310 2% 4 4 8 16 78

MACRO III Ribeirão Preto 1.247.761 3% 308.778 3% 11 11 1 2 0 25 4% 36 13 2 330 199 529 4% 3 1 3 7 176

MACRO IV Avaré 495.256 1% 200.810 2% 23 4 1 1 0 29 4% 41 6 1 217 156 373 3% 4 2 2 8 93
MACRO IV Bauru 1.053.258 3% 321.548 3% 27 8 2 2 0 39 6% 51 9 1 435 256 691 5% 3 2 3 8 230

MACRO IV Botucatu 279.326 1% 91.928 1% 10 2 0 1 0 13 2% 18 1 0 155 64 219 2% 2 2 5 9 110
MACRO IV Itapeva 718.793 2% 173.818 2% 14 3 1 0 0 18 3% 39 7 1 107 93 200 2% 4 3 8 15 50

MACRO IV Marília 330.575 1% 261.128 2% 30 5 2 1 0 38 6% 19 4 0 200 130 330 3% 4 4 4 12 83
MACRO V Baixada Santista 1.664.136 4% 443.766 4% 0 2 2 5 0 9 1% 33 12 6 286 181 467 4% 8 4 7 19 58

MACRO V Vale do Paraíba 2.264.594 5% 673.912 6% 22 6 5 6 0 39 6% 64 15 4 466 254 720 6% 2 3 2 7 360

MACRO V Vale do Ribeira 269.267 1% 144.734 1% 10 3 1 0 0 14 2% 20 4 0 149 83 232 2% 3 5 4 12 77
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apresentaram algum nível de privação segundo o Índice de Pobreza Multidimensional 
(IPM). 

 
Em 12.397 desses domicílios, as famílias foram classificadas como 

multidimensionalmente pobres. Considerando o Programa São Paulo Solidário, que utiliza 
os critérios de renda e IPM para composição de seu público, a Secretaria de 
Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo mapeou 64.056 famílias pobres nos 538 
municípios. 

 
No contexto de um Estado com territórios densamente habitados e diferentes tipos 

de vulnerabilidades socioassistenciais espalhadas por extensas áreas, perguntamos: como 
fazer uma gestão regional da assistência social eficiente, que reflita na melhoria do 
atendimento à população? 
 
Leitura dos territórios regionais 

Com base nos dados do Quadro 1, podemos dividir o trabalho das DRADS em duas 
frentes. Primeiro, atuando junto aos municípios com menor porte (até 100 mil habitantes) 
pulverizados pelo território, onde prevalecem níveis de gestão inicial ou básica, menos 
populosos, ainda que bastante urbanizados.  
 

Outra frente é voltada a municípios de grande porte ou metrópoles, onde habitam 
a maior parte da população inscrita nos programas socioassistenciais federais (CadÚnico). 
Estes territórios são caracterizados pelo adensamento e urbanização intensa (em maior 
parte com nível de gestão plena). 
 

Os municípios de menor porte possuem vulnerabilidades e características próprias, 
além da população dispersa, em muitos casos possuem infraestrutura de unidades e 
equipamentos pequena e/ou precária e, não raro, o quadro de recursos humanos da Política 
Municipal de Assistência Social é reduzido, inviabilizando o desenvolvimento da rede 
socioassistencial suficiente para atender a população (serviços, programas, projetos e 
benefícios). 
 

Logo, as demandas direcionadas às equipes das DRADS podem variar bastante em 
relação ao território, relacionando-se ao: tamanho e complexidade das redes 
socioassistenciais; territórios dispersos ou regiões metropolitanas; variadas demandas por 
serviços; concentrações populacionais em áreas com risco e alto índice de vulnerabilidade 
socioassistencial; ou ainda, pouca articulação entre órgão gestor municipal, rede 
socioassistencial, conselhos e outros atores institucionais de municípios maiores. No outro 
extremo, é necessário levar em consideração a alta dispersão territorial dos pequenos 
municípios no estado, bem como suas peculiaridades. 

 
Com base na distribuição dos municípios de variados portes, percebemos uma 

demanda muito diferenciada às DRADS, que podemos classificar de forma genérica em 
três tópicos:  
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1 - Diretorias Regionais com grande número de municípios de pequeno e médio porte. 
Estes municípios costumam ter uma estrutura de gestão limitada, com recursos humanos 
e outros componentes de infraestrutura insuficientes, distribuídos por um extenso 
território. O deslocamento dos técnicos das DRADS costuma ser mais difícil e o trabalho 
de acompanhamento compreende assuntos mais relacionados à gestão inicial ou básica da 
assistência social. Maior demanda por equipamentos regionalizados para serviços de 
proteção social especial. 
2 - Diretorias Regionais com maior parte dos municípios de grande porte ou metrópoles. 
Os municípios grandes concentram três quartos (75%) da população do estado, exigindo 
uma atuação bastante qualificada dos órgãos gestores municipais de assistência social. 
Neste contexto, demanda-se um acompanhamento mais estratégico das DRADS, diante da 
grande quantidade de unidades executoras de serviços socioassistenciais e outras 
complexidades. Nestes municípios, em que a rede socioassistencial já existe e está em 
constante processo de aprimoramento, para se adequar às atuais normativas do SUAS, há 
necessidade de um trabalho mais focado no monitoramento e avaliação das ofertas da rede 
socioassistencial, visando manter a qualidade dessas ofertas socioassistenciais e a 
padronização da rede, especialmente dos serviços ofertados. 
3 - Diretorias Regionais com municípios de diversos tamanhos, que dividem esforços entre 
o acompanhamento de territórios dispersos (com nível de gestão inicial) e municípios 
maiores com gestão básica ou plena e uma rede socioassistencial complexa, exigindo 
diferentes tipos de atenção dos técnicos regionais, com um planejamento que atenda às 
duas características. 
   
  IMPORTANTE – Considerando estas demandas, destacamos a necessidade das 
Proteções Sociais e dos setores de Vigilância Socioassistencial da SEDS atuarem de forma 
a fornecer informações e diretrizes de ação que auxiliem as DRADS no seu planejamento. 
Também destacamos a necessidade de serem implantados setores de Vigilância 
Socioassistencial nas DRADS, permitindo um detalhamento das informações regionais e 
apoio, principalmente, ao trabalho do NUASU.  

 
Observa-se que o trabalho das DRADS se caracteriza em maior parte no 

atendimento a demandas advindas de numerosos e diversificados setores e instituições: 
SUAS (cujas demandas são normalmente organizadas pelo MDS); outras políticas públicas 
(saúde, educação, legislativos municipais, sistema de justiça etc.); todos os demais setores 
da SEDS; legislativo estadual; demais secretarias e instituições estaduais; conselhos de 
políticas públicas e de direitos (CMDCA, CMI etc.).  
 

Para organizar toda esta demanda, as DRADS precisam, além da infraestrutura 
básica e de uma recomposição dos seus recursos humanos, um planejamento mínimo para 
que nenhum componente de suas atribuições deixe de ser acompanhado, de forma mais 
ou menos frequente. 

 
O ponto de partida para o planejamento regional é identificar e quantificar a rede 

de atendimento de cada DRADS, visto que cada região tem suas especificidades. Para 
conseguir esse mapeamento, deve-se utilizar dados atualizados dos diversos sistemas 
existentes (especialmente dos sistemas SUASweb e PMASweb, pois suas informações são 
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atualizadas frequentemente, não ultrapassando o prazo máximo de um ano sem revisão 
dos dados). 
 
O que o Governo do Estado deve acompanhar 

Segundo as normativas que regulam o SUAS, o governo estadual deve acompanhar 
a gestão municipal da assistência social, assim como os serviços estadualizados e 
regionalizados51. O acompanhamento da gestão municipal envolve o monitoramento e 
avaliação dos serviços socioassistenciais, independente do cofinanciamento estadual. Ou 
seja: todos os serviços tipificados ou contemplados nos Planos Municipais de Assistência 
Social devem ser acompanhados pelas DRADS. 
 

No entanto, conforme demonstramos, anteriormente, no Quadro 1, a média de 
serviços socioassistenciais em relação ao número de funcionários NUCON é de 125 serviços 
por técnico (podendo variar de 21 a até 360 serviços por técnico). Portanto, existem poucas 
diretorias regionais com condições de fazer o acompanhamento presencial de toda a rede 
de serviços. Desta forma, destacamos a importância da SEDS desenvolver métodos e 
procedimentos que possibilitem um acompanhamento estratégico; dando maior atenção 
aos territórios e serviços socioassistenciais mais demandados.  
 

Não sendo possível um acompanhamento presencial das DRADS junto aos equipamentos 
da rede executora, recomenda-se que sejam feitos monitoramentos analíticos, 
diagnósticos e análises sistemáticas, utilizando-se de métodos alternativos que consigam 
abranger ao máximo a atuação do reduzido número de técnicos das diretorias regionais, 
conforme mostraremos em seguida. Neste sentido, uma boa articulação e parcerias com 
gestores e conselhos municipais é de extrema importância no acompanhamento 
socioassistencial das DRADS. 

 
Acompanhamento segundo características da gestão municipal 

Em geral, a assistência social dos municípios de pequeno e/ou médio porte 
caracteriza-se por um número reduzido de trabalhadores em relação ao tamanho da rede 
socioassistencial, além da alta rotatividade de técnicos nas diferentes funções. Esta 
particularidade dificulta o repasse de informações e o domínio de conhecimentos básicos 
sobre a legislação e a gestão socioterritorial dos municípios.  
 

Em municípios de gestão inicial e básica (ou municípios de pequeno porte em 
geral), é mais comum encontrar poucos técnicos que respondem por toda a rede 
socioassistencial. O baixo número de funcionários nestes municípios menores dá maior 
importância ao trabalho das DRADS no repasse de informações, na capacitação e 

                                                           
51 Publicada, dia 03/01/2013, a nova Norma Operacional do Sistema Único da Assistência Social (NOB/SUAS 2012) diz sobre 

as responsabilidades dos entes federados: 

Art. 15. São responsabilidades dos Estados: 

XII - organizar, coordenar, articular, acompanhar e monitorar a rede socioassistencial nos âmbitos estadual 

e regional; 

Art. 17. São responsabilidades dos Municípios: 

X - organizar, coordenar, articular, acompanhar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e especial; 
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orientações técnicas ao órgão gestor e CMAS. Neste aspecto, o acompanhamento 
presencial feito pelas DRADS acaba sendo uma importante via para o repasse de 
informações, orientação e continuidade de trabalhos. 
 

Os municípios de grande porte (ou em gestão plena) costumam ter equipes 
maiores e, muitas vezes, divididas em proteção básica e especial, fatores que contribuem 
para o domínio das informações específicas e para o acompanhamento da rede 
socioassistencial, assim como na interlocução com a DRADS. Os municípios de grande 
porte possuem em média 40 trabalhadores por órgão gestor. Destes, 17 com curso 
superior completo. Nas metrópoles a média passa para 415 trabalhadores, sendo 211 com 
nível superior. 

 
No entanto, mesmo havendo maior número de funcionários nestes municípios de 

grande porte e metrópoles, a rede socioassistencial e as vulnerabilidades vivenciadas 
costumam apresentar uma grande complexidade e o trabalho das DRADS necessita ser 
mais qualificado, baseando-se em monitoramentos analíticos da rede socioassistencial. 
 

Diante das características comuns às DRADS, o acompanhamento e apoio técnico devem 
avaliar estratégias de ação e planejar visitas aos municípios, considerando as condições 
dos territórios e da rede socioassistencial, detectando necessidades técnicas, adequação e 
qualificação de gestores e da rede socioassistencial. Em relação ao deslocamento das 
DRADS aos municípios, recomenda-se que as visitas técnicas tratem de assuntos 
específicos àqueles territórios, onde for mais requisitada a presença do governo estadual. 
Em relação aos casos onde não seja possível o deslocamento ao local, mostraremos outras 
metodologias de acompanhamento. Também destacamos ações muito íntimas ao trabalho 
de acompanhamento, como as capacitações, cursos, oficinas e workshops devendo constar 
em atividades mais abrangentes, envolvendo diversas equipes. A saber: DRADS, EDESP, 
Proteções Sociais, CDS, entre outras.  

 
 
Monitoramento Analítico e Planejamento 
 A análise dos dados dos sistemas oficiais da SEDS e do MDS são primordiais para 
um conhecimento mais amplo e aprofundado, assim como ao planejamento estratégico, 
melhorando os deslocamentos para acompanhamento e a eficiência das ações das DRADS. 
 As equipes de PSB e PSE (da CAS), assim como de M&A e GSUAS (da CGE), são 
responsáveis por fornecer dados em nível estadual e regional e auxiliar as DRADS nesse 
monitoramento, fornecendo informações estratégicas e diretrizes para as ações regionais. 
O monitoramento de indicadores, avaliações da gestão e diagnósticos socioassistenciais 
são de vital importância. Estes procedimentos servem aos técnicos regionais para 
conhecerem a rede de serviços e priorizarem o atendimento àqueles mais frágeis ou 
irregulares. 
 
 O acompanhamento técnico das DRADS também se relaciona fortemente com a 
vigilância socioassistencial, na identificação das vulnerabilidades territoriais, apontando 
municípios, territórios ou serviços socioassistenciais que necessitam de maior atenção. 
Nestes casos o acompanhamento técnico também envolve uma articulação entre os 
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diversos atores relacionados ao SUAS (gestores do poder executivo, entidades, conselhos, 
Ministério Público, Justiça etc.) buscando melhorar a gestão e o controle social.  
Com relação à articulação nas metrópoles, destaca-se o diálogo junto aos Centros de 
Referência de Assistência Social (CRAS) e Centros de Referência Especializados de 
Assistência Social (CREAS), haja visto a representatividade destas unidades executoras 
nos seus territórios, buscando-se ações conjuntas entre SEDS, gestores municipais e estes 
órgãos executores. 
 

O planejamento das atividades de acompanhamento regional das DRADS se inicia com 
avaliações das equipes de NUCON e NUASU (em diálogo com os setores envolvidos da CAS, 
CDS e CGE). Logo, os trabalhos de acompanhamento das DRADS devem ser auxiliados 
pelas equipes do Grupo de Monitoramento e Avaliação e do Grupo de Gestão do SUAS 
(ambos da CGE), de Proteção Social Básica e Especial (CAS) e de Programas de 
Transferência de Renda (CDS); efetivando as ações de vigilância socioassistencial, 
monitoramento e avaliação, criando consensos e diretrizes de ação em períodos 
determinados.  

 
 
Estrutura e atribuições das equipes das DRADS 

As Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS) possuem 
um papel fundamental no trabalho de acompanhamento técnico, em apoio aos municípios 
na implantação, organização e aprimoramento dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais, na gestão do SUAS e do Cadastro Único, assim como na 
implantação da Vigilância Socioassistencial. 
 

Também podemos incluir entre as ações de acompanhamento técnico: a 
elaboração de diagnóstico das demandas dos municípios, o apoio à elaboração do Plano 
Municipal de Assistência Social, assim como a elaboração de Planos de Apoio aos 
municípios com pendências e irregularidades junto ao SUAS. Ainda podemos citar a 
articulação intersetorial para implementação de políticas públicas, no que se refere ao 
atendimento das demandas da população pela rede.  
 
 Os setores responsáveis por acompanhar a gestão municipal e avaliar os serviços 
da rede socioassistencial são essencialmente o Núcleo de Avaliação e Supervisão (NUASU) 
e o Núcleo de Convênios (NUCON). Em síntese, as equipes de NUASU e NUCON possuem 
trabalhos interdependentes e colaborativos no monitoramento, avaliação e 
acompanhamento técnico dos municípios e as suas respectivas redes de serviços 
socioassistenciais. 
 
 É importante destacar que o trabalho de acompanhamento técnico e vigilância 
socioassistencial das DRADS não é responsabilidade somente das unidades regionais, mas 
colaborativa com as Coordenadorias da SEDS. Desta forma, o acompanhamento técnico 
das DRADS deve ser fundamentado por informações estratégicas regionalizadas, com 
planejamento e diretrizes de ação, no âmbito do estado e das macrorregiões, seguindo 
orientações técnicas e todo o suporte necessário para uma ação efetiva e coordenada. 
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 Assim, a DRADS poderá realizar o planejamento da sua região de forma mais 
focada, buscando um planejamento tático para as especificidades do seu território. Com 
base no Artigo 48 e 49, do Decreto 49.688 (17/06/2005) da SEDS, destacamos que maior 
parte dos trabalhos atribuídos ao NUCON e NUASU estão relacionados ao acompanhamento 
técnico:  
 

Artigo 48 - Os Núcleos de Avaliação e Supervisão têm, em suas respectivas áreas de 
atuação, as seguintes atribuições: 
I - estimular e incentivar a participação da sociedade civil nos programas e projetos 
desenvolvidos; 
II - executar os processos de formação e funcionamento dos Conselhos Municipais, Fundos 
Municipais e Planos Municipais de Assistência Social; 
III - elaborar e executar os planos de ação regional; 
IV - subsidiar os municípios para elaboração dos diagnósticos locais; 
V - consolidar o diagnóstico das demandas dos municípios da Diretoria Regional de 
Assistência e Desenvolvimento Social; 
VI - levantar dados para subsidiar a formulação da Política Estadual de Assistência Social; 
VII - fornecer informações para subsidiar os trabalhos da Escola de Desenvolvimento Social 
do Estado de São Paulo e participar dos processos de aprimoramento, capacitação 
profissional e treinamento; 
VIII - preparar os municípios para implementarem programas e projetos de  
forma a assegurar a unidade metodológica; 
IX - acompanhar a execução dos programas e projetos executados pelos municípios e 
financiados com recursos federal e estadual; 
X - acompanhar e avaliar os resultados do plano de capacitação executado junto aos 
municípios; 
XI - observar os indicadores e avaliar os índices obtidos na implementação dos programas 
e projetos, de acordo com o Sistema de Avaliação e Monitoramento, da Coordenadoria de 
Gestão Estratégica; 
XII - colaborar com outros órgãos públicos do Estado de São Paulo na execução de 
programas e projetos integrados; 
XIII - produzir informações que retratem o desempenho da Diretoria Regional de 
Assistência e Desenvolvimento Social. 
 

 
 
 

Artigo 49 - Os Núcleos de Convênios têm, em suas respectivas áreas de atuação, as 
seguintes atribuições: 
I - conferir e autuar os processos de inscrição de entidades e organizações de assistência 
social; 
II - coletar os dados referentes aos cadastros de entidades e organizações de assistência 
social para subsidiar o Grupo de Gestão de Cadastros, da Coordenadoria de Gestão 
Estratégica; 
III - conferir, analisar e autuar os processos para convênio; 
IV - cadastrar os convênios estaduais; 
V - orientar os municípios na execução e prestação de contas de convênios; 
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VI - examinar a prestação de contas executadas pelos municípios e entidades e 
providenciar a complementação ou correção, quando necessário; 
VII - emitir relatórios e parecer parcial e final sobre a execução dos convênios e prestação 
de contas, providenciando encaminhamento aos órgãos competentes; 
VIII - fornecer informações à Coordenadoria de Administração de Fundos e Convênios para 
efetivação dos pagamentos aos convênios; 
IX - receber e proceder a conferência dos planos de ação municipais e demais documentos 
e providenciar o encaminhamento. 

 
No entanto, deixamos claro que o Decreto 49.688 está desatualizado (com relação 

a legislação vigente e atividades praticadas pelo NUASU e NUCON), não demonstrando a 
real demanda de trabalho dos técnicos das DRADS. Aproveitamos para incluir este tema 
nas recomendações do GT, para que seja atualizado o decreto com a participação de 
comissão técnica das DRADS e Coordenadorias.  
 

A divisão do Núcleo de Avaliação e Supervisão (NUASU) entre equipes de Proteção Social 
Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE) é importante para a especialização do 
trabalho técnico. No entanto, em DRADS com grande número de municípios de pequeno 
porte e poucos grandes, a equipe pode optar se se dividir territorialmente, cabendo a todos 
técnicos observar ambas proteções sociais. A quantidade de técnicos ser proporcional ao 
tamanho da rede socioassistencial, a complexidade das demandas socioassistenciais e a o 
impacto disto no trabalho da DRADS.  

 
 
 
2.1. MODALIDADES DO ACOMPANHAMENTO TERRITORIAL DAS DRADS 

O acompanhamento da gestão regionalizada do SUAS acontece por meio de uma 
série de atividades, como o monitoramento analítico de dados dos sistemas informatizados 
(on line), reuniões, capacitações, orientações e apoio, assim como visitas técnicas 
presenciais. 

Um momento importante é o acompanhamento presencial (ou visitas técnicas) 
quando são trocadas informações e o técnico da DRADS pode conhecer o ambiente onde 
acontece a gestão municipal e onde a rede socioassistencial realiza o atendimento aos 
usuários do sistema. A ação de acompanhamento presencial desenvolvida pelos técnicos 
de referência das diretorias regionais tem como foco principal: 

• Qualificação dos serviços prestados, assessorando e orientando gestores municipais e 
executores dos serviços socioassistenciais quanto à regularização e adequação da rede 
às demandas locais. 

• Articulação e fortalecimento de parcerias, mediando relação entre gestão municipal, 
conselheiros, executores de serviços socioassistenciais e outros atores envolvidos, 
assim como as demandas socioassistenciais, buscando consensos entre as partes, 
definindo ações necessárias para atender a população, adequar e qualificar a rede de 
serviços regional. 

• Desenvolver ações voltadas a efetivação do acompanhamento técnico das equipes 
municipais de monitoramento, avaliação e vigilância socioassistencial, garantindo a 
continuidade do trabalho das DRADS e uma padronização da gestão socioassistencial 
no território municipal. 



 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social 

 

109 
 

 

• Reiterar a importância do preenchimento e atualização do Plano Municipal de 
Assistência Social (PMAS), considerando seu papel na Política Nacional de Assistência 
Social, sendo este um dos critérios para o repasse das verbas federais e estaduais aos 
municípios. 

 
Modalidades de acompanhamento técnico 

O trabalho de acompanhamento técnico do governo estadual, define-se 
genericamente no eixo de “Planejamento – Monitoramento – Avaliação”, que integra a 
Política Nacional de Assistência Social (PNAS). Estes três momentos indicam uma 
sistemática que envolve o apoio técnico e assessoramento aos municípios, assim como 
atividades de capacitação, palestras, reuniões e visitas técnicas (para o acompanhamento 
da gestão municipal da assistência social). 

 
Nesse guia, já que esse é o seu objetivo, iremos destacar a modalidade de visita 

técnica aos órgãos gestores municipais e locais de execução de serviços socioassistenciais, 
onde o técnico da DRADS pode observar o ambiente, dialogar e orientar os executores de 
programas e serviços socioassistenciais.  
Algumas das modalidades de acompanhamento ou práticas de apoio são definidas a seguir: 
 
Visita Técnica (ou acompanhamento presencial) 
  Pode acontecer com ou sem agendamento prévio, sendo possível monitorar 
durante a visita todos os serviços ofertados pela unidade executora, seja ela pública ou 
privada. O olhar e o discurso do técnico designado para a realização desta visita deverão 
ser referenciados pela legislação vigente (especificidades de serviços socioassistenciais ou 
órgãos públicos), associada, quando necessário, às legislações das políticas intersetoriais.  
Considerando que o principal objetivo do acompanhamento é garantir adequação à 
legislação e qualificar os serviços socioassistenciais, é importante que o técnico tenha em 
mãos, no momento da visita ao município, toda documentação necessária, assim como 
outros materiais úteis, conforme iremos tratar no item 2.2. PLANEJANDO O 
ACOMPANHAMENTO DAS DIRETORIAS REGIONAIS AOS MUNICÍPIOS. 
 
  Contudo, podem ser constatadas situações que, eventualmente, não constem na 
legislação usual da Assistência Social, demandando posterior pesquisa a respeito do tema, 
que deverá ser relatado no futuro Relatório ou Parecer Técnico (o resultado desse trabalho 
também deverá, em seguida, ser comunicado à entidade ou órgão público). 
 
  Durante a visita recomenda-se dialogar com os profissionais envolvidos no serviço 
e com o público atendido. Com base nas informações disponíveis nos sistemas de 
informação, nas normas e padrões técnicos da legislação, no diálogo com o gestor ou 
responsável pela unidade e nas observações do local visitado, o técnico da DRADS deverá 
avaliar as inadequações e propor melhorias necessárias, dentre outras prerrogativas.  
 
Reuniões ampliadas 
  Devem ocorrer quando se faz necessário articular ou encontrar consenso entre 
diferentes atores sobre um determinado tema. Estas ocasiões podem reunir gestores e 
técnicos de diversos municípios em uma reunião, assim como conselhos e outros atores 
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regionais (Ministério Público, Justiça etc.), ou mesmo entidades específicas da rede 
socioassistencial, dependendo do assunto a ser tratado.  
 
  Metodologia: os profissionais de referência dos órgãos ou serviços envolvidos são 
convidados e o conteúdo deve ser especificado no convite; recomenda-se o envio de todo 
material técnico necessário para o debate (leis, cadernos etc.); em reuniões entre gestores 
ou atores de diversos municípios da região, o ideal é que aconteça na DRADS, ou em local 
de fácil acesso a todos; em reuniões entre unidades executoras de serviços de um 
município, o ideal é que aconteça no próprio município; em reuniões com grande número 
de pessoas e diferentes temas para o debate, recomenda-se que a equipe das DRADS se 
divida em grupos temáticos, com um coordenador para cada tema (que irá mediar a 
conversa e elaborar relatório ou ata). 
 
Relatório circunstanciado de atividades 
  O órgão gestor encaminha semestralmente o relatório de atividades executadas 
em sua unidade de atendimento, onde deverão constar: nome do serviço executado, 
cronograma de atividades realizadas, objetivos esperados de cada atividade, recursos 
humanos disponíveis e descrição dos principais pontos facilitadores ou gargalos na 
realização da atividade. Os relatórios são entregues nas DRADS em período ou data pré-
determinada.  
 
  A seguir, o relatório será analisado por um técnico de referência da DRADS, que 
dará um parecer técnico e, quando necessário, entrará em contato com órgão gestor a fim 
de questionar o relatório ou proferir alguma orientação técnica. Recomenda-se que a 
análise dos relatórios fomente visitas técnicas, verificando as informações registradas e 
qualificando as orientações técnicas. 
 
Práticas de apoio aos trabalhos de acompanhamento das DRADS 

As sugestões a seguir podem ser adotadas em diversas situações nas quais 
representantes das DRADS não possam comparecer presencialmente, em determinados 
municípios ou territórios metropolitanos. Estes métodos não substituem a necessidade de 
realizar Visitas Técnicas (presenciais) periódicas na gestão regional das DRADS, mas 
possibilita um monitoramento das demandas, mantendo as DRADS em dia com seu 
acompanhamento e apoio técnico aos gestores municipais.  
 
Orientações e troca de informações (via e-mail) 
  Primeiramente, verifica-se todas as informações necessárias nos sistemas oficiais 
(MDS/ PMAS). Com base nas informações obtidas e com foco no acompanhamento, 
encaminham-se os questionamentos ou informações solicitadas, assim como orientações 
e observações. Determina-se um prazo para que o gestor ou entidade retorne as 
informações à DRADS, que por sua vez irá tabular os dados coletados; fazer uma análise 
técnica acerca das informações colhidas; bem como elaborar junto às equipes técnicas as 
orientações necessárias. 
 
  IMPORTANTE: em assuntos mais complexos ou de maior importância, recomenda-
se reforçar a comunicação por contato telefônico ou até mesmo pessoal. Tais informações 
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poderão ser apresentadas em reunião com gestores e técnicos municipais, a fim de criar 
mecanismos de superação das dificuldades apresentadas. 
 
Orientações e troca de informações (via telefone ou Skype) 
  Onde houver tecnologias de comunicação remota, havendo imagem e/ou som com 
boa qualidade, recomenda-se estas ferramentas de comunicação em casos que não seja 
possível ou necessário o encontro presencial das partes. Estas formas de comunicação são 
adequadas para estabelecer diálogos mais complexos ou extensos entre DRADS e demais 
atores. 
 
  Recomenda-se que o contato seja precedido de consultas às informações 
disponíveis nos sistemas oficiais (MDS/PMAS), assim como legislação correlata. Com base 
nos dados obtidos, elabora-se um roteiro com perguntas ou temas a serem abordados. 
Após a comunicação é importante a elaboração de breve memorando sobre a conversa, 
anexado aos documentos de acompanhamento. 
 
Capacitação/Qualificação 
  Todas as formas de transmissão de conhecimentos relacionadas aos conceitos e 
práticas socioassistenciais consagrados pelo SUAS, sejam palestras, seminários, cursos, 
workshops etc., estão relacionadas com as práticas de acompanhamento técnico, uma vez 
que contribuem à orientação, apoio técnico, melhoria da gestão e prestação de serviços 
socioassistenciais e adequação a legislação e boas práticas. Este aspecto do 
acompanhamento exige uma articulação dinâmica entre EDESP e as equipes de DRADS, 
PSE, PSB da CAS, as equipes de G.SUAS, M&A da CGE e das equipes de CDS. 
 

Em qualquer acompanhamento, recomenda-se que o profissional tenha conhecimento 
prévio das leis e normas vigentes para identificar as inadequações, orientar 
adequadamente e planejar conjuntamente a superação de problemas. A DRADS pode, a 
qualquer momento, apontar inadequações ou irregularidades, pautando-se nas 
regulamentações do SUAS. Já os Pareceres Técnicos, Orientações Técnicas ou Relatórios 
de Visitas devem ser pensados em equipe, assim como a solicitação para elaboração de 
Plano de Providências. 

 
Procedimentos em relação à visita técnica  

Quem deve realizar visita técnica  
O profissional técnico do NUASU, com formação compatível a NOB-RH (2006) e a 

Resolução nº 17 (2011). As DRADS organizam e adequam suas equipes para melhor 
atender municípios e rede socioassistencial, podendo indicar um Técnico de Referência que 
fará visitas técnicas e monitoramento aos municípios designados (ou poderá dividir a 
equipe por tipo de Proteção Social).  

O técnico poderá solicitar a presença de um representante do NUCON para atender 
as demandas relativas ao Sistema Fundo a Fundo ou dificuldades enfrentadas pelo 
município na utilização dos recursos públicos estaduais e na elaboração/apresentação da 
prestação de contas. A equipe do NUASU poderá solicitar a presença de um técnico da sede 
da Secretaria se a demanda apresentada pelo município assim o exigir. 
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Recomenda-se que as visitas de monitoramento sejam realizadas na companhia de 
um técnico municipal e, eventualmente, de um representante do Conselho Municipal de 
Assistência Social. Caso haja resistência ou, de fato, haja impossibilidade da presença dos 
mesmos, os técnicos estaduais deverão realizar a visita e encaminhar o Relatório de Visita 
(ou Parecer Técnico) ao Órgão Gestor Municipal da Assistência Social com cópia ao Prefeito 
e ao Presidente do CMAS. As demandas apresentadas em relatório devem chamar a 
atenção dos envolvidos para assumirem suas atribuições, previstas na legislação que rege 
a Assistência Social enquanto Política Pública. 
 

Como se preparar para visita técnica  
As visitas técnicas de monitoramento devem fazer parte do planejamento de cada 

DRADS, levando em conta os dados dos municípios e a situação que se quer observar. 
Assim, os períodos de monitoramento devem ser previamente planejados, para que os 
técnicos possam se organizar, garantindo a realização efetiva das visitas. Por isso, há que 
se elaborar um cronograma de visitas no qual conste o seguinte: 

• Locais a serem visitados a cada dia. 
• Datas e horários das visitas. 
• Agendamento do veículo oficial da DRADS para os dias do monitoramento. 
• Elaboração e envio prévio de ofícios ao(à) Gestor(a) Municipal da Assistência Social e 

ao Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) solicitando a 
presença de um técnico e de um membro do Conselho para acompanhar a visita (os 
ofícios devem ser protocolados). Observação: este procedimento é um convite do 
gestor estadual aos parceiros e o não comparecimento dos mesmos não impede o 
trabalho de acompanhamento técnico da DRADS.  

• Imprimir lista de presença com data, endereço, motivo da visita técnica, além de 
espaço para nome, cargo e assinatura das pessoas presentes na ocasião da visita. 

• Levantar informações do PMAS, Censo SUAS e outros sistemas, dependendo do objeto 
de acompanhamento. Analisar dados, verificar possíveis problemas e irregularidades, 
preparar assuntos a serem abordados e antecipar as orientações que serão dadas. 
Recomenda-se levar planilhas com os dados levantados para verificar se 
correspondem ao que foi observado no local. 

• Imprimir instrumentais52 para registro de informações, como dos Programas de 
Transferência de Renda Estaduais e Federais, Unidades Públicas (CRAS, CREAS, 
Centro Pop e Residência Inclusiva). 

• Ao final de cada visita preencher os instrumentais e/ou fazer todas anotações 
necessárias, com detalhamento dos dados levantados e diálogos com técnicos e 
responsáveis. Destaca-se a importância em colher as assinaturas daqueles que 
acompanharam a visita. 

• Estabelecer prazo para elaboração e entrega do relatório de visita técnica ao 
município. 

                                                           
52 Algumas equipes das Coordenadorias da SEDS elaboram instrumentais padrão de monitoramento para as DRADS utilizarem 

durante as visitas técnicas, contento uma lista detalhada de perguntas e aspectos a serem observados e registrados. As DRADS 

também podem criar seus próprios instrumentais, para servirem como roteiros de visita. No entanto, deixamos claro que 

instrumentais técnicos perdem importância quando repetem perguntas presentes nos sistemas on line, ou quando não são 

tabulados e analisados de forma ampla, sistemática e comparativa. 
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• Encaminhar o Relatório de Visita ou Parecer Técnico às partes envolvidas; incluindo o 
Prefeito que é o responsável pela adesão do município ao Sistema Fundo a Fundo.  

• Manter o município informado dos desdobramentos de cada ação de monitoramento. 
 

Como proceder após visita técnica 
Ao final da visita, o técnico deverá registrar um relato descrevendo todo o 

observado e ocorrido durante o acompanhamento e, em consenso com a equipe técnica, 
definir ações e medidas à serem adotada pela DRADS ou pela instituição visitada. O registro 
oficial do acompanhamento pode seguir diversos padrões, sendo os mais comuns: Parecer 
Técnico, Relatório de Visita, Orientações Técnicas, Ata ou Memória de Reunião. 

 
Sendo assim, independente da natureza do acompanhamento, elaborado o registro 

mais adequado, recomenda-se o envio de cópia do documento para a entidade e/ou órgão 
visitado. Destacamos a importância não apenas de convidar o órgão gestor municipal para 
participar dos acompanhamentos, mas também de enviar uma cópia do parecer ou 
relatório técnico, uma vez que este é o gestor direto da rede socioassistencial. 
 

Toda orientação ou parecer técnico deve se pautar na legislação vigente e ser 
comunicando aos respectivos responsáveis, seja o coordenador da unidade executora, o 
gestor municipal ou prefeito, conselhos etc.  
 
Parecer Técnico 

É emitido em resposta à solicitação de um juiz, promotor, gestor federal ou setores 
da própria SEDS. O intuito do parecer técnico é responder uma pergunta, indagação ou 
solicitação, devendo conter posição conclusiva sobre o tema. O parecer atende às 
necessidades de um leitor que necessita tanto do apoio técnico como do suporte de 
informações, que lhe permitam adquirir o necessário embasamento para a tomada de 
decisões. 

 
  Passo a Passo 

1- Conhecer os documentos que instrui os processos;  
2- Ler atentamente a solicitação do parecer; 
3- Consultar informações dos sistemas de dados estaduais e federais; 
4- Consultar legislação vigente e outros materiais que auxiliem em um 
posicionamento correto; 
5- Caso haja a necessidade de uma visita técnica, seguir os procedimentos 
necessários (ver Como como se preparar para as visitas técnicas?);  
6- Dialogar com equipe técnica e direção do núcleo sobre orientações e 
procedimentos. 

 
  Estrutura 

• Cabeçalho: Título; Número do processo e referência ao órgão; Interessado (Prefeitura 
municipal ou entidade social); Município; Assunto; Número do Parecer Técnico e ano; 
Data; Nome da Entidade ou órgão; Endereço do Local (município, bairro, rua, nº). 

• Assunto ou Ementa: Resumo claro, fiel e conciso do conteúdo do texto. Introdução do 
texto por meio de histórico do assunto a ser tratado. O objetivo é contextualizar o 
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leitor dos fatos motivadores para a elaboração do documento. Por ser um texto 
expositivo, há a obrigatoriedade da linguagem impessoal (terceira pessoa do singular).  

• Justificativa: Análise e argumentação referente ao assunto do documento. Deve 
apresentar análise fundamentada em legislação, orientações técnicas, dados oficiais 
dos sistemas de informação estadual ou federal, textos acadêmicos, e outras 
referências que permitam ao redator se manifestar e orientar com embasamento 
técnico. 

• Conclusão: parte do documento onde o redator retoma pontos da abertura e da 
fundamentação que permitam expressar o posicionamento do assunto tratado no 
Parecer. 

 
Relatório de visita e orientações técnicas 
  Descreve e relata o acompanhamento técnico, levando em consideração os dados 
levantados anteriormente e aspectos observados, além do diálogo com o responsável pelo 
local. O relatório deve estar disponível para o órgão visitado (e outras áreas que 
solicitarem), além de servir como registro da visita, histórico e material de consulta e 
avaliação. 
 
 Passo a Passo 

1. Planejar o acompanhamento conforme descrito no seguinte item: Como como se 
preparar para as visitas técnicas?; 
2. Consultar informações dos sistemas de dados estaduais e federais; 
3. Consultar legislação vigente e outros materiais que auxiliem em um 
posicionamento correto; 
4. Dialogar com a equipe técnica e direção do núcleo sobre orientações e 
procedimentos. 

 
 Estrutura 

• Cabeçalho: nº do processo e órgão interessado; Município onde realiza o 
acompanhamento; Endereço do Local (município, bairro, rua, nº); Número do 
Relatório Técnico e ano (opcional); Responsável pelo Acompanhamento: (núcleo que 
fez a visita); Pessoas Presentes (nome, cargo e órgão que pertence).53  

• Levantamento de dados e análise preliminar: levantar dados referente a estrutura 
física, recursos humanos, serviços prestados e atividades realizadas, etc. Com estas 
informações é possível verificar alguns aspectos gerais do local e sua adequação aos 
parâmetros estabelecidos pela legislação vigente;  

• Relato: Descrição geral do local da visita, dos trabalhos executados, dos processos 
técnicos ou de outras particularidades técnicas observadas; 

• Avaliação técnica: descrever irregularidades, adequações necessárias, assim como 
boas práticas observadas; 

• Orientações/ recomendações: devem ser apresentadas informações sobre os motivos 
e objetivos que geraram a elaboração da orientação técnica. É importante que cada 
aspecto citado seja comprovado por meio de citações de documentos técnicos, 

                                                           
53 Importante que sejam pessoas com poder de decisão: gestor municipal da assistência social, técnico de referência, 

presidente do CMAS etc.  
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acadêmicos, legislações, tabelas, e demais fontes de informação que forneçam 
credibilidade aos apontamentos. 

 
Memória/Ata de Reunião 
  Registro de reunião, encontro ou debate entre áreas. A ata é um documento formal 
que deve demonstrar o diálogo e as decisões tomadas pelo grupo, formalizando 
compromissos (tarefas, responsabilidades, outras reuniões e prazos para execução dos 
compromissos). A memória é um documento mais simples (e informal), devendo conter a 
identificação do órgão, data, local, relação dos presentes e uma súmula dos assuntos 
tratados. É finalizada com a assinatura do relator e dos demais presentes. 
 

Estrutura 
• Ata: inserir número da ata;  
• Participantes: nome dos representantes, instituição que pertencem e cargo que 

ocupam.  
• Data, local: dia, mês, ano e endereço; 
• Motivo da reunião: descrever o objetivo da reunião; 
• Estavam presentes à reunião: nome da pessoa / instituição que representa / cargo 

que ocupa; 
• Pautas discutidas: descrever breve e objetivamente cada um dos assuntos debatidos 

e a posição dos setores representados. 
• Providências definidas: descrever brevemente os consensos, as providências a serem 

tomadas, os responsáveis por cada ação e cronograma.  
• Nome da pessoa que redigiu a Ata; 
• Nome, instituição e cargo ocupado: deixar local para assinatura das pessoas. 

 
Fiscalização faz parte do acompanhamento técnico?  

Sim, mas...  
Este termo deve ser utilizado com cautela, pois a fiscalização por parte do 

acompanhamento técnico do NUASU ou das proteções sociais do governo estadual, 
limitam-se aos plano de providencia e apoio que, em última instância, notificar os órgãos 
responsáveis por meio da Comissão Intergestora Bipartite _ CIB (ver capítulo 2.3. PLANOS 
DE PROVIDÊNCIA E APOIO). Sendo assim, a postura destes setores é primordialmente de 
apoio e orientação técnica, comunicação e instrução dos gestores, do corpo técnico e 
conselheiros municipais da assistência social. 

 
A fiscalização faz parte das atividades de monitoramento ao que diz respeito a 

gestão dos recursos financeiros estaduais, como quando constatado desvio de finalidade 
(portaria CAF/CAS  003 de 16/05/2014, termo de responsabilidade e adesão).  
O NUCON possui entre seus encargos: examinar a prestação de contas executadas pelos 
municípios e entidades, verificando a boa aplicação dos recursos públicos, a quitação da 
prestação de contas apresentada pelos municípios e entidades sociais e a conformidade 
com as instruções do Tribunal de Contas. A unidade gestora (DRADS) tem a obrigação de 
informar, no Parecer Conclusivo, eventuais indícios de irregularidades na gestão de 
recursos, bem como afirmar o alcance das metas e eficiência. 
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No entanto, a fiscalização é um termo e uma prática usada somente nos aspectos 
de regularização da gestão financeira e documentação legal, afastando-se das demais 
práticas de acompanhamento técnico. 
 

Por exemplo: no SUAS não existe uma relação hierárquica entre gestor estadual, 
municipal ou a rede de serviços socioassistenciais, mas cooperativa. O papel do gestor 
estadual não é repreender, mas orientar para o bom funcionamento da gestão e dos 
serviços socioassistenciais. Neste caso, a instância de controle social do SUAS são os 
conselhos de assistência social.  
 
 
2.2. PLANEJANDO O ACOMPANHAMENTO DAS DRADS AOS MUNICÍPIOS 
  Os motivos de acompanhamento das Diretorias Regionais de Assistência e 
Desenvolvimento Social (DRADS) são diversos. Por isso, a necessidade de planejar estas 
atividades, levando em consideração os territórios e órgãos gestores com maiores 
dificuldades para cumprir com as normativas do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS).  
 
  Para atender adequadamente as demandas de proteção social, a equipe das 
DRADS deve buscar a melhor metodologia de acompanhamento para cada caso. Em visitas 
técnicas, reuniões ampliadas e outros casos que envolvam deslocamento dos técnicos para 
os municípios (ou de outros profissionais para as DRADS ou locais de reunião) é 
imprescindível o preparo técnico anterior. 
 
  A seguir, apresentamos algumas recomendações e dicas para os principais focos 
de acompanhamento dos servidores dessas Diretorias: 
 
Expansão e reordenamento dos serviços socioassistenciais 
  Financiamentos de novos e/ou adequação dos serviços existentes aos padrões 
técnicos. 
 
  Passo a Passo 

1. Verificar lista de municípios elegíveis; 
2. Ler Termo de Aceite (conhecer as condições); 
3. Ler instruções técnicas a respeito do reordenamento; 
4. Marcar reunião ou manter contato telefônico com Órgão Gestor para discutir 
Termo de Aceite e orientações técnicas/esclarecimento de dúvidas em caso de 
reordenamento; 
5. Quando necessário realizar visita ao local para verificar adequações a serem 
feitas ao reordenamento; 
6. Monitorar. 
 
 

  Materiais Úteis 
• Resolução 109 - Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais;  
• Caderno de orientações técnicas do serviço socioassistencial (ou materiais de apoio); 
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• Portarias e resoluções que instituem o reordenamento ou expansão, assim como 
planos e outras orientações publicadas pelos órgãos responsáveis;  

• Manual de orientações sobre uso do recurso. 
   
  Dica 
  Em caso de visita ao local do serviço, recomenda-se sempre convidar gestor e 
técnicos dos municípios. Em casos que for avaliado a necessidade de reforçar o controle 
social, recomenda-se também a presença de representante do Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS). 
 
Denúncias 
   Demandas oriundas de órgãos de outras políticas públicas, assim como da 
Ouvidoria do Estado, do Fale Conosco da SEDS, solicitações dos municípios ou reclamações 
de usuários dos serviços socioassistenciais exigem o acompanhamento da Diretoria 
Regional. A seguir, como proceder nesses casos: 
 
  Passo a Passo 

1- Garantir sigilo do denunciante; 
2- Tomar conhecimento da denúncia; 
3- Levantar informações do serviço, entidade ou órgão gestor denunciado; 
4- Agendar reunião com responsável pelo local que recebeu reclamação; 
5- Elaboração de relatório; 
6- Dependendo do caso, comunicar órgão superior (Ministério Público, Justiça, 
Polícia Civil etc.); 
7- Acompanhar encaminhamentos. 
 

  Observação 
  No caso da capital do Estado de São Paulo, em função da municipalização dos 
serviços socioassistenciais, o órgão gestor é comunicado oficialmente sobre as demandas 
daquele expediente, mediante informação técnica que aponta as providências a serem 
tomadas, bem como prazo para adoção dessas. O órgão gestor municipal, por sua vez, 
encaminha aos setores responsáveis para a realização das ações cabíveis e, 
posteriormente, repassa à DRADS a devolutiva sobre as providências adotadas, sendo, em 
seguida, encaminhadas a Coordenadoria de Ação Social (CAS). 
 
  Materiais Úteis 

• Máquina fotográfica/celular (em determinados casos); 
• Manual de orientações técnicas do serviço socioassistencial; 
• NOB RH/NOB SUAS e demais legislações pertinentes; 
• Máquina filmadora/celular (em determinados casos); 
• Gravador/celular (em determinados casos). 

 
 

  Dica 
  Em situações excepcionais, a equipe técnica da DRADS pode visitar informalmente 
o local para averiguação da denúncia. No entanto, recomenda-se fazer a visita ao local na 
presença do Órgão Gestor e CMAS. 
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Solicitações das Coordenadorias da SEDS, Municípios e outros atores 
institucionais 
  Acontecem, em variadas situações, solicitações às DRADS para monitorar, verificar 
documentos, conversar, dar orientações técnicas etc. Pode haver também solicitações 
sobre devolução de recursos pelos municípios, supervisões específicas à rede 
socioassistencial, implantação de equipamento, inadequações verificadas por outros 
órgãos etc. 
 
  Passo a Passo 

1- Tomar conhecimento dos motivos (e contexto do acompanhamento); 
2- Levantar informações do serviço, entidade ou órgão gestor; 
3- Agendar reunião ou conversa com solicitante; 
4- Planejar visita ao local ou comunicação com responsável pelo local; 
5- Elaborar parecer e encaminhar formalmente ao solicitante. 

 
  Materiais Úteis 

• Resolução 109 - Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais;  
• Livro Gestão do Trabalho no Âmbito do SUAS – MDS; 
• Caderno de Gestão Orçamentária e Financeira do SUAS – FNAS; 
• Manuais de Orientação Técnica do Serviço/Equipamento. 

 
CRAS/CREAS e demais unidade executoras 
   O governo estadual tem o papel de corresponsabilidade para com estas unidades 
executoras. Portanto, os servidores da SEDS devem seguir um padrão de 
acompanhamento: 
 
  Passo a Passo 

1- Levantar todas as informações necessárias nos sistemas (MDS e PMAS); 
2- Agendar a visita com técnico do Órgão Gestor e do CMAS; 
3- Elaboração de relatório. 
 

  Materiais Úteis: 
• Resolução 109 - Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais;  
• Cadernos de Orientações do MDS; 
• Legislações específicas de cada Serviço. 

 

Investimentos para Aquisição de Equipamentos ou Obras 
Compete à DRADS dar o parecer final sobre a transferência de recursos à Entidade de 
Assistência Social ou Prefeitura Municipal, instruindo processo de convênio para que o 
ajuste seja assinado pela Autoridade Superior da Pasta. 
 
Segundo o Artigo 235 da Constituição do Estado de São Paulo é vedada a distribuição de 
recursos públicos, na área de assistência social, diretamente ou por indicação e sugestão 
ao órgão competente, por ocupantes de cargos eletivos. Desta forma, não são aceitos 
pareceres onde constem o termo “indicação parlamentar” ou “emenda parlamentar”, e as 
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DRADS possuem autonomia para avaliar a efetividade da aplicação daquele recurso, dando 
um parecer favorável ou não.  
Na análise de viabilidade técnica, a DRADS deve considerar a conveniência (ou não) para 
aquele investimento, levando em consideração as necessidades dos usuários dos serviços 
e do trabalho técnico da unidade executora. 
 

Passo a Passo 
1. Instruir o Processo com os documentos legais estabelecidos na Legislação e Manual para 
Celebração de Convênios; 
2. Analisar os documentos e Plano de Trabalho para verificar a viabilidade técnica; 
3. Realizar Visita Técnica conforme determina a Portaria CAS 03/2011; 
4. Solicitar readequação dos documentos, se necessário; 
5. Emitir Parecer Técnico; 
6. Preencher Termo de Convênio e encaminhar o processo já instruído para a ATG e CFC 
da CAF. 
 

Materiais Úteis 
• Manual de Instrução para celebração de Convênios com a SEDS; 
• No caso da DRADS Capital é feito um Roteiro para Elaboração do Plano de Trabalho; 
• Check-list proposto pela SEDS (documentos a serem apresentados pela 
entidade/Prefeitura Municipal); 
• Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011 (Institui o CEE/CRCE); 
• Decreto nº 52872 de 4 de abril de 2008 (autoriza a SEDS a representar o ESP na 
celebração de convênios com municípios e entidades sociais, visando a transferência de 
recursos); 
• Resolução nº 109 de 11 de novembro de 2009 – Tipificação; 
• Decreto nº 59.215, DE 21 DE MAIO DE 2013 (Dispõe sobre a disciplina acerca da 
celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre 
a instrução dos processos respectivos); 
• NOB RH/ NOB SUAS, LOAS, Lei Federal nº 12.868, Resolução CNAS nº 14/2014, 
Portarias Municipais, e outras legislações complementares; 
• Documentos de referência para avaliação dos serviços (Estatuto do Idoso, ECA, RDC 
283 ANVISA, Cadernos de Orientações Técnicas para o respectivo serviço); 
• Portaria CAS nº 03, de 18 de novembro de 2011. 
 

Dicas 
A DRADS deve agir de forma integrada ao Órgão Gestor, através da equipe de referência 
responsável pelo monitoramento das decisões técnicas referentes à concessão de recursos, 
visando garantir que os recursos sejam destinados ao atendimento das reais necessidades 
da Entidade Social e/ou Prefeitura Municipal para qualificação da oferta do serviço 
oferecido. Assim, é importante ressaltar que a viabilidade técnica, assegurada pela DRADS, 
deve considerar, ainda, que os equipamentos solicitados e/ou obra pretendida atendam à 
finalidade dos serviços socioassistenciais tipificados, não podendo ter destinação alheia, 
sob o risco de Parecer Técnico Desfavorável. É importante destacar que o recurso procede 
do Erário Estadual, o que implica na responsabilização do agente público por concessões 
irregulares. Assim, o Parecer Técnico Desfavorável significa que a Administração avaliou e 
constatou que o usuário não será o beneficiário direto da ação ou que a análise e a 
concessão estão na responsabilidade de outra Secretaria (Saúde, Educação, Esportes etc.). 
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2.3. PLANOS DE PROVIDÊNCIAS E APOIO  
Fluxos, procedimentos e recomendações para superação dos problemas nos 
territórios das DRADS 

Ao que se refere à identificação de deficiências na execução dos serviços 
socioassistenciais ou na gestão regional do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
podemos descrever um fluxo de ações com base nos conteúdos da Norma Operacional 
Básica de 2012 (NOB/SUAS) e da Resolução nº 8 (14 de julho de 2010), da Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT). 

 

 A NOB, no Artigo 15, aponta as responsabilidades do governo estadual em relação 
ao apoio técnico e financeiro aos municípios, abrangendo o monitoramento e a avaliação 
da política de assistência social; o assessoramento aos municípios; instituir ações 
preventivas e proativas de acompanhamento, o aprimoramento da gestão, dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais pactuados nacionalmente; elaborar 
plano de apoio aos Municípios com pendências e irregularidades junto ao SUAS, para 
cumprimento do plano de providências acordado nas respectivas instâncias de pactuação 
e deliberação; além de elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências 
e irregularidades do Estado junto ao SUAS, aprovado no CEAS e pactuado na CIT. 
 

Com base na Resolução CIT nº 8, iremos descrever, nos cinco organogramas a 
seguir, procedimentos e recomendações às equipes das Diretorias Regionais de Assistência 
e Desenvolvimento Social (DRADS) durante os trabalhos de acompanhamento: 

 

 
 
 
  

PRIMEIRO PROCEDIMENTO - Ações Proativas e Preventivas 
 

• Orientar os profissionais envolvidos, disponibilizar material buscando advertir, assessorar, 
capacitar e qualificar; 

• Ofício ao Gestor Municipal de Assistência Social; 
• Ofício ao Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social; 
• Ofício ao Prefeito (quando achar necessário); 
• Relatório Visita ou Parecer Técnico com prazo para verificar resolução do problema. 

 
ESGOTAR POSSIBILIDADES ANTES DE SOLICITAR PLANO - As equipes de 0NUCON e NUASU devem se 
reunir e avaliar se mantêm ações proativas ou se solicitam um plano de providência ao gestor (CIT nº 8). 
 

A inadequação foi 
sanada? SIM 

Elabora-se Relatório (ou Parecer) 
de acompanhamento conclusivo. 

A inadequação foi 
sanada? 

SIM 
Elabora-se Relatório ou Parecer 
Técnico. 

NÃO  
Ver Segundo Procedimento. 

SEGUNDO PROCEDIMENTO - Solicitar Plano de Providência  
 

• Aguardar o prazo e verificar cumprimento de metas.  

NÃO 
Ver Terceiro Procedimento 
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 TERCEIRO PROCEDIMENTO - Novo Prazo ao Plano de Providência (e revisão do Plano de Apoio) 
 

• Negocia-se um novo prazo para o cumprimento das providências.  
• Avaliar se existem outras ações de apoio que possam ajudar o município a cumprir o acordo. 

SIM 
Elabora-se Relatório de “Superação”. 

A inadequação foi sanada? 

SIM 
Elabora-se Relatório de “Superação”. 

QUARTO PROCEDIMENTO - Alternativa de negociação junto a Comissão Intergestores Bipartite (CIB) 
 

• As equipes de NUCON, NUASU, articuladas a CIB podem se reunir e avaliar se estabelece novo prazo, ou 
elabora parecer negativo. 

NÃO 
Ver Quarto Procedimento. 
 

A inadequação foi 
sanada? 

NÃO 
Ver Quinto Procedimento. 
 

SEXTO PROCEDIMENTO - SANÇÕES  
 
• Comunicação ao Ministério Público para tomada de providências cabíveis;  
• Comunicação à Câmara de Vereadores; 
• Exclusão das expansões de cofinanciamento dos serviços socioassistenciais e equipamentos públicos;  
• Bloqueio ou suspensão dos recursos do cofinanciamento estadual;  
• Descredenciamento do equipamento da rede socioassistencial.  

QUINTO PROCEDIMENTO - Parecer Negativo 
• Elabora-se um parecer negativo e comunica representantes das seguintes instituições/órgãos: 

CIB, CIT e MDS. 

- COMENTÁRIOS E/OU SUGESTÕES –  
• Quando esgotados todos os recursos para adequação e a 

extensão do Plano de Providência não surtir efeito, o 
Diretor Regional deve encaminhar um parecer técnico 
para apreciação da CIB. 

• Após análise, a CIB envia ofício ao município e/ou 
encaminha ofício à Comissão Intergestores Tripartite (CIT) 
e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS) para providências cabíveis. 
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RECOMENDAÇÕES DO GT SUPERVISÃO 
 O trabalho do GT não possui condições para resolver determinadas questões 
relacionadas ao acompanhamento técnico e vigilância socioassistencial, necessitando 
maiores articulações ou intervenção de outras instâncias para definição de papéis ou 
procedimentos adequados. A seguir, elencamos algumas questões pendentes a serem 
trabalhadas e negociadas entre as equipes técnicas e gestores da SEDS. 
 
� PESQUISA RH - DRADS 
Ao longo dos trabalhos do GT Supervisão foi diagnosticado um acúmulo de tarefas, 
principalmente para os técnicos das DRADS, dificultando ou impossibilitando o bom 
desempenho nas funções de acompanhamento técnico e diagnóstico. Embora o grupo não 
tenha o intuito, nem a competência, de resolver as condições de trabalho precárias, 
destacamos a importância de fazer uma pesquisa sobre o RH das DRADS 
(complementarmente ao guia), para assim pensar procedimentos alternativas e 
estratégias para execução destes trabalhos. 
 
� ORGANIZAR O TRABALHO DE VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL 
Os trabalhos de vigilância socioassistencial na SEDS ainda ocorrem de forma pontual e 
desconexa. Algumas equipes se identificam com as atividades de captação e gestão de 
informações, interpretação de dados, metodologias de diagnóstico, etc. No entanto a 
vigilância envolve todas as equipes comprometidas com a execução da PNAS, devendo 
ainda ser melhor organizados os trabalhos na SEDS (levantando de demandas, 
estabelecimento de procedimentos, divisão de tarefas, períodos, etc.). Também se mostra 
necessário pensar a viabilidade de implantação de equipe de vigilância socioassistencial 
nas DRADS, além do quadro de funcionários já existentes.  
  
� DIAGNÓSTICOS E AVALIAÇÕES DOS PLANOS E PACTOS   
A elaboração de planos estaduais deve ser feita com base em diagnósticos 
socioassistenciais participativos, planejados e executados em tempo viável para obtenção 
de resultados compatíveis à realidade. Assim também devem ser feitas as avaliações 
periódicas, buscando verificar o cumprimento das metas planejadas, análise dos problemas 
ocorridos, reajuste dos objetivos ou dos cronogramas. 
 
� APRIMORAMENTO DOS INSTRUMENTAIS E SISTEMAS DE 
MONITORAMENTO SEDS 
O GT entende a necessidade de alguns setores fazerem uso de instrumentais para 
monitorar determinadas informações. No entanto, recomendamos que os instrumentais e 
sistemas de informação sejam elaborados (ou reavaliados) de forma participativa para 
torná-los mais eficientes, além de ampliar o uso das informações. Segundo as diretrizes 
de acompanhamento técnico (PRIMEIRO CAPÍTULO DO GUIA), a captação das informações 
deve respeitar a demanda de trabalho dos técnicos em campo ou dos locais que fornecem 
as informações. Além disso, recomenda-se que as informações estejam disponíveis em 
canais de fácil acesso para o levantamento dos dados, ou pela divulgação de relatórios 
periódicos com análise das informações e orientações às áreas. 
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� MONITORAMENTO ANALÍTICO DAS INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS NOS 
SISTEMAS SEDS E MDS 
Muitos sistemas de informação da SEDS e do MDS disponibilizam informações de grande 
valor para a gestão, acompanhamento técnico regional, monitoramento analítico e 
planejamento. Apesar de haver uma crescente apropriação destas informações por 
técnicos e equipes da SEDS, o uso destas bases de dados ainda é incipiente e desconexo, 
devendo tornar-se objeto de diagnósticos e avaliações sistemáticas e intersetoriais. 
 
� ATUALIZAÇÃO DO DECRETO Nº 49.688 (17/06/2005) 
O decreto está desatualizado com relação as legislações atuais e com as atividades práticas 
do NUCON e NUASU, não demonstrando a real demanda de trabalho dos técnicos das 
DRADS. Recomendamos que seja atualizado o decreto que trata da estrutura e atribuições 
das diversas áreas da SEDS com a participação de comissão técnica das DRADS e 
Coordenadorias.  
 
� RECURSOS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(ALESP) PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS OU OBRAS 
A análise e verificação da utilização destes recursos toma grande tempo do 
acompanhamento técnico das DRADS, deixando de atender as prioridades anteriormente 
detectadas. Tais recursos também vão muitas vezes contra as demandas diagnosticadas 
pelas Drads junto aos órgão gestores municipais, dissipando recursos preciosos ao SUAS. 
Em se tratando de um recurso público voltado à política de assistência social, recomenda-
se verificar alternativas para maior protagonismo da DRADS e do corpo técnico da SEDS 
na escolha do tipo de entidade ou serviços socioassistenciais podem ser direcionados os 
recursos do legislativo. Além disso, deve-se buscar soluções junto aos órgão responsáveis 
a fiscalização para facilitar os tramites procedimentos de aprovação dos recursos.   
 
� REVISÃO DO GUIA DE ORIENTAÇÕES TÉCNICAS AO ACOMPANHAMENTO 
SOCIOASSISTENCIAL 
O presente documento é uma tentativa de organizar as atividades de acompanhamento 
técnico do Governo Estadual de São Paulo aos gestores municipais e à rede 
socioassistencial, por meio de um trabalho coordenado e com fluxos e procedimentos bem 
definidos. No entanto, ainda existem questões a serem desenvolvidas, assim como muitas 
sugestões elaboradas pelo grupo necessitam ser contextualizadas e melhoradas. Por isto, 
recomendamos que o guia seja revisto e reeditado em, no máximo, 2 anos. E 
posteriormente avaliado a periodicidade de novas revisões e reedições. 
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ANEXO I - DICIONÁRIO DE TERMOS 
 

Existe uma diversidade de termos que fazem parte da rotina de acompanhamento 
da gestão regional da assistência social. A definição destes termos, que se confundem e 
complementam, pode variar dependendo da área de atuação, época e outros contextos, 
fazendo-se necessário definirmos o que entendemos por cada um deles. 
 
Acompanhamento: o conceito usado aqui abarca o termo supervisão, no entanto, 
usamos o termo acompanhamento referindo-se ao conjunto das atividades de 
monitoramento, avaliação, apoio técnico, assessoria, consultoria, visitas técnicas e todas 
as ações de orientação, capacitação e qualificação que envolvem os trabalhos técnicos do 
Estado.  
 
Apoio Técnico: dentro da lógica do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em que 
as esferas do poder público executivo federal, estadual e municipal devem agir de forma 
cooperativa e complementar, o apoio técnico se refere ao suporte aos demais participantes 
do sistema quanto à legislação vigente, procedimentos e práticas adequadas, visando um 
bom gerenciamento dos recursos e atendimento à população. O apoio técnico contribui 
para a padronização de procedimentos, adequação à legislação vigente e dá parâmetros 
para prestação de serviços socioassistenciais. 
 
Articulação Intersetorial: a articulação intersetorial vem do reconhecimento da 
complexidade existente no contexto social contemporâneo, onde as instituições funcionam 
em redes, com relações horizontais e independentes. Nesta conjuntura, para se realizar 
ações com maior alcance ou resoluções de problemas complexos passa a ser necessária a 
colaboração entre diferentes setores ou atores sociais e econômicos. Refere-se a um 
processo organizado e coletivo, dependente de uma ação deliberada que pressupõe a ideia 
de conexão, vínculo, relações horizontais entre parceiros interdependentes, respeitando a 
diversidade e a particularidade de cada setor participante. A articulação compreende a 
criação de espaços de comunicação, assim como capacidade de negociação e 
disponibilidade em resolver conflitos.  
 
Assessoria: este termo é entendido dentro dos trabalhos técnicos do SUAS, como uma 
ação proativa de ajuda e orientação a um gestor ou corpo técnico. Trata-se de um conjunto 
de orientações especializadas, informações estratégicas ou conselhos de um profissional 
com experiência diferenciada em determinado tema. A diferença entre assessoria e 
consultoria é que o assessor acompanha o conjunto de trabalhos de um setor ou instituição, 
auxiliando ações técnicas, decisões, ou aconselha estratégias de ação de um setor, isto é, 
o assessor não é aquele que intervém, mas propõe caminhos e estratégias ao profissional 
ou à equipe, dando autonomia aos “clientes” acatar ou não as suas proposições. Portanto, 
o assessor deve ser alguém com conhecimentos aprofundados ou estratégicos sobre o 
assunto, atualizado e com capacidade de apresentar claramente as suas proposições. 
 
Atendimento Socioassistencial: ação institucional voltada para atender demandas 
sociais dos usuários de serviços próprios da assistência social. Envolve procedimentos e 
atividades da política de assistência social com atividades como: palestra, oficina, reunião, 
visita domiciliar, contato institucional, visita institucional, abordagem de rua, etc.  
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Ator Social: é alguém (pessoa física ou jurídica) que representa um papel dentro de uma 
trama de relações. Um determinado indivíduo é um ator social quando ele representa algo 
para a sociedade (para o grupo, a classe, o país), defende uma ideia, traz uma 
reivindicação, um projeto, uma denúncia, facilita ou dificulta uma ação. Atores sociais 
podem ser agentes sociais, econômicos ou políticos, sejam indivíduos ou instituições que 
realizam ou desempenham atividades, ou então, mantém relações relevantes num 
determinado território. 
 
Avaliação: consiste em comparar os resultados de uma ação durante e depois de sua 
execução, em relação ao planejamento ou as expectativas iniciais, consertando trajetórias 
e tomando atitudes que visem solucionar os problemas identificados. Uma boa avaliação 
visa reduzir incertezas, melhorar a efetividade das ações e propiciar a tomada de decisões 
relevantes. Poderá levar em conta: a adequação entre os objetivos, estratégias propostas 
e recursos utilizados, a adequação da estrutura organizacional para realizar o trabalho 
proposto, o quanto e como os objetivos e metas foram atingidos, a qualidade dos serviços 
prestados e dos resultados, a sustentabilidade da ação ou projeto. 
 
Busca Ativa: refere-se identificação das situações de vulnerabilidade e risco social em 
determinados territórios de abrangência, bem como suas potencialidades (neste caso 
sendo chamado muitas vezes de busca proativa). Esta iniciativa tem o intuito de levar o 
Estado ao cidadão, sem esperar que as pessoas mais pobres cheguem até o poder público 
para acessarem os serviços públicos e a rede de proteção social. Pode fazer parte do 
trabalho a inclusão no Cadastro Único e atualização cadastral de todas as famílias 
extremamente pobres, assim como o encaminhamento destas famílias aos serviços da rede 
de proteção social. Mutirões, campanhas, palestras e atividades socioeducativas; o 
cruzamento de bases de dados; a promoção de visitas domiciliares de assistentes sociais 
ou outros técnicos do poder público ou entidades parceiras podem ser utilizados neste 
trabalho, sendo os municípios autônomos para elaborar suas estratégias. 
 
Capacitação: tornar a pessoa habilitada a realizar determinada função. São consideradas 
ações de capacitação, aquelas que contemplam tanto a aquisição de novas habilidades e 
conhecimentos, quanto o desenvolvimento de características comportamentais que 
contribuam na preparação do profissional. Entre as modalidades de capacitação 
destacamos: curso, seminário, jornada, simpósio, workshop, congresso, encontro, painel, 
conferência, fórum e oficina. 
 
Conselho Tutelar: é um órgão de caráter público, autônomo, permanente não 
jurisdicional, composto por cinco membros, encarregado de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente, conforme os princípios estabelecidos pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente.  
 
Consultoria: o trabalho técnico em que um setor analisa determinada situação, pautado 
em informações relevantes ou diagnósticos, e formula soluções possíveis acerca de um 
assunto específico ou especialidade. A consultoria, constitui-se uma reflexão em busca de 
respostas através do mais adequado conselho ou parecer. O consultor possui um trabalho 
mais especializado que o assessor, sendo chamado ou contratado para demonstrar 
soluções a problemas de um tema específico. 
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Controle Social: é a participação do cidadão e outras representações na gestão pública, 
na fiscalização, no monitoramento e no controle das ações da administração pública no 
acompanhamento das políticas. Um importante mecanismo de fortalecimento da cidadania. 
O controle social tem sua concepção advinda da Constituição Federal de 1988, como 
instrumento de efetivação da participação popular no processo de gestão político 
administrativo- financeira e técnico-operativa. Esta expressão passa a ser utilizada no 
Sistema Único de saúde (SUS) e, agora, no SUAS, indicando que deve haver um controle 
do poder público pela sociedade, especialmente no âmbito local, na definição de metas, 
objetivos e planos de ação.  
 
Defensoria Pública: é uma instituição permanente cuja função, como expressão e 
instrumento do regime democrático, é oferecer, de forma integral e gratuita, aos cidadãos 
necessitados a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos 
os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos. A Constituição Federal 
a prevê como órgão de função essencial à Justiça e no Estado de São Paulo foi criada pela 
Lei Complementar Estadual nº 988 de 09 de janeiro de 2006. A Defensoria Pública, apesar 
de ser instituição estadual, não é vinculada ao governo. Sua autonomia é prevista pela 
Constituição Federal e é uma garantia para que os Defensores Públicos possam representar 
os direitos da população sem qualquer tipo de constrangimento. Internamente, cada 
Defensor possui independência funcional para seguir livremente sua convicção em cada 
caso em que atua. 
 
Diagnóstico Socioterritorial: processo contínuo de investigação, interpretação e análise 
de realidade socioterritorial e das demandas sociais em constante mutação, estabelecendo 
relações e avaliações do impacto das ações planejadas para atendimento a essas 
demandas, além de fundamentar os objetivos e metas necessários para o atendimento das 
demandas encontradas.  
 
Educação Permanente: significa o atendimento às necessidades de formação e 
qualificação sistemática e continuada dos trabalhadores do SUAS por meio de cursos de 
aprimoramento, capacitação profissional e treinamento destinado a gestores, técnicos e 
trabalhadores sociais de organizações públicas ou privadas, atuantes no campo da 
assistência social e aos servidores da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social 
(SEDS), além de exercer as atribuições relativas a qualificação e capacitação estabelecidas 
no Sistema Único de Assistência Social (Suas). 
 
Entidades de Assistência Social (ou Socioassistenciais): são consideradas entidades 
e organizações de assistência social aquelas que prestam atendimento e serviços 
socioassistenciais, sem fins lucrativos, bem como as que atuam na defesa e garantia de 
seus direitos. Podem ser públicas ou privadas, prestando de forma continuada, permanente 
e planejada, serviços para a defesa dos direitos socioassistenciais, construção de novos 
direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com 
órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social; 
realizando ações assistenciais de forma gratuita, continuada e planejada para os usuários 
a quem delas necessitam, sem qualquer discriminação. 
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Equipamento Social: é um espaço físico público ou privado, que atende indivíduos/ 
famílias em situação de vulnerabilidade social, risco pessoal e social, ou cujos direitos 
foram ameaçados e/ou violados, visando à proteção social básica e especial, capaz de 
garantir direitos individuais e sociais.  
 
Fiscalização: refere-se às atividades da administração pública e de seus agentes visando 
a se fazer cumprir as obrigações legais. No Sistema Único de Assistência Social o termo 
fiscalização aparece em diferentes situações. A fiscalização é uma das formas de controle 
na gestão do Bolsa Família, assegurando que os benefícios cheguem às famílias que 
atendem aos critérios de elegibilidade conforme as normas vigentes. Os Conselhos também 
são responsáveis por avaliar e fiscalizar os serviços de assistência social prestados pela 
rede socioassistencial, definindo os padrões de qualidade de atendimentos e estabelecendo 
os critérios para o repasse de recursos financeiros.  
 
Indicador Social: é uma medida, em geral quantitativa, dotada de significado social 
substantivo que é usada para substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito social 
abstrato de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para a 
formulação de políticas). É um instrumento operacional para monitoramento da realidade 
social, para fins de formulação e avaliação de políticas públicas.  
 
Juizado da Infância e Juventude: instância judiciária de proteção à criança e ao 
adolescente com seus direitos violados e de responsabilização cível ao adolescente autor 
de ato infracional “conduta descrita como crime ou contravenção penal” (ECA, art. 103).  
 
Monitoramento: captação ou levantamento periódico de dados, para análise e avaliação 
da gerência, assim como a trajetória de serviços, ações, projetos, programas, benefícios, 
etc. O monitoramento é uma forma de acompanhamento, utilizando-se de dados captados 
sistematicamente chamados de indicadores. 
 
Monitoramento Analítico: observação criteriosa e objetiva de algo que está ocorrendo, 
com base em dados (ou indicadores) mensuráveis que permitam comparar os resultados 
com aquilo que entendemos como limite ou expectativa. Assim, entende-se o 
monitoramento como a analise periódica e sistemática de um indicador, observando a 
evolução ao longo do tempo ou comparando com outros dados, de forma a tomar ações 
condizentes à situação.  
 
Oficinas: atividade de curta duração direcionada a um grupo de pessoas, com o objetivo 
de propiciar a construção de um determinado conhecimento por meio da apresentação de 
conteúdos, participação com as reflexões, diálogos, participação e a disseminação de 
informações.  
 
Orientações Técnicas: informações para apoiar e dar diretrizes às ações de gestores e 
técnicos do Sistema Único de Assistência Social. As orientações técnicas do governo 
estadual para os órgãos gestores municipais, rede socioassistencial ou conselhos são 
essenciais para uma atuação padronizada e efetiva do SUAS no território de abrangência. 
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Pesquisa: o procedimento metodológico e reflexivo para descobrir novos conhecimentos 
sobre determinado tema ou objeto de estudo. A pesquisa é um procedimento formal que 
envolve a escolha de um método, levantamento de dados, análises reflexivas, que requer 
um tratamento científico.  
 
Planejamento Estratégico: planejamento é um método para traçar as metas e os meios 
de alcançá-las. Uma ação estratégica é pensada cuidadosamente, observando e analisando 
minuciosamente a situação, prevendo obstáculos a serem enfrentados. O planejamento 
estratégico é aquele que orienta da melhor maneira todas as ações necessárias para atingir 
os objetivos, utilizando-se de informações, articulação entre atores envolvidos e outros 
procedimentos que se antecipem problemas e apontem soluções. 
 
Políticas Públicas: iniciativas que visam conduzir o conjunto da sociedade a promover 
ações ou adotar comportamentos destinados a um resultado de interesse coletivo. Não se 
limitam a ações do governo, pois requerem não só a participação do poder público, mas 
também o envolvimento de outros setores da sociedade, como o empresarial e as 
organizações da sociedade civil, além da própria população. É definida como o conjunto de 
ações desencadeadas pelo Estado, nas escalas federal, estadual e municipal, com vistas 
ao atendimento a determinados setores da sociedade civil. Elas podem ser desenvolvidas 
em parcerias com a iniciativa privada (fundações, associações, sociedades e partidos 
políticos).  
 
Qualificação: é a preparação de um indivíduo através de uma formação profissional para 
que ele possa aprimorar suas habilidades para executar funções específicas demandadas 
pelo mercado de trabalho. A qualificação profissional não é uma formação completa, é 
utilizada como complemento da educação formal podendo ser aplicada nos níveis básico, 
médio ou superior.  
 
Rede de Proteção Social: é o conjunto de instituições, organizações e pessoas que se 
articulam e atuam tendo em vista um objetivo, uma finalidade comum. As ações 
desenvolvidas são direcionadas para grupos ou indivíduos estão em situação de 
vulnerabilidade ou em processo de exclusão.  
 
Supervisão: instrumento de gestão para acompanhamento técnico-metodológico, visando 
qualificação das ações, orientação técnica, verificação do cumprimento da legislação, assim 
como aspectos éticos, de eficiência e efetividade dos esforços empreendidos.  
 
Território: espaço concreto que abriga relações sociais, que podem formar-se e dissolver-
se, constituir-se e dissipar-se, ter existência regular ou periódica (espaço mais sociedade 
mais natureza). Isto é, Espaço humano, habitado, vivido, usado. Dentro de um espaço 
vários territórios podem ser re/criados, pois refletem a soma do “chão” mais a identidade 
(sentimento de pertença). O território é o fundamento do trabalho; o lugar da residência, 
das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida.” (Milton Santos), lugar de 
exposição a riscos, vulnerabilidades, mas também das potencialidades.  
 
Vigilância Socioassistencial: apoio técnico para as atividades de planejamento, 
organização e execução de ações desenvolvidas pela gestão e pelos serviços, produzindo, 
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sistematizando e analisando informações territorializadas: a) sobre situações de 
vulnerabilidade e risco que incidem sobre famílias e indivíduos; b) sobre os padrões de 
oferta dos serviços e benefícios socioassistenciais, considerando questões afetas ao padrão 
de financiamento, ao tipo, volume, localização e qualidade das ofertas e das respectivas 
condições de acesso. 
 
Visita Técnica: trabalho de acompanhamento técnico territorial feito pelo Estado junto ao 
gestor municipal ou a rede de serviços socioassistenciais.  
 
Vulnerabilidade Social: famílias ou comunidades, envolvidas numa combinação de 
fatores que possam produzir uma deterioração de seu nível de bem-estar, em 
consequência de sua exposição a determinados tipos de risco. O indicador resultante 
consiste em uma combinação entre duas dimensões – socioeconômica e demográfica. A 
compreensão das vulnerabilidades sociais significa, antes de tudo entender a mediação 
entre o acesso a direitos, rede de serviços e políticas públicas e a capacidade de sujeitos e 
grupos sociais de acessar esse conjunto de bens e serviços.  
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ANEXO II - DICIONÁRIO DE SIGLAS 
 
BPC - Benefício de Prestação Continuada: benefício individual, não vitalício e 
intransferível, que assegura a transferência mensal de um salário mínimo ao idoso, 
sessenta e cinco anos ou mais, e à pessoa com deficiência, de qualquer idade, com 
impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
 
CAS - Coordenadoria de Ação Social: Coordenadoria da SEDS responsável pelas 26 
Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS), assim como as 
Proteções Sociais Básica e Especial de Média e Alta Complexidade e o Centro de Vistoria e 
Obras. 
 
CDS - Coordenadoria de Desenvolvimento Social: Coordenadoria da SEDS 
responsável pelos programas como Renda Cidadã, Bolsa Família, Ação Jovem, Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil, Pró-Jovem e Benefício de Prestação Continuada.  
 
CGE - Coordenadoria de Gestão Estratégica: Coordenadoria da SEDS responsável p 
pelo Grupo de Monitoramento e Avaliação, Grupo de Gestão de Cadastros e Grupo de 
Disseminação de Informação e o Grupo Estadual de Gestão do SUAS. 
 
CIB - Comissão Intergestores Bipartite: instância de articulação, negociação e 
pactuação entre gestores municipais e o gestor estadual no que diz respeito à 
operacionalização da gestão do Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência 
Social. A Comissão Intergestores Bipartite (BIT) tem caráter deliberativo no âmbito 
operacional na gestão da política. A CIB/SP é constituída por representantes indicados pelo 
órgão gestor estadual da Política de Assistência Social e por gestores municipais indicados 
pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social - COEGEMAS / Frente 
Paulista, observando: os níveis de gestão no Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 
a representação regional e o porte dos municípios de acordo com o que estabelece a Política 
Nacional de Assistência Social. 
 
CIT - Comissão Intergestores Tripartite: espaço de articulação entre os gestores 
(federal, estaduais e municipais), objetivando viabilizar a Política de Assistência Social, 
caracterizando-se como instância de negociação e pactuação quanto aos aspectos 
operacionais da gestão do Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social. A 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT) tem caráter deliberativo no âmbito operacional na 
gestão da política. A CIT é constituída pelas três instâncias gestoras do sistema: a União, 
representada pela Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), os estados, 
representados pelo FONSEAS e os municípios, representados pelo CONGEMAS.  
 
CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social: é um órgão superior de deliberação 
colegiada, de composição paritária (Sociedade Civil e Governo), vinculado diretamente ao 
Gabinete do Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). 
Competências de aprovar a Política Nacional de Assistência Social; normatizar as ações e 
regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência 
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social; zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência 
social; convocar ordinariamente a Conferência Nacional de Assistência Social; apreciar e 
aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão da 
Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de 
Assistência Social; divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como 
as contas do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres 
emitidos.  
 
COEGEMAS - Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social: 
órgão colegiado com função propositiva e de pactuação, de abrangência estadual, com 
representação dos gestores municipais e do gestor estadual. O COEGEMAS é uma entidade 
civil, de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, de duração indeterminada com finalidades de lutar pela autonomia dos 
municípios; congregar os gestores municipais de assistência social, funcionando como 
órgão permanente de intercâmbio de experiência social a nível estadual representando as 
secretarias municipais de assistência social.  
 
CONGEMAS - Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social: 
instância de organização e articulação dos gestores municipais de assistência social, 
visando à representação dos municípios brasileiros perante o governo federal, 
especialmente perante o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e os 
governos estaduais, para fortalecer a representação municipal nos conselhos, comissões e 
colegiados em todo o território nacional.  
 
CONSEAS - Conselho Estadual de Assistência Social: é um órgão deliberativo que tem 
como competências: - observar as diretrizes da Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS; 
- promover o controle social da Política Estadual de Assistência Social com a participação 
da Sociedade Civil; - acompanhar a gestão e avaliação da Política de Assistência Social; - 
deliberar sobre a aplicação dos recursos financeiros, destinados à implementação dos 
Programas Anuais e Plurianuais do Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS; - propor, 
assessorar e fiscalizar ações e prestação de serviços de natureza pública e privada, no 
campo da Assistência Social; - fiscalizar a qualidade dos serviços prestados pela Rede de 
Assistência Social; - apreciar e formular sugestões para a proposta da administração 
pública estadual responsável pela coordenação da Política Estadual. Conselho Gestor do 
Bolsa Família: Tem o objetivo de formular e integrar políticas públicas e definir diretrizes, 
normas e procedimentos para o desenvolvimento e implementação do Programa Bolsa 
Família. Apoia iniciativas para a instituição de políticas sociais públicas, Conselho Municipal 
de Assistência Social - CMAS: Embasado pela LOAS - Lei 8.742 de 07/12/93 é a instância 
local de formulação de estratégias e de controle da execução da política de assistência 
social, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros. Os conselhos Municipais de 
Assistência Social deliberam sobre o planejamento local da assistência social, resultando 
no Plano Municipal de Assistência Social. É a instância de execução do Controle Social local, 
previstos na PNAS e NOB/SUAS.  
 
DRADS - Diretorias de Assistência e Desenvolvimento Regional: diretorias regionais 
que representam a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo 
nos territórios municipais. A estrutura administrativa das DRADS é dividida entre Núcleo 
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Administrativo (NUAD), Núcleo de Convênios (NUCON) e Núcleo de Avaliação e Supervisão 
(NUASU).  
 
LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social: A Lei Nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
dispõe sobre a organização da Assistência Social, representando um marco para o 
reconhecimento da assistência social como direito a qualquer cidadão brasileiro aos 
benefícios, serviços, programas e projetos socioassistenciais. 
 
NUAD - Núcleo Administrativo: núcleo das Diretorias Regionais de Assistência e 
Desenvolvimento Social (DRADS) responsável por trabalhos administrativos. 
 
PBF - Programa Bolsa Família: programa de transferência direta de renda com 
condicionalidades, que atende famílias pobres (renda mensal por pessoa entre R$ 77,01 e 
R$ 154) e extremamente pobres (renda mensal por pessoa de até R$ 77). Ele possui vários 
tipos de benefícios, utilizados para compor a parcela mensal que os beneficiários recebem. 
 
PNAS - Política Nacional de Assistência Social: É uma política que, junto com outras  
políticas setoriais, visa o enfrentamento das desigualdades socioterritoriais, visando a 
garantia dos mínimos sociais, de provimento das condições para atender à sociedade e à 
universalização dos direitos sociais. O público dessa política são os cidadãos e grupos que 
se encontram em situações de risco. Ela significa garantir a todos, que dela necessitam, e 
sem contribuição prévia a provisão dessa proteção. A Política de Assistência Social vai 
permitir a padronização, melhoria e ampliação dos serviços de assistência no país, 
respeitando as diferenças locais. 
 
SEDS - Secretaria de Desenvolvimento Social: pasta do Governo do Estado de São 
Paulo responsável pela execução da Política Nacional de Assistência Social (PNAS). 
 
SUAS - Sistema Único de Assistência Social: sistema público que organiza, de forma 
descentralizada, os serviços socioassistenciais no Brasil. Com um modelo de gestão 
participativa, ele articula os esforços e recursos dos três níveis de governo para a execução 
e o financiamento da, envolvendo diretamente as estruturas e marcos regulatórios 
nacionais, estaduais, municipais e do Distrito Federal. 
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ANEXO III - LEGISLAÇÃO (E ENDEREÇOS CONSULTADOS) 
 
� Benefício de Prestação Continuada (BPC) 
• Lei nº 6.179, de 11 de dezembro de 1974, institui amparo previdenciário 
para maiores de setenta anos de idade e para inválidos, e dá outras providências.  
Link: www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6179.htm  
• Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS)  
Link: www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm 
• Lei nº 10.741, de 1° de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso  
Link: www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm 
• Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011, que altera dispositivos da LOAS  
Link: www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm 
• Lei nº 12.470, de 31 de agosto de 2011, que altera dispositivos da LOAS 
Link: www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12470.htm 
• Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007 
Link: www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6214.htm 
• Decreto nº 6.564, de 12 de setembro de 2008 
Link: www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/Decreto/D6564.htm 
• Decreto nº 6.949/2009, de 25 de agosto _ promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007 
Link: www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm 
• Decreto n° 7.617, de 17 de novembro de 2011 
Link: www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7617.htm 
• Portarias do MDS relacionadas ao BPC  
Link: www.mds.gov.br/assistenciasocial/beneficiosassistenciais/bpc/legislacao-1/portarias 
• Como calcular a renda per capita 
Link: www.mds.gov.br/assistenciasocial/beneficiosassistenciais/bpc/como-calcular-a-
renda-familiar-per-capita 
• Como requerer o BPC 
Link: www.mds.gov.br/assistenciasocial/beneficiosassistenciais/bpc/como-requerer-o-bpc 
• Quantitativo de benefícios e recursos investidos no BPC e no período de 
1996 a 2012 e emitidos na RMV no período de 2005 a 2012 
Link: www.mds.gov.br/relcrys/bpc/indice.htm 
• Informativos e Notas Técnicas  
Link: www.mds.gov.br/assistenciasocial/beneficiosassistenciais/bpc/informativos-notas-
tecnicas 
� Programa Bolsa Família (PBF) 
• Listas dos beneficiários do Programa Bolsa Família:  
Link: www.beneficiossociais.caixa.gov.br/consulta/beneficio/04.01.00-00_00.asp 
� Benefícios Eventuais 
• Resolução nº 212, de 19 de outubro de 2006, que propõe critérios 
orientadores para a regulamentação da provisão de benefícios eventuais no 
âmbito da política pública de assistência social 
Link: www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2006/CNAS%202006%20-
%20212%20-%2019.10.2006.doc/view 
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• Decreto nº 6.307/2007 
Link: www.mds.gov.br/assistenciasocial/entidades-de-assistencia-
social/copy_of_legislacao-2011/decreto/2007/Decreto%20no%206.307-
de%2014%20de%20dezembro%20de%202007.pdf/view 
• Resolução nº 039, de 9 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o processo 
de reordenamento dos Benefícios Eventuais 
Link: www.mds.gov.br/cnas/legislacao/legislacao/resolucoes/arquivos-2010/resolucoes-
normativas-de-2010/ 
• Alterações promovidas na LOAS, pela Lei nº 12.435/2011 
Link: 
www.mds.gov.br/assistenciasocial/arquivo/L8742_de%201993_alterada%20pela%20124
35_de_2011.pdf/view 
• BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria 
Nacional de Assistência Social. Política Nacional de Assistência Social. PNAS/2004. Brasília, 
2005. 
• BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria 
Nacional de Assistência Social. Política Nacional de Assistência Social. PNAS/2004. Brasília, 
2005. 
• BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria 
Nacional de Assistência Social. Norma Operacional Básica – NOB/SUAS. Brasília, 2005. 
• BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria 
Nacional de Assistência Social. Norma Operacional Básica – NOB/SUAS. Brasília, 2012. 
• BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria 
Nacional de Assistência Social. SUAS: Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do 
SUAS - NOB-RH/SUAS. Brasília, 2006. 
• BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Tipificação 
Nacional de Serviços Socioassistenciais. Brasília: MDS, 2009. 
• BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações 
Técnicas. 
• BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Conselho 
Nacional de Assistência Social. Resolução no 17, de 20 de junho de 2011. Ratifica a equipe 
de referência definida pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema 
Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS e reconhece as categorias profissionais de 
nível superior para atender as especificidades dos serviços socioassistenciais e das funções 
essenciais de gestão do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 
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